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RESUMO

RODRIGUES, Renan Albuquerque. Significados do Meio Ambiente no Entorno de Manaus (AM), 

Brasil: Processos de Exclusão, Inclusão Social e Cidadania Ambiental. João Pessoa, 2008. 130 p. 

Dissertação (Mestrado). Departamento de Psicologia, Universidade Federal da Paraíba.

Foram exploradas e descritas representações sociais do meio ambiente por rurais integrantes e não­

integrantes de grupos de pesquisa ambiental, residentes na zona rural de Manaus, Amazonas, Brasil. 

A metodologia utilizada foi quali­quantitativa,  ancorada pela Teoria das Representações Sociais, 

com   aportes   de   observação   participante   e   análise   de   conteúdo.   Foram   descritos   os   seguintes 

significados do meio ambiente: a) a natureza vista como casa natural que abriga e resguarda a todos, 

sendo esta pertencente aos moradores que, por senso comum, acreditam ter a missão de zelar por 

sua morada; b) o meio ambiente enquanto depósito de recursos naturais; c) a natureza enquanto área 

pouco afortunada de infra­estrutura, a dificultar a educação e o emprego; d) o meio como espaço a 

ser  usufruído,  apesar  das  dificuldades  econômicas  com a qual  se  convive;  e)  o  meio  ambiente 

enquanto espaço sem violência e que, por isso, os habitantes necessitam mais dele para viver que de 

locais   urbanos.   O   resultado   dos   agrupamentos   léxico­semânticos   indicou   que   não   existem 

diferenças  significativas  de concepção de meio ambiente entre os grupos.    Sugeriu­se,  assim,  a 

existência de uma não correlação entre o saber e o fazer ecológico na Amazônia, o que explica parte 

das causas da degradação ambiental disseminada por indivíduos em zonas rurais nos dias correntes. 

A pesquisa entendeu que o meio  ambiente  amazônico  deve ser  usado como um espaço para a 

sustentabilidade  dos   povos,   a   partir   de   ações   ecológicas   que  gerem   desenvolvimento   e   sejam 

pautadas por políticas públicas organizadas. Cabe, entretanto, destacar que planejamentos de médio 

e   longo  prazos   são   essenciais   para   essas   atividades,  muito   importantes   no   contexto  global   da 

Amazônia.  

6



Palavras­chave:  Meio   ambiente   amazônico;   Exclusão/inclusão   social;     Cidadania   ambiental; 

Representações sociais

ABSTRACT

RODRIGUES, Renan Albuquerque.  Environment means in the Amazon rural community (AM), 

Brasil: process to exclusion, social inclusion and Citizenship environment. João Pessoa, 2008. 130 

p. Dissertação (Mestrado). Departamento de Psicologia, Universidade Federal da Paraíba.   

It is the purpose of the present study to evaluate the socials representations of Serge Moscovici to 

the environment between rural workers, members and not­members of the environment research 

groups, in the Manaus, Amazonas state. In the work, were investigated the questions about  the 

symbolic exclusion process, understanding like dumb violence, not­deflagrated, but brutal against 

to   populations   and   against   to   the   nature.   We   utilized   interview   applied   and  quali­quantitative 

researches. The survey results showed that aren’t correlations between the environment conception 

to the members and not­members of the environment research groups. We describes some meanings 

about environment: a) the nature like a home that belongs everybody; b) environment like natural 

free space to the peoples utilized; c) the nature while an area without infra­structure or a place 

where do not exist education; d) the nature like a good place, but with difficult access to the jobs 

and money; e) the environment while space there’s no have violence. The research understood that 

the  environment  may  to  be  utilized   like  a   local   to   the  sustainability  of   the  populations,  across 

ecological actions and publics strategies. Is very important that the organization studies your actions 

in   future.  The  problem   of   conservation   of   the   environment,   face   the   social   sustainability   and 

environment citizenship of the Amazon do not finished in the rain forest.                

Key­words

Amazon environment; Social exclusion/inclusion; Environment citizenship; Social representations 
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APRESENTAÇÃO

O trabalho explorou e descreveu representações sociais do meio ambiente nas comunidades 

rurais  de  Nossa  Senhora de  Fátima  e  Nossa Senhora  do  Livramento,   localizadas  na  cidade  de 

Manaus, Estado do Amazonas, Brasil.

Por meio da metodologia qualitativa, inferencial, não­probabilística, com viés de pesquisa 

de campo e aportes etnográficos e de análise de conteúdo, dois aglomerados populacionais foram 

investigados, ambos com igual quantidade de participantes, 17 cada um, e altamente similares em 

sua biodemografia. Ao todo, 34 pessoas foram avaliadas.

Buscou­se fazer o levantamento a partir de um grupo de rurais que já havia participado de 

projetos ambientais realizados na comunidade e outro grupo de pessoas que nunca havia participado 

de quaisquer projetos ambientais dentro ou fora da comunidade. A partir do perfil etário, produtivo, 

situacional e financeiro dos rurais participantes de pesquisas ambientais foi traçado idêntico perfil 

para os não­participantes de projetos de pesquisa.

Resultados   preliminares   não   apontaram   diferenças   de   conceituação,   em   nível   de 

representações sociais, entre os dois grupos. Em primeiro plano, o fato de um conjunto populacional 

ter participado de projetos ambientais não influencia de modo singular suas concepções em face ao 

meio ambiente. O que se modificou foram os comportamentos cotidianos acerca do trato com a 

natureza.

Comparando­se os resultados atuais com estudo anterior (Catão & Rodrigues, 2006), o fator 

tempo de residência na comunidade — mensurado sem variação de mudança de local de estada — é 

bem mais   influente  no  âmbito  das   representações   sociais  do  meio  ambiente  que  a  questão  da 

participação ou não em grupos de pesquisa ambiental.

Em primeiro plano, foram vistas as evoluções históricas sobre o tema meio ambiente, no 

âmbito mundial e nacional, dando ênfase para as questões referentes à Floresta Amazônica e mais 
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especificamente   sobre   o   modo   de   vida   do   caboclo   da   zona   rural   de   Manaus,   no   Estado   do 

Amazonas, Brasil. A problemática atual das mudanças climáticas, pautada pelo aquecimento global, 

e o papel da floresta Amazônica em meio a essa avalanche de mudanças de paradigmas, foram 

descritos e interpretados à luz da psicologia social, com base no discurso amazônico.

No   segundo   capítulo,   a   proposta   foi   fazer   um   levantamento   teórico   acerca   dos   mais 

importantes estudos realizados na área de meio ambiente, levando­se em consideração pesquisas 

psicossociológicas, fossem elas quantitativas, do tipo hard, com métodos estatísticos voltados para 

estudos  probabilísticos,   ou   mesmo  qualitativas,   com   grande  validade   externa   e   orientadas  por 

explorações de campo. 

O   terceiro   capítulo   versou   sobre   a   metodologia   usada   para   explorar   e   descrever   as 

representações   sociais   do  meio   ambiente   por   comunidades   rurais   ribeirinhas   da   zona   rural   de 

Manaus,  Amazonas,  Brasil.  Foram descritas  no capítulo  a análise  descritiva,  a  enumeração das 

características   do   texto,   as   interpretações   dos   significados   e   as   inferências,   o   que   permitiu   a 

passagem explícita e controlada da descrição à interpretação.

No quarto capítulo, foram explanados e avaliados os dados coletados nas comunidades. Para 

isso, partiu­se do pressuposto que não é a vontade a qual constrói o sentido de meio ambiente e nem 

as circunstâncias; não é também o indivíduo em suas relações individuais, e nem a sociedade com 

suas determinações, mas sim a relação indivíduo­sociedade, produzida pela articulação do ser com 

o   mundo   e   com   outros   seres,   formando   e   transformando   sua   visão   de   mundo,   ou   seja,   suas 

representações  sociais   (Catão,  2005).  Desta   forma,   foram descritas  pelo método quali­quanti  as 

percepções   manifestas   e   latentes   dos   entrevistados.   Nesse   capítulo,   também   foram   vistas   as 

implicações do meio ambiente para as populações, a partir do que diz a ciência em confronto com 

os saberes tradicionais dos amazônidas.

As considerações finais, bem como a conclusão, buscaram enfatizar aportes referentes às 

implicações das representações sociais do meio ambiente com o trabalho cotidiano e os meios de 
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produção na zona rural  de Manaus.  Também foram indicadas  sugestões  de ações  públicas  que 

podem vir a auxiliar na conservação da floresta sem tornar paupérrimas as populações e engessar as 

linhas de ganho financeiro dos rurais.    

 

       

O

13



CAPÍTULO I

Entendendo o meio ambiente à luz da psicologia

1. O meio ambiente em questão

Atualmente,  para se refletir  sobre  temáticas relacionadas à injustiça,  pobreza,  miséria  ou 

falta de emprego — as quais concorrem para a exclusão social das populações dia após dia — é 

imprescindível  correlacionar  tais   temáticas com a questão ambiental  (Soczka,  1993). De acordo 

com   Reigota   (1994),   o   homem   vive   na   contemporaneidade   profundas   dicotomias,   pois   é 

considerado como um elemento da natureza, mas sua vida se passa como se ele fosse um ser a parte, 

somente a observar ou explorar inescrupulosamente o meio. “Esse distanciamento fundamenta suas 

ações   tidas  como racionais,  mas cujas conseqüências  graves exigem dos homens,  nesse fim de 

século, respostas para acabar com o antropocentrismo” (idem, p. 11).

A   discussão   ambiental   traz   para   o   debate   questionamentos   acerca   da   lógica   de 

desenvolvimento do capital, tipo neoliberalista, pautada na exploração dos recursos naturais, seja 

individual ou de maneira coletiva, a qual hoje a esmagadora maioria dos países compartilha. De tal 

modo   que,   no   mundo   contemporâneo,   a   visão   que   as   nações   construíram   sobre   a   vida   e   o 

desenvolvimento humano é moldada em uma óptica factual e grandemente fincada sob a égide de 

um planeta antropocêntrico, que apenas enxerga a si no contexto do desenvolvimento para o futuro, 

revelando uma não aceitação do seu vínculo com o meio ambiente (Nogueira & Chaves, 2006).

Apesar  das  discussões   ambientais   terem sido  alargadas  e  o   combate   ao  aproveitamento 

indiscriminado e vil da natureza estar sendo exposto em escala macro nas academias, centros de 

pesquisa, meios sociopolíticos e mídia, é uma verdade irrefutável o fato de que o tema deve ser bem 

mais enfatizado.
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Trata­se de um assunto urgente, haja vista o que recentes avaliações ambientais (Worm & 

cols,  2006;  WWF,  2006)  destacam,  por  exemplo,   sobre   a  pesca  comercial  marinha  do  mundo 

inteiro,  a qual pode acabar em 2048 devido à captura de peixes em um ritmo maior do que os 

animais conseguem se reproduzir;  sobre o derretimento das geleiras do monte Kilimanjaro,  que 

podem desaparecer em 2015 por conta do aquecimento global; sobre a taxa de extinção de aves no 

mundo inteiro, que pode chegar a 38% na Europa e 72% no norte da Austrália, caso a elevação da 

temperatura da Terra cresça mais 1,2º; e sobre os 17% da Amazônia que já foram desmatados, o que 

pode ter gerado a transmudação de territorial ou extinção de até 3% das espécies da fauna e flora 

amazônica. E as conseqüências da visão antropocêntrica não param por aí. 

Em   2001,   o   terceiro   relatório   do   Painel   Intergovernamental   sobre   Mudança   Climática 

(IPCC, na sigla em inglês), que é a maior autoridade científica da Organização das Nações Unidas 

(ONU) sobre as causas e os efeitos do aquecimento global, fez um alerta geral para os países de 

todo   o   mundo,   afirmando   que   as   atividades   humanas   eram   as   causadoras   da   maior   parte   do 

aquecimento nos 50 anos anteriores. Naquele ano, segundo os níveis de poluição criados em seu 

cenário de computador, em 2100, a temperatura atmosférica global terá aumentado entre 1,4 e 5,8 

graus Celcius e o nível do mar, entre 0,09 e 0,88 metros. Recentemente, em 2007, o quarto relatório 

do IPCC afirmou que o aquecimento global, sobretudo o provocado pela queima descontrolada de 

combustíveis fósseis, está se acelerando. Uma conseqüência imediata para a Amazônia será uma 

mudança nos padrões de chuva, levando a uma intensificada pressão sobre as águas, com secas 

prolongadas (AFP, 2007).

Esses são apenas alguns tópicos exemplificados. Outros pontos referentes ao crescimento 

ilimitado e não­sustentável estão relacionados “diretamente com a redução do índice de qualidade 

de  vida  de  grande parte  da população  mundial”   (Leonardi,  1996,  p.  241),   tais  como o uso de 

petróleo, de energia nuclear, de alimentos transgênicos, de agrotóxicos e da destinação de resíduos 

para rios e florestas de todo o planeta, entre outras catástrofes anunciadas, como a concentração de 
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gás efeito estufa (CO2) na atmosfera, a crescente escassez de água potável, a degradação dos solos 

por erosão, o avanço contínuo da agricultura em grande escala e os desmatamentos, que alimentam 

o aquecimento do planeta.

Dados recentes apontam, por exemplo,  que a taxa de desmatamento na Amazônia,  entre 

agosto   de   2005   e   agosto   de   2006,   conforme   o   Projeto   Monitoramento   do   Desmatamento   na 

Amazônia Legal (Prodes) do governo federal,  desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (ver Inpe, www.inpe.gov.br, acessado em 9/12/2006), caiu 30% ante igual período entre 

2004­2005 — o que, a primeira vista, pode parecer um resultado positivo. Todavia, em números 

concretos, esse percentual corresponde a uma área derrubada de floresta, durante esse período, de 

13.100  km2,   o   que   significa   aproximadamente   13,1   mil   campos  de   futebol.  Frente   a   isso,   na 

tentativa de barrar as queimadas e depredações ambientais, foram criados 19 milhões de hectares 

em Unidades de Conservação nas áreas de conflito e frentes de expansão da fronteira agrícola da 

região;  foi feita a homologação de 93 mil  km2  de  terras  indígenas e projetos de assentamentos 

sustentáveis,  os quais foram implantados  em uma área equivalente a 3,76 mil  km2;  além disso, 

foram inibidos 66 mil cadastros de imóvel rural e foi feita a Limitação Administrativa Provisória 

em 80 mil km2 na região de influência direta da BR 163 e em 150 mil km2 na BR 319 (ver Sipam, 

2006, www.sipam.gov.br, acessado em 9/12/2006).

Tudo   isso,   somado   ao   parco   investimento   em   políticas   públicas   de   desenvolvimento 

socioambiental,  gerou e  ainda vem gerando problemas enormes,  situados  na esfera da desigual 

distribuição  demográfica,   dos   processos   de  urbanização   e   favelização   acelerados,   do   consumo 

excessivo de recursos não­renováveis, da contaminação tóxica de recursos naturais, da redução da 

biodiversidade natural, do desflorestamento, da geração do efeito estufa, da redução da camada de 

ozônio e do desequilíbrio climático (Lima, 1997).

Em suma, é possível indicar que a degradação do meio ambiente e a preocupação com o 

futuro  dos  biomas  mundiais  atualmente  são pautas  comuns  nas  agendas  sociais  das  nações  do 
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planeta inteiro, mas isso não significa dizer que, em geral, as ações feitas pelos países para deter o 

avanço do empobrecimento ambiental da Terra não sejam, em larga escala, incipientes (Fearnside, 

2003). Pelo contrário, a preocupação quanto ao uso dos recursos naturais que a natureza oferece às 

populações tende a ser crescente, sobretudo quando se traz para discussão a questão da degradação 

ambiental no território que abriga a maior biodiversidade do mundo (Drummond, 2002; Fearnside, 

1986), a Amazônia. 

A Amazônia é hoje o centro global das atenções quando a temática é meio ambiente natural 

(Fearnside, 2005). Tanto por conta de sua importância biológica para o equilíbrio do planeta Terra 

— porque é a mais rica biota do mundo —, quanto por sua relevância social — por abrigar uma 

enorme diversidade étnica —, a Amazônia tem sido projetada para o epicentro do debate (Pnuma, 

1972;  Agenda 21,  2000;  COP 12, 2006) quanto se propõe discutir  ações que digam respeito  à 

relação do ser humano com o meio ambiente que o circunda (Pinto, 2005).

Em tais debates, por exemplo, é levantada a questão de que, como acontece nos incontáveis 

rincões   que   existem   no   planeta   Terra,   o   meio   ambiente   natural   amazônico   também   sofre 

enormemente  os   efeitos  da   fatiga   ambiental  mundial,   pois   também é  uma   região  que   tende   a 

interagir de modo fundamental na formação psicossocial das sociedades que nela habitam, tal como 

qualquer outro ambiente do mundo. A justificativa dessa proposta é que a Amazônia, que abriga é o 

maior bioma terrestre do país, ocupando 49,29% do território brasileiro (Clement, 1989), se inter­

relaciona de forma ampla com os habitantes que nela vivem e dela se utilizam para produzir e se 

desenvolver porque é uma região provedora de alimentos e meios de subsistência para a produção 

comercial.

Essa proposição, de tal forma, tomando a contento análises contemporâneas da psicologia 

socioambiental   (Pinheiro   2005,   Tassara,   2005b;   Reigota,   2001;   Rodrigues,   2006;   Catão   & 

Rodrigues, 2006), sugere que a partir do momento em que os grupos humanos vão construindo suas 

histórias de vida, em meio à sua cultura e junto ao meio ambiente natural amazônico, atuando no 
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cotidiano de eventos econômicos, artístico­culturais, políticos e sociais, é notabilizada a interação 

entre   sociedade   e   meio   (Catão,   2001;   Catão   &   Coutinho,   2003)   e   eles   tendem   a   formar 

representações sociais (Moscovici, 1961) acerca da natureza que os envolve. E, por Representações 

Sociais,  é  compreensível   serem caminhos  para  a   fundição  do  social  ao  pessoal  e  vice­e­versa, 

deliberando contra  uma suposta  dualidade:   indivíduo,  de um lado;  coletivo,  do outro (Catão & 

Coutinho, 2003).

Tanto  os   debates  mundiais   quanto  parte   das   discussões   em psicologia   social   tendem  a 

entender  as relações  amazônicas  pessoa­ambiente de forma interativa,  sugerindo que a  troca de 

experiências das populações com o meio, com suas angulações circunstanciais, sejam sincrônicas 

ou diacrônicas, auxiliam na propensão para o surgimento de pensamentos coletivos, identificados 

como   representações   sociais   (Jodelet,   1985)   e  moldados   continuamente  na  medida   em que  há 

maiores e mais extensas trocas de experiência entre pessoa e ambiente (Castro, 2003). 

Da mesma maneira já havia apontado Kurt Lewin em uma equação proposta por ele, na qual 

é notificado o comportamento como função de pessoa em interação com o ambiente, ou C = f (P x 

A). Lewin destacou, por meio dessa fórmula, que, diante da perspectiva interativa pessoa­ambiente, 

ser cidadão e estar inserido socialmente no meio onde se vive e trabalha é, em resumo, estar atento 

para as respostas às quais o meio reproduz a partir do uso ou desuso que dele fazemos (Moser, 

2005;   Tassara,   2005a;   Pinheiro,   2005).   Entendendo   de   outra   maneira,   ser   cidadão   é   agir   em 

conformidade com os recursos naturais que são continuamente oferecidos pela natureza, sejam para 

a   construção   ou   reconstrução   de   novos   ambientes   ou   na   providência   de   itens   alimentares, 

combustíveis ou recursos potáveis, entre outros (Fearnside, 2005).

Entretanto,   se   é   perceptível   que   a   sociedade   planetária,   via   tratados   de   cooperação 

institucionais e entre nações, tem conseguido avanços significativos quando se propõe a discutir o 

problema do respeito  aos  recursos  naturais,   tanto em âmbito  governamental  quanto nas esferas 

populares, também é notório que existe um cenário global oscilante no âmbito das propostas de 
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ação  em favor  da  natureza.  E  essa  oscilação  é   fomentada  exatamente  pelo   fato  das   interações 

pessoa­ambiente ainda estarem se moldando a uma questão­chave historicamente utilizada para o 

combate   à   depredação   do   meio   ambiente   natural,   a   idéia   de   “desenvolvimento   sustentável” 

(Kitamura,  1994),  o  qual  coloca  na berlinda  o modelo de produção e consumo ocidentais,  que 

ameaça o equilíbrio do planeta. 

O desenvolvimento sustentável é um modelo econômico capaz de gerar riqueza e bem­estar 

enquanto promove a coesão social e impede a destruição da natureza (ONU, 1972). Esse modelo 

busca satisfazer as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

suprir   suas   próprias   necessidades.   Ou   seja:   utilizar   recursos   naturais   sem   comprometer   sua 

produção, fazer proveito da natureza sem devastá­la e buscar a melhoria da qualidade de vida.

A primeira vez na qual se falou em desenvolvimento sustentável para a não­degradação do 

meio ambiente natural de maneira sistematizada foi na reunião da ONU (Organização das Nações 

Unidas), em Estocolmo, na Suécia, em 1972. Antes disso, porém, um livro de Raquel Carson, de 

1962,   intitulado   “A   primavera   silenciosa”,   trazia   um   alerta   apavorador:   o   mundo   está   sendo 

envenenado pelos pesticidas. O vilão da história era o DDT, um produto químico sintetizado em 

1939 e utilizado para matar insetos. Sua fama cresceu no combate à malária, mas o veneno embutia 

males que suplantavam seus benefícios. Depois, trabalhos como o de Paul Ehrlich, (The Population 

Bomb,   1966)   e   o   de   Garret   Hardin   (Tragedy   of   the   Commons,   1968),   reforçaram   a   teoria 

malthusiana,   relacionando   a   degradação   ambiental   e   a   dos   recursos   naturais   ao   crescimento 

populacional.

Todavia, voltando ao pioneiro debate de maneira sistemática, fato relevante após esse evento 

é   que   um   ano   depois   o   Pnuma   (Programa   das   Nações   Unidas   Para   o   Meio   Ambiente)   foi 

estabelecido, como sendo uma vertente da ONU que teria por objetivo, a partir daquela data, 1973, 

ser responsável por catalisar a ação internacional e nacional para a proteção do meio ambiente com 

práticas relacionadas ao desenvolvimento sustentável de forma organizada. A meta do programa, a 
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partir   daquele   momento,   passou   a   ser   a   capacitação   de   lideranças   comunitárias,   municipais, 

estaduais e nacionais, encorajando a estas formarem parcerias no cuidado à natureza. Não bastava, 

entretanto, formar quadros. A ênfase deveria também estar voltada à capacitação das nações e povos 

para   que   eles   aumentassem   sua   qualidade   de   vida   sem   comprometer   às   futuras   gerações, 

disseminando a proposta do desenvolvimento sustentável no mundo inteiro.

Todavia,   para   que   o   Pnuma   pudesse   chegar,   hoje   em   dia,   a   uma   proposição   comum, 

delimitando exatamente o que consiste a idéia de desenvolvimento social, foi preciso que conceitos 

e visões sobre o meio ambiente se desenvolvessem. E é sobre este desenvolvimento que trataremos 

a seguir, levando em consideração o entendimento que o Pnuma fez crescer e florescer em todo o 

planeta acerca do desenvolvimento sustentável do meio ambiente.

1.2. Breve histórico sobre meio ambiente

Do ponto  de  vista   histórico,   o  marco   inicial   da  discussão   sobre  o   meio   ambiente   e   o 

surgimento do paradigma do desenvolvimento sustentável  remontam ao ano de 1968, quando a 

cidade de Roma, na Itália,  foi  preparada para receber especialistas que iriam debater acerca de 

“consumo e reservas de recursos naturais não renováveis e o crescimento da população mundial até 

o século XXI” (Reigota, 1994, p. 13). Após essa junção de especialistas, no denominado Clube de 

Roma, foram sugeridas, nas conclusões tomadas ao fim e ao cabo da redação de um documento 

comum sobre a reunião, em 1972, a urgência e a necessidade de serem planejadas estratégias que 

pudessem garantir a conservação dos recursos naturais e o controle do crescimento populacional. 

(Meadows,   1972;   Nogueira   &   Chaves,   2006).   “Se   continuarem   imutáveis   as   tendências   de 

crescimento  da  população  mundial,  da  industrialização,  da  poluição,  da  produção de alimentos 

versus a diminuição de recursos naturais, serão alcançados os limites do crescimento econômico” 

(Andrade, 2006, p. 190).
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Apesar do fatalismo do Clube de Roma e dos especialistas optarem por barrar o crescimento 

populacional em vez de auxiliar  na criação de meios alternativos de consumo, as polêmicas em 

torno  da  reunião  se avolumaram porque o mundo,  na  verdade,   tinha  se dado conta  de  que  os 

recursos naturais estavam escasseando e isso traria prejuízos mortais aos seres humanos, os quais, a 

essa altura, já se sabiam autores da degradação ambiental planetária. “O desperdício e a poluição 

deixaram de representar apenas um problema referente às condições de vida e de consumo das 

populações  humanas,  (agora) dizem respeito  à própria  base de reprodução da esfera produtiva” 

(Ferreira, 1995, p. 19).

Não obstante a questão do fatalismo, o Clube de Roma teve como função primordial acender 

a chama do ambientalismo no mundo. As repercussões começaram a se disseminar com relação ao 

evento, assim como as reverberações decorrentes do fato. O mundo, então no início da década de 

70, passou a olhar muito mais de forma séria e científica a problemática dos recursos naturais. 

Tanto que, meses depois do relatório final do Clube de Roma, em 72, a ONU decidiu organizar, em 

Estocolmo,   na   Suécia,   a   primeira   conferência   mundial   de   Meio   Ambiente   Humano,   que 

desembocaria no Pnuma, um ano mais tarde.

O Pnuma, em 73, por sua vez, teve âmbito mais político, a partir de seu objetivo original, 

que era o de fomentar, junto a organismos internacionais, a idéia a qual viria a ser denominada de 

educação  ambiental   (Leonardi,  1996).  E  ainda   teve  como preocupação  divulgar,  com ajuda  da 

Unesco  (Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  Ciência  e  Organização  Cultural),   a 

noção de que o mundo precisava atentar para as preocupações ambientais (Reigota, 1994). 

Assim,   um   importante   mote   denominado   “desenvolvimento   sustentável”   passou   a   ser 

divulgado em escala planetária. De base simples, essa noção sugeria que as populações ancorassem 

no principio da solidariedade com o planeta a busca pelas riquezas e suas relações com a biosfera 

(Rodrigues,   Tommasino   et   cols,   2003).   De   fácil   apreensão   e   forte   amplitude,   a   noção   de 

desenvolvimento sustentável passou a ser decantada aos quatro cantos do mundo. 
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Daí para frente, vários encontros de menor porte, porém muito importantes para disseminar 

a  mesma  idéia,   foram organizados.  Com destaque  para  a  Reunião  de  Belgrado,   em 1975,  e   a 

Conferência   Intergovernamental   de   Educação   Ambiental,   promovida   pela   Unesco   em   Tbilisi 

(Geórgia, ex­URSS), em 1977.

Em 1987, o conceito de desenvolvimento sustentável apareceu em um informe realizado 

pela   ex­ministra   norueguesa   Gro   Harlem   Brundtland   para   a   ONU   (Organização   das   Nações 

Unidas). O documento ficou conhecido como “Relatório Brundtland”. Nele, foi ressaltado que um 

desenvolvimento é duradouro quando responde às necessidades do presente sem colocar em perigo 

as capacidades das gerações futuras para fazer o mesmo (ver Andrade Júnior, Souza & Brochier, 

2004).   A   formulação   do   conceito   implicou   no   reconhecimento   de   que   as   forças   de   mercado 

abandonadas   à   sua   livre   dinâmica   não  garantiam   a  não­destruição  dos   recursos   naturais   e   do 

ambiente.

Depois, o mais importante encontro foi a Eco 92, no Rio de Janeiro, que ficou conhecido 

mundialmente   como   Cnumad   (Conferência   das   Nações   Unidas   sobre   o   Meio   Ambiente   e 

Desenvolvimento ­ Rio 92). A Eco 92 foi o segundo momento em que todos as nações do globo 

estiveram   voltadas   para   uma   mobilização   mundial,   em   torno   do   tema   meio   ambiente   e 

desenvolvimento sustentável.  Nela,   inúmeras reuniões e debates foram travados.  E, a partir  das 

propostas, resoluções e metas indicadas, ficou acertado que seria proposto uma agenda, chamada de 

Agenda 21, a qual teria como função aglutinar perspectivas em níveis local, nacional e internacional 

quanto ao uso dos recursos naturais da Terra.

Decorridos dez anos após a Cnumad, ocorreu uma nova mobilização em escala mundial, 

convocando para a terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a 

Rio+10, que foi realizada nos meses de agosto e setembro de 2002, em Johannesburgo, África do 

Sul. O evento foi uma nova oportunidade para passar em revista os principais problemas ambientais 

e   humanos  do  globo,   além  de   servir   de  palco  para   a   exposição  dos  obstáculos   e   resistências 
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encontrados na implantação da Agenda 21. A partir  dele, os ecos da divulgação dos problemas 

ambientais tiveram nova ampliação, tão forte quanto a que ocorreu após 1972, em Estocolmo.

Daí,  em 2004,  as  pressões  internacionais   levaram ao Pnuma inaugurar  seu escritório  no 

Brasil, juntamente com a abertura de postos de funcionamento na China e Rússia. Essas atividades 

de implantação de escritórios fizeram parte de um processo de descentralização do programa, as 

quais  visaram não só reforçar  o alcance  mundial  do Pnuma,  mas  também identificar,  definir  e 

desenvolver projetos e atividades que atendam, com maior eficiência e eficácia, a temas emergentes 

e às prioridades nacionais, no concernente ao meio ambiente.

Assim, a intenção do Pnuma, abrindo escritório no Brasil, foi propor atividades ambientais 

não de modo uniforme para um todo social,  sem planejamento ou estratégias,  mas sim adequar 

ações ambientais conforme a realidade das populações, no caso as populações brasileiras, as quais 

tenderão a serem afetadas pelo Pnuma não apenas no presente, mas também no futuro (ONU, 2006).

Em 2009, a Conferência do Clima de Copenhague, na Dinamarca, reuniu líderes de grandes 

potências   mundiais   e   de   países   em   desenvolvimento.   Era   a   COP­15,   que   teve   pouquíssimos 

resultados, pois EUA e China não reafirmaram metas mais ambiciosas que as já descritas em Kyoto 

e  ainda  não  propuseram nenhum documento   formal  e  com força  de compromisso para  reduzir 

emissões de gases de efeito estufa (carbono equivalente) na Terra.  Apenas o Brasil e a Europa 

(Alemanha   e   França),   sobretudo,   deram   a   entender   que   estavam   comprometidos.   O   Brasil, 

inclusive, duas semanas após a COP­15 promulgou lei estabelecendo reduções de 36,1% a 38,9% 

de suas emissões até 2020 em relação ao montante de 1990.

Sendo de tal maneira, assim evolui em larga escala o contexto das ações em favor do meio 

ambiente em todo o mundo. O Brasil, a seu turno, acompanhou passivo no primeiro instante, em 

1972, as discussões, sem buscar ser um dos agentes dessa corrida ambientalista. Todavia, 30 anos 

mais tarde, os brasileiros foram convocados, na Eco 92, a tomarem assento importante nos debates 

mundiais.

23



E, com a abertura definitiva de um posto avançado do Pnuma no país, em 2004, o Brasil foi 

alçado ao epicentro da problemática,  sobretudo porque as preocupações com a Amazônia foram 

expandidas exponencialmente, sendo que nesse olho de furação estavam e ainda estão o Amazonas 

e o Pará, que hoje são, juntos, os Estado em todo o planeta que abrigam a maior quantidade de UCs 

(Unidades   de   Conservação)   florestais,   que   são   reservas   criadas   especificamente   para   barrar   o 

desmatamento, as queimadas, o avanço das plantações de soja e a grilagem de terras (Schineider, 

Arima, Veríssimo, Barreto & Júnior, 2000).

Por conta da presente proposta de estudo, na seqüência foi tomado como destaque a capital 

do Amazonas, Manaus, onde a problemática do meio ambiente, assim como no Pará, vem dando 

margem a contornos supranacionais.  Foi visto de que maneira  estão se desenvolvendo algumas 

ações  ambientais  as  quais   têm por  meta  conscientizar  as  populações,  sejam elas   ribeirinhas  ou 

urbanas, acerca da problemática do desenvolvimento sustentável.

1.3. Manaus urbana e Manaus rural ribeirinha

Retomando o tema a respeito dos recursos naturais, tanto em âmbito governamental quanto 

nas esferas populares, seria de se esperar que, em Manaus, no Amazonas, a mesma proposta de 

desenvolvimento sustentável global do Pnuma para o meio ambiente, via ONU, fosse divulgada, tal 

qual   aconteceu  no  mundo   inteiro.  E   foi   isso  o  que   efetivamente   se   notou,   pois   o  Estado  do 

Amazonas inteiro foi alçado aos olhos do planeta, fazendo com que as pressões internacionais se 

voltassem aos governos federal e estadual, impelindo­os à ação (Fearnside, 2005; Clement, 1989). 

Entretanto, essa ação foi percebida apenas com maior pujança a partir da 3ª conferência da 

ONU, a Rio+10, pois foi quando se viu que pouco daquilo discutido na Eco 92 dera resultado 

efetivo.  E o pior,   também foi quando ficou patente  que dois  grandes  problemas ambientais  do 

Amazonas — as queimadas e o acúmulo de lixo no leito dos rios — haviam se intensificado desde o 

início da década de 90, o que estava ocasionando acelerada destruição aos ecossistemas florestais e 
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aquáticos. Assim, levando em consideração o nível crítico de resultados obtidos até antes da Rio+10 

e mais os fatores a) queimada de árvores e b) sujeira em leitos de rios como agravantes, era notória 

a tendência crítica da situação. (Veríssimo, Barreto, Mattos, Tarifa & Uhl, 1996).   

No   entanto,   seja   por   meio   da   imprensa,   da   divulgação   publicitária   oriunda   do   poder 

governamental, ou no boca­a­boca a partir de ambientalistas, grupos de pesquisa em meio ambiente 

ou   ONGs   (Organizações   Não­Governamentais)   ligadas   à   questão   ambiental   amazônica,   a 

problemática   da   importância   da   natureza   no   Amazonas   passou   a   ser   central   dentre   os 

questionamentos a partir de 2002. Foi quando, por conta da urgência da temática, o Estado criou a 

SDS (Secretaria  do Meio Ambiente  e  Recursos Naturais  Renováveis).  O órgão foi   fundado no 

Amazonas tendo por meta fomentar o desenvolvimento sustentável na capital e no interior.

Todavia,  assim como já aconteceu e ainda acontece em outras  localidades  do Brasil,  no 

Amazonas existe não apenas uma realidade social distinta. Há inúmeros fatores que intervêm na 

formação psicossocial das populações. E um deles é interligado ao modo de ser dos coletivos, que é 

inerente aos pólos geográficos onde se inserem os povos. 

De tal maneira, é natural que exista uma diferença: a) das ações direcionadas para o meio 

urbano,   que   é   menos   sensitivo   e  mítico,   além   de   ser   quase   que   totalmente   produtor   de   bens 

secundários (que não produtos agrícolas); b) para aquelas direcionadas ao meio rural ribeirinho, o 

qual deixa transparecer traços eminentemente agrários, mitológicos e emotivos de meios de vida 

(Tocantins, 2000; Pinto, 2000; Catão & Rodrigues 2006b). Por esse viés, é forçoso destacar que a 

busca   pela   solidificação   de   ações   ambientais   geradoras   de   benefícios   para   as   comunidades 

amazônicas   requer  a  análise  de  fatores  constitutivos  das   relações  psicossociais  e  históricas  das 

populações que estão nas duas localidades, a urbana e a rural (Albuquerque, Vasconcelos, Coelho, 

2004; Diegues, 1998).

As populações urbanas se situam, basicamente,  na capital.  Vivem em meio ao cotidiano 

tecnológico, ao concreto das ruas, presas, na maioria das vezes, a trabalhos contabilizados em horas 
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e não em produção. Já as populações rurais ribeirinhas — que assim são denominadas porque além 

de residirem em ambientes naturais e agrários, são banhadas em seu entorno por rios da região — 

produzem tanto ou mais para a subsistência do que para a venda, trabalham conforme o regime 

sazonal de cheia e seca dos rios e a monta de sua produção é maior não pelo tempo gasto, mas sim 

pelo volume conseguido (Dias  et. al., s/d). Assim, aquilo que é característico e predominante nas 

atitudes e sentimentos dos indivíduos de um grupo, e que marca suas realizações ou manifestações 

psicossociais, por esse conduto, tende a delimitar quais tipos de atividades serão mais viáveis para 

incrementar ações sistemáticas de desenvolvimento sustentável conforme uma população precise 

(Castro, 2003; Gaskell, 2001; Aragonés & Amérigo, 1991).

Dentro dessa perspectiva, cabe a ressalva de que as populações rurais ribeirinhas são as que 

menos possuem condições infra­estruturais para a implantação de programas socioambientais, em 

relação aos povos urbanos (Albuquerque, 2002), o que leva a crer que é necessária uma atenção 

maior a esses grupos populacionais ao serem propostas alternativas de implantação de programas de 

conscientização ambiental. Sobretudo para que políticas públicas equivocadas não concorram para a 

desagregação das poucas atividades ambientalistas que atualmente são desenvolvidas em regiões 

desse tipo, no Estado do Amazonas.   

Diante dessa necessidade, é premente enfatizar — no tocante ao despertar para a consciência 

ambiental   e   levando   em  consideração   que   a   clarificação   ambientalista   sugere   a   iminência   em 

considerar como pano de fundo a problemática da inclusão/exclusão social (Neves, 2002), já que 

suscita proporcionar avanços coletivos e duradouros e não individuais aos comunitários — que a 

proposta   desse   estudo   foi   explorar   os   significados   do   meio   ambiente   pelos   moradores   das 

comunidades rurais ribeirinhas de Manaus e descrever quais as implicações desses significados no 

processo de exclusão/inclusão social dos povos, pontuando problemáticas relacionadas à cidadania 

ambiental e cidadania simbólica na região rural ribeirinha do Amazonas.
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Foi   importante   levar   aos   rurais   ribeirinhos   a   fazer   indagações   pertinentes   ao   seu   meio 

ambiente natural, o qual está intimamente atrelado à formação das identidades. Questões do tipo 

“qual o significado do meio ambiente produzido pelos moradores das comunidades ribeirinhas?”, 

“quais as implicações em nível de exclusão/inclusão social vivenciadas pela comunidade na relação 

com o meio ambiente?”, “como se produz os significados de meio ambiente e as implicações em 

nível de exclusão/inclusão social nas relações mantidas pela comunidade?” foram tomadas como 

base no projeto.

Por esse conduto, a presente pesquisa visou apreender as representações sociais  do meio 

ambiente por povos rurais ribeirinhos inseridos em duas diferentes perspectivas de relação com o 

meio ambiente. O estudo explorou as representações sociais de rurais ribeirinhos que já trabalharam 

com   causas   ambientalistas,   e   de   rurais   ribeirinhos   que   nunca   trabalharam   com   causas 

ambientalistas,   tendo   como  pressuposto  que   aqueles   que  menos   se   identificam  com  propostas 

ambientalistas possuem menor possibilidade de inclusão social ante os que mantêm uma relação de 

proximidade maior com o meio ambiente.

A metodologia qualitativa, de viés etnográfico, buscou expor semelhanças e diferenças entre 

as representações sociais do meio ambiente de ambientalistas e não ambientalistas, suscitando ainda 

similaridades, contradições e justaposições das RS entre tais públicos.

A  proposição  é   ancorada   justamente  na   tentativa  de  apresentar   reflexões   sistematizadas 

acerca do entendimento do caboclo ribeirinho sobre o meio ambiente natural que o envolve, tendo 

em vista contribuir para a reflexão da temática das representações sociais do meio ambiente para o 

desenvolvimento sustentável dos povos, sobretudo dos amazônidas.   

E   ainda.   Levando   em   consideração   que,   no   geral,   as   populações   rurais   ribeirinhas 

amazônicas são desprovidas de um sistema educacional, seja regular ou alternativo, que trate da 

questão  da  conscientização  ambiental  de  modo   sistemático,   auxiliando  na   inclusão   social,   fica 
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patente   a   urgência   da   utilização   de   estratégias   alternativas   para   a   resolução   do   problema   da 

degradação do meio.

Variadas investigações já se debruçaram sobre a realidade das populações rurais ribeirinhas 

do Amazonas, sendo que a maioria tendeu a apontar para uma mesma direção: a questão caótica da 

infra­estrutura dos amazônidas que moram em áreas rurais. Foi notificado também que essa 

caoticidade concorre para a segregação das sociedades amazônicas, trazendo consigo, a reboque, 

males que contribuem de forma insidiosa na depredação do meio ambiente natural (Pinto, 2000), 

exemplificada nas queimadas de árvores, na grilagem de terras produtivas, na pesca indiscriminada 

em épocas de defeso (piracema), na biopirataria e, ainda, na ação de desflorestamento em proveito 

de grandes latifundiários.

No que tange ao problema da falta de políticas públicas de conscientização ambiental,  é 

perceptível a existência de uma inação governamental. Isso é justificado, dentre outras causas, por 

conta da parca quantidade e qualidade da informação sobre os rurais ribeirinhos, o que contribui de 

modo maléfico para a má compilação de projetos. Essa inatividade, pode­se sugerir, é oriunda da 

escassez  de dados  que retratem de maneira   fidedigna  e  coerente  o  cotidiano  das  comunidades, 

acarretando,   como   conseqüência,   em   propostas   de   ação   falhas   ou   inconsistentes   (Pimentel  & 

Matias,  2004).  Sendo assim,  é   lúcido  ressaltar  a   importância  de serem  levados a  cabo estudos 

empíricos e exploratórios sobre os significados compartilhados do meio ambiente por homens e 

mulheres das zonas rurais ribeirinhas, tendo em vista essas atividades servirem de contribuição para 

o desenvolvimento sustentável da região. 

Além do mais, dentro do imenso contexto da questão ambiental  da Amazônia,  onde são 

necessários   diversos   segmentos   de   estudos   e   análises,   tendo   em   vista   abarcar   os   problemas 

notabilizados na região, o presente estudo — em representações sociais, referente aos significados 

do meio ambiente por povos da floresta amazônica — destaca a importância dos suportes de ação 
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sobre   as   práticas   e   a   forma   de   relação   participante/outro/mundo,   sobretudo   em   zonas   rurais 

ribeirinhas.
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TCAPÍTULO II

Traçado teórico e especificações de conceito

2.   Conceituando   meio   ambiente,   representações   sociais,   exclusão/inclusão   social   e 

simbólica, cidadania simbólica e cidadania ambiental

Cabe, nesse momento, delimitar os diferentes conceitos que serão utilizados ao longo da 

pesquisa,   de   forma   a   explaná­los   com   melhor   desenvoltura   e   maior   compreensibilidade.   Na 

seqüência,   foram   destacados   os   conceitos   de   meio   ambiente,   representações   sociais, 

exclusão/inclusão social e simbólica, cidadania simbólica e cidadania ambiental.

2.1. Meio ambiente e seus significados: a evolução dos estudos na área

Como foi notificado no capítulo anterior, as inúmeras conceituações atribuídas à idéia de 

meio ambiente natural sempre estiveram atreladas à idéia de desenvolvimento sustentável, ou, como 

denomina Vieira (1995), ecodesenvolvimento. Ou seja, historicamente, de Estocolmo até hoje, a 

preocupação em entender o que vem a ser e representar o meio ambiente ao ser humano perpassou 

pela necessidade de se compreender também, de modo concomitante,  as formas ecologicamente 

viáveis de tratamento dos recursos da natureza (Nogueira & Chaves, 2006).

É razoável afirmar, assim, que a noção de meio ambiente nasceu e progrediu de tal maneira 

que,  atualmente,  ela  não está  desvinculada  de  implicações  ante  a   temática  do desenvolvimento 

sustentável.

Sobre  a  questão,  a  crítica  a   seguir   ajuda  a   esclarecer  o  equívoco  da  dualidade  pessoa­

ambiente, o qual há 34 anos vem sendo discutido na tentativa de serem concretizadas mudanças.  

O que está no cerne da questão ambiental é o questionamento da máxima capitalista de  
“crescimento ilimitado” e da pretensa dissociação da relação homem e natureza, tendo 
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sido a última visualizada pela óptica da economia política tradicional como um “objeto das  
necessidades  humanas”  a   ser  dominado   em  favor  do  primeiro,   ou   seja,   como  se   essa 
relação não fosse de reciprocidade dinâmica,  desvinculando os efeitos da ação humana 
sobre a natureza e, conseqüentemente, sobre a sua condição de vida inserida neste meio  
natural. (...) a visão que o homem construiu sobre o meio ambiente pauta­se numa ótica  
antropocêntrica,   a   qual   dualiza   e   fragmenta   o   próprio   conceito   de   meio   ambiente,  
revelando uma não compreensão da interação homem­natureza. (Idem, p. 130).

Assim, a partir  de uma concepção interativa,  a qual abarca homem e natureza de forma 

conjunta,   foram   guiadas   investigações   acerca   de   conceitos   sobre   meio   ambiente   natural,   com 

aportes também direcionados a entendimentos sobre a região dos rurais ribeirinhos de Manaus. 

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável

Diferentes   reuniões   intercontinentais   que   resultaram   na   aprovação   de   documentos 

supranacionais tiveram e ainda têm o objetivo de resguardar o conceito de meio ambiente:  este 

entendido   enquanto   provedor,   de   maneira   sustentável,   do   alimento   psicossocial,   econômico, 

histórico e cultural que nutre os povos (Clube de Roma, 1968; Estocolmo, 1972; Eco 92, 1992; 

Agenda 21­1992; Rio+10, 2002 & Protocolo de Kyoto, 2003). É perceptível, dessa maneira, que a 

proposta da sustentabilidade vem sendo ungida à idéia de meio ambiente, e vice­e­versa.  

Essa concepção não foi forjada em poucos anos. Foram necessárias três décadas para que a 

moderna   idéia  de  meio ambiente   fosse gestada  de  tal   forma,  mais  evoluída  e  coerente  com as 

urgências do fim do século XX e do novo milênio. Não nos furtaremos, a todo custo, de investigar 

os diferentes vieses que se incorporam à noção geral de conceito, tal qual destacaremos a seguir.

A tentativa inicial  de vincular o conceito de meio ambiente à noção de desenvolvimento 

sustentável   aconteceu   em   1973,   ano   em   que   o   primeiro   relatório   do   Pnuma   foi   estabelecido 

definitivamente. O canadense Maurice Strong afirmou, na época, que o mais importante para se 

definir meio ambiente era “questionar o caráter tecnocrático do planejamento tradicional, visando 

direcionar   ações   em   zonas   rurais   dos   países   em   desenvolvimento   para   a   incorporação   da 
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racionalidade da prudência ecológica” (Nogueira & Chaves, 2006, p. 133). Surgia, então, a idéia de 

ecodesenvolvimento,   que  mais   tarde   seria   denominada  de  desenvolvimento   sustentável,   a  qual 

justamente “preconizava uma gestão mais racional dos ecossistemas locais, aliada à valorização do 

know­how e da criatividade das populações envolvidas no processo” (Vieira, 1995, p. 108).

Um ano depois, o conceito — que já visava englobar paradigmas do meio ambiente e do 

desenvolvimento sustentável, em favor de povos rurais — foi largamente disseminado, a partir de 

sua   reelaboração,   por   Ignacy   Sachs.  O   ecodesenvolvimento  passou   a   ser   compreendido   como 

conceito aplicável também a centros urbanos e a sugestão de autonomia sustentável das populações 

foi   reavaliada.   De   maneira   que   o   meio   ambiente   passou   a   ser   entendido   como   “área   de 

desenvolvimento   endógeno   e   dependente   de   suas   forças   próprias,   submetida   à   lógica   das 

necessidades   do   conjunto   da   população,   consciente   de   sua   dimensão   ecológica   e   buscando 

estabelecer uma relação de harmonia entre o homem e a natureza” (Sachs, 1980.  In Nogueira & 

Chaves, 2006, p. 134).

Com os novos aportes de Sachs, a participação popular nas tomadas de decisões quanto à 

exploração da natureza,  via programas de desenvolvimento,  e nas ações para a preservação dos 

recursos naturais, foram externalizadas.

A   noção   ecológica   de   desenvolvimento   sustentável,   aqui   ainda   entendida   como 

ecodesenvolvimento,   começava,   por   fim,   a   ser   estudada   juntamente   com   problemas   como 

desigualdade social, pobreza, fome e falta de emprego (Andrade, 2000), sendo pesquisada enquanto 

pressuposto importante para a conservação da vida.

Em 1974, a Declaração de Cocoyoc, resultante da Unctad (Nações Unidas sobre o Comércio 

e   Desenvolvimento)   deste   mesmo   ano   e   do   Unep   (Programa   de   Meio   Ambiente   das   Nações 

Unidas); e em 1975, o Relatório O Que Fazer?, oriundo da fundação alemã Dag­hammarskjöld, 

foram   decisivos   para   que   o   ecodesenvolvimento   passasse   a   ser   chamado   de   desenvolvimento 

sustentável. Os dois documentos foram compilados por diversos estudiosos do planeta,  os quais 
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estavam não apenas  entusiasmados  com a  proposta,  mas   também queriam contribuir  para  uma 

ampliação dela. O que realmente ocorreu.

Todavia, foram 12 longos anos até que o conceito de ecodesenvolvimento fosse suplantado, 

o   que   aconteceu   em   meados   da   década   de   80,   na   reunião   da   ONU,   quando   a   afirmação 

“desenvolvimento   sustentável”   foi   sugerida   Por   uma   ex­ministra   norueguesa,   Gro   Harlem 

Brundtland, por meio do “Relatório Brundtland”, cujas conclusões acerca do novo conceito foram 

apresentadas  em várias  línguas,  no livro Nosso Futuro Comum (1987).  Mediante esse relatório 

definiu­se   como   desenvolvimento   sustentável   “aquela   (ação)   que   satisfaz   as   necessidades   do 

presente   sem   comprometer   a   capacidade   das   gerações   futuras   satisfazerem   as   suas   próprias 

necessidades” (Andrade, 2000, p. 113).

Segundo Vieira (1995), o Relatório Brundtland não pôs muito de relevante ao que já havia 

sido discutido desde Estocolmo, mas teve por mérito aglutinar para a discussão diversas empresas 

de todo o mundo, além de caracterizar de forma concreta, com imensa objetividade e precisão, o 

conceito de desenvolvimento sustentável.

A questão que envolve a degradação ambiental  nos países desenvolvidos  cedeu espaço,  
após o Relatório Brundtland, em 1987, a uma visão de que os países em desenvolvimento  
exercem um papel  na  degradação dos  recursos  naturais  e  ambientais  até  mesmo mais  
expressivo do que os países desenvolvidos. A partir daquele Relatório, conhecido também  
como "Nosso Futuro Comum", a degradação ambiental passou a ser associada ao grau de  
pobreza da população, resultando em vários estudos que visavam detectar alguma relação  
entre a condição de pobreza e a degradação do meio ambiente.  (Waquil, Finco, Mattos, 
2004).

Assim,   historicamente,   foi   ampliado   o   conceito   de   ecodesenvolvimento   para 

desenvolvimento sustentável, o que desembocou na percepção de que o meio ambiente, por si só, 

dialoga   tal   qual   um   ser   social   com   os   coletivos   (Santos,   1994);   sendo   esta   uma   relação   de 

interdependência, como tratou Milton Santos (1994).

(...)  um conjunto indissociável  de que participam, de um lado, certo arranjo de objetos  
geográficos, objetos naturais e objetos sociais e, de outro, a vida que os preenche e anima,  
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ou seja, a sociedade em movimento. O conteúdo da sociedade não é independente da forma 
(os objetos  geográficos)  e cada forma encerra uma fração de conteúdo.  O espaço, por  
conseguinte, é isto: um conjunto de formas, contendo cada qual frações da sociedade em 
movimento. (p. 26­27).

      

Meio ambiente e desenvolvimento sustentável: a literatura em psicologia social

Tomando a contento a literatura psicossociológica relacionada à interação pessoa­ambiente, 

cabe enfatizar que ela vem sendo formada desde o fim dos anos 70, quando a meta era entender as 

interações   entre   sociedade   e   meio   via   observação   e   descrição   a   partir   de   elementos 

comportamentais.

A   preocupação   inicial   apontava   para   a   problemática   de   como   se   poderiam   categorizar 

respostas   comportamentais   de  grupos   sociais   a   partir   de   estímulos   vivenciados   (Castro,   2002; 

Castro, 2003). Os aspectos ressaltados tendiam a dizer respeito às degradações que os coletivos 

infligiam sobre a natureza. De tal maneira que investigar as conseqüências psicossociais aos povos 

que vivenciavam a exploração desordenada dos recursos naturais  passou a ser pauta da vez até 

meados da década de 80, em todo o mundo.

Nos   primeiros   dez   anos   após   a   divulgação   do   Pnuma,   a   tentativa   era,   sobretudo, 

compreender as relações entre a sociedade e o meio (Maloney et al., 1973; Wiegel & Wiegel, 1978; 

Dunlap &Van Liere, 1978).  Escalas que sugeriam mensurações acerca dos significados do meio 

ambiente natural para o ser humano estiveram no centro das discussões e serviram prioritariamente 

para atividades  de pesquisa até 1985. As três  mais   importantes  foram: a)  a  Escala  de Atitudes 

Ecológicas   (Maloney et  al.,  1973);  b)  a  Escala  de  Preocupação Ambiental   (Wiegel  & Wiegel, 

1978); e c) a Escala NEP (New Environmental Paradigm) (Dunlap &Van Liere, 1978) — esta, por 

seu turno, veio a se consolidar e ainda é utilizada até hoje no mundo inteiro. Entretanto, todas deram 

sua parcela de contribuição sobre a dualidade existente entre antropocentrismo e ecocentrismo. A 

metodologia quantitativa, nesse contexto, foi a vertente principal de trabalho até metade da década 
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de 80, deixando como legado uma legião de seguidores. Sendo que esse tipo de preocupação, de 

identificável  cunho positivista,  apontava para a problemática de como se poderiam mensurar as 

respostas de grupos sociais a estímulos por eles vivenciados no cotidiano (Eckersley, 1992).

Por esse turno, no período foram desenvolvidas análises do tipo percepção sobre poluição do 

ar e dos rios, acerca da queimada de árvores, do corte indiscriminado de madeira, da matança de 

animais em risco de extinção, da derrubada de florestas para a construção extensiva de rebanhos e, 

principalmente, sobre o meio ambiente natural em si em um contexto geral (Darley & Gilbert, 1985; 

van Liere & Dunlap, 1981; Stern & Oskamp, 1987).

Com o passar do tempo, os avanços persistiram e as investigações psicossociais tiveram seu 

leque   de   abrangência   ampliado   graças   a   esforços   centralizados   no   âmbito   da   investigação   de 

crenças e atitudes (Kanagy & Willits, 1993; Stern, Dietz & Kalof, 1993). A evolução foi notada a 

partir  da utilização de metodologias  híbridas,  que tentaram aglutinar  aportes da antropologia às 

pesquisas comportamentais em psicologia social, além de aproximações, pelo lado da metodologia 

qualitativa, da etnografia e da sociologia rural, como observaram Garfinkel (1984), Sauvé (1998), 

Castro & Lima (2001), Gaskell (2001), Silva (2001) e Waquil, Finco, & Mattos, (2004).

Melhor difundida a partir  da segunda metade da década de 80,  a  técnica sistemática  de 

observações de campo, com participação junto a comunitários de área rurais, buscando apreender 

traços   do   contexto   cultural   de   maneira   concreta,   vem   sendo   a   mais   utilizada.   Estudos   em 

comunicação e lingüística social também serviram de auxílio na compreensão histórica das inter­

relações pessoa­ambiente, tais quais indicações de Littlejohn (1992), Hawes (1973), Hagette (1992), 

Hans (1992) e Heritage (1999).

Todavia, na contramão da evolução das pesquisas, a conceitualização das teorias de maneira 

multidirecionada   acarretou   a   que   certa   indefinição   de   estilo   fosse   alimentada   por   causa   das 

diferentes perspectivas metodológicas até metade da década de 90. O que, naturalmente, tendeu a 

pulverizar  o  que  antes  parecia   estar  mais  bem concretizado.   Já  no   fim do  século  passado,  no 
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entanto, as áreas passaram a dialogar melhor entre si, traçando perspectivas similares no objetivo de 

entender os públicos que vivem e constroem sua realidade a partir da troca de experiências com o 

meio ambiente natural.

Diretamente   ligadas   ao   estudo   de   crenças   sobre   o   meio   ambiente   são   destacáveis   as 

pesquisas: no Canadá, Sauvé (1998) e Garnier & Sauvé (1999); na França, Moscovici (2000; 2002) 

e Moser (2003;2005); em Portugal, Castro & Lima (2001) e Castro (2003; 2006); no Brasil, Reigota 

(2001), Pinheiro (1997; 2003; 2005) e Peluso (2003). Além disso, estudos grupais de  Rouquette, 

Sautkina, Castro, Félonneau e Guillou­Michel (2005) estão sendo aceitos e amplamente divulgados 

em   Inglaterra   e   EUA,   países   onde   o   quantitativismo   em   estudos   sobre   significados   do   meio 

ambiente teve maior tradição.

Nesse contexto evolutivo, foi crível notar que passou a ser promissor o campo de avaliação 

da psicologia social que utilizava o viés da sócio­história (Catão, 2001), sob tutela das teses que 

contribuíam   para   as   investigações   de   contexto   social,   com   sustentação   da   TRS   (Teoria   das 

Representações Sociais).

2.2. Representações sociais

Segundo Moser (2003), o estudo das RS (representações sociais) se configura como uma 

teorização  significativa  para  apreender  a   interação  pessoa­ambiente   (Catão  & Rodrigues,  2006; 

Rodrigues, 2006). Ele destaca que, por meio das RS, somos “capazes de acessar os valores das 

pessoas, significados e visões de mundo e, portanto, compreender e explicar o impacto destes sobre 

a relação individual daquelas pessoas com seu ambiente”. (Moser, 2003, pp. 3­4)

Daí, partindo do suposto de que o significado do meio ambiente natural nas sociedades é 

uma construção sócio­histórica (Tassara, 2005a; Rabinovich, 2005; Tassara, & Rabinovich, 2004; 

Maciel, 1996), o estudo das representações sociais que populações fazem do meio tende a permitir a 
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exploração   das   diversas   formas   de   relação   pessoa­ambiente.   Por   esse   caminho,   é   sugestivo 

descrever explicações que têm sido formuladas, com o passar do tempo, pelas diversas sociedades, 

dado que, segundo Moscovici (1976), a teoria das representações sociais estuda como as teorias 

religiosas, filosóficas ou científicas são transformadas em visões do senso comum.

Todavia, o que vem a ser descrito hoje como representações sociais? E até que ponto uma 

representação social consegue apreender a dinâmica do meio ambiente natural? Nessa direção, este 

tópico teórico foi orientado.

Descrição

A TRS (Teoria  das  Representações  Sociais),  desenvolvida  sob o contexto  da psicologia 

social,   sugere  relevantes  aportes   teóricos  a  pesquisas  que buscam explorar   significados  criados 

pelos seres para explicar o mundo e sua inserção dentro dele enquanto agentes de um processo 

interativo. De acordo com Serge Moscovici (1976), compilador da TRS, a teoria sugere a análise de 

três   tipos  de   conhecimentos:   a   informação,   a   imagem e  a   atitude   (Moscovici,   1976;  Catão  & 

Coutinho,   2003),   tendo   em   vista   apontar   significados   de   mundo.   Essas   dimensões   formam   a 

complexidade   das   representações,   enquanto   processos   mentais   de   inter­relação   dos   universos 

particulares ou grupais, entendidos como erigidos mediante a tridimensionalidade, a qual os confere 

caráter congruente e contextual.

Sobre essa temática em específico, muito importante no contexto da pesquisa em questão, 

faz­se   mister   ressaltar   que   a   tridimensionalidade   da   representação   é   entendida   como   uma 

característica fundamental referente a um saber construído e coletivizado no seio comum. Sobre 

essa indicação, para ser possível nominar esse saber coletivo de representação social, Moscovici 

(1976) descreveu a hipótese de que cada universo de opinião possui três dimensões: informação, 

imagem e atitude.
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A informação ou conceito relaciona­se com a organização dos conhecimentos que um grupo 

possui a respeito de um determinado objeto social. A imagem, ou campo representacional remete à 

idéia de modelo social, ou seja, ao conteúdo concreto e limitado das proposições inerentes a um 

aspecto   preciso   do   objeto   da   representação.   A   atitude   logra   destacar   a   orientação   global,   o 

posicionamento do grupo em relação ao objeto da Representação Social (Marcolino, 2006).

Esta posição não contrapõe a suposta dicotomia estabelecida entre o conhecimento científico 

e o conhecimento do senso comum. Apenas recupera para este último o valor que lhe é devido. 

Como sugere Vala (1996), existe legitimidade do conhecimento de senso comum porque é passível 

de ser considerada pela TRS a afinidade que a identidade social resguarda.

Ou seja,  as representações  sociais  ultrapassam a dicotomia  proposta,  referente à  questão 

pessoa­ambiente (Fisher, 1992; Vala, 1996), sendo uma teoria direcionada, sobretudo, ao estudo das 

sociedades   contemporâneas.   Segundo   a   corrente,   questões   do   tipo   “quem   influencia   ou   é 

influenciado por quem?” deixam de ter sentido epistemológico por conta da qualidade processual 

conferida à troca de relações entre eu, outro e meio. Nessa troca, as representações sociais traduzem 

o pensamento do senso comum e formam um conhecimento próprio, não redutível a outro tipo de 

conhecimento (Lacerda, Pereira, Camino, 2002).

As RS não tendem a ser compreendidas como respostas a um estímulo do meio, tal qual 

fosse   uma   representação   mental,   mas   sim   enquanto   construção   que   é   concretizada   de   modo 

contínuo e concomitante   (Jodelet,  1991).  De maneira  que estímulo  e   resposta  são formados ao 

mesmo instante e o estímulo é determinado pela resposta, a qual ajuda a construir os significados do 

meio social. “Neste sentido, as representações constituem­se em uma preparação para a ação, não 

apenas porque guiam o comportamento, mas porque constroem e remodelam o ambiente em que 

este comportamento irá ocorrer”. (Lacerda, Pereira, Camino, 2002, p. 168). A corrente aponta que 

sujeito e realidade não mantêm entre si uma relação baseada na trocas de crenças e atitudes a partir 
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de perspectivas indiferentes. De outra forma, os sujeitos vivenciam um contexto de ação e reação 

em meio à sua realidade, construindo­a (Farr, 1991; 1995).

É possível afirmar que é nova, em termos históricos (Sá, 1998), a noção de representação 

social como conceito que propusesse um pensamento tal que fosse possível, com ele e a partir dele, 

analisar o contexto psicossocial de uma população. Apesar do pouco tempo de vida, o conceito de 

RS   foi   difundido   rápido,   o   que   fez   com  que   houvesse   a   popularização  de   dois   pressupostos, 

ancoragem  e  objetivação,   os   quais   sustentam  a   afirmativa  de  que  dentro  dos   seres   existe   um 

caminho dedutivo por onde a transcrição cognitiva sobre o outro e o meio perpassa (Jodelet, 1989), 

na qual a realidade e os conceitos pessoais por ela carregados se moldam (Moscovici & Péres, 

1999). 

Desde   a   criação   da   teoria,   os   estudos   que   mais   estão   sendo   divulgados   dentro   da 

especificidade  das  RS  nas  últimas   três  décadas  são:  a)  da  natureza  prática:  comportamentos   e 

comunicação entre indivíduos (Moscovici, 1976; Jodelet, 1985); b) da organização interna a partir 

de um núcleo central  (Abric,  1994);  e da c)  problemática  dos  princípios  organizadores  (Doise, 

1991). 

Ressaltando­os, a interação dos processos intrínsecos e externos, segundo Moscovici (1976), 

é natural e se mantém, apesar da razoável mutabilidade a ela inerente,  pois é histórica e social 

(Moscovici, & Hewstone, 1991). De acordo com Abric (1996), porém, além dessas duas estruturas 

funcionais (história e sociedade) que sedimentam as representações sociais, existem crenças mais 

ou menos sedimentadas que influenciam na formação das RS e na troca de atitudes com a realidade. 

Doise (1990), por seu turno, entende as representações sociais como princípios organizadores de 

processos simbólicos derivados de posicionamentos específicos dos indivíduos nas relações sociais.

Além dos modelos suscitados acima, há contribuições de Vala (1996), Vala & Monteiro 

(2000), Sá (1998), Catão (2001), Bock (2001) e Catão & Coutinho (2003), por exemplo, os quais 

apontam haver  três conjuntos de atividades importantes para a apreensão das RS: a)  cultura b) 
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linguagem e comunicação e c) sociedade. Essas pesquisas sustentam a existência de interação entre 

conteúdos sócio­culturais e cognitivos, que devem ser postos à baila, via abordagem investigativa, 

sem que se separe uma população de um fato, avaliando cada um de forma isolada. De forma que o 

individual e o social sejam considerados em sua completude.

A TRS, entretanto,  está longe de ser consenso no referente a pesquisas sobre fenômenos 

sociais (Camino, 1996; Lacerda, Pereira & Camino, 2002). Muito pelo contrário. A discussão sobre 

a necessária revisão no que tange à abordagem conceitual e à metodologia empregada no âmbito 

das representações sociais tem sido acalorada. 

No plano da teoria, Camino (1996) e Vala (1996) sugeriram a propensão em se formular 

conjunções das representações sociais com a questão da influência social,   indicando que grupos 

minoritários, excluídos ou de alguma forma não alinhados comportamentalmente à grande massa 

coletiva, também angulam de modo importante as RS. Os autores ainda indicam que os estudos de 

Tajfel (1982), sobre a identidade social, também devem ser implicados à TRS, expondo o problema 

da   influência   social  no  quadro  das   relações   intergrupais   e   oferecendo  bases   para  o   estudo  da 

formação simbólica dos grupos sociais. 

Por sua vez, Doise, Clémence & Lorenzi­Cioldi (1993) discordam acerca da maneira como a 

teoria clássica concebe a natureza das representações sociais. “Ambos insistem na necessidade de 

colocar   a   consensualidade   não   no   conteúdo   das   representações,   mas   nos   princípios   que   dão 

significado aos aspectos consensuais e divergentes do campo representacional” (Lacerda, Pereira & 

Camino, 2002, p. 168).

A partir da suposição da “Escola de Aix­en­Provence” (Abric, 2003), quando é ressaltado o 

problema da confiabilidade dos dados obtidos, as pesquisas de Menin (2006), no Brasil, no âmbito 

da crítica às RS, vem disseminando a hipótese de que “certos elementos  de uma representação 

aparecem numa situação e não em outras” (Idem, p 43). Seria a chamada “hipótese da zona muda” 

(Ibidem.). Uma zona onde haveria a mudança das representações conforme situações de controle 
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social e grupo de pertença (Guimelli & Deschamp, 2000), sendo esta “composta de elementos da 

representação que não são verbalizáveis pelos sujeitos pelos métodos clássicos de coleta de dados” 

(Abric, 2003, p. 61).

Dinâmica com o meio

Diante  do  exposto,  cabe  ressaltar  as  possibilidades  discutidas  no  contexto  da  teoria  das 

representações sociais em relação ao meio ambiente natural, tendo em vista as interações pessoa­

ambiente.

Mundo afora, pesquisas de Castro (2001; 2002; 2003; 2006), Castro & Lima (2001), Moser 

(2003),  Rabinovich   (2005),  além de  Rouquette,  Sautkina,  Castro,  Félonneau  & Guillou­Michel 

(2005),   entre   outras   avaliações,   vêm   sendo   bastante   ressaltadas   por   conta   dos   apontamentos 

referentes às representações sociais juntamente aos estudos sobre meio ambiente. No Brasil, assim 

como no estrangeiro, Peluso (2003), Pinheiro (2005), Tassara (2005a) e demais têm apresentado 

avanços importantes na área.

Essas análises são concordantes entre si quando apresentam a evolução histórica do processo 

de investigação de crenças e atitudes quanto ao meio ambiente e o viés quali­quanti de análise de 

dados (Tassara & Rabinovich, 2004). E todas destacam que o avanço das pesquisas em TRS acerca 

da interação pessoa­ambiente ainda está em processo de concretização. Além do mais, muito já se 

sabe   e   concebe   no   tocante   a   comportamentos   e   comunicações,   sejam   simbólicos   ou   efetivos 

(Moscovici, 2000; Guattari, 1999), os quais baseiam “o indivíduo enquanto ser que pensa, que sente 

e que age (...) o indivíduo em sua relação com o ambiente” (Moser, 2005, p. 279). Todavia, os 

posicionamentos das pesquisas diferem quanto à metodologia de ação. 

O grupo mais homogêneo é o de Castro (Rouquette, Sautkina, Castro, Félonneau & Guillou­

Michel, 2005; Castro & Lima, 2001), o qual utiliza metodologias quali­quantitativas para conceituar 

o meio ambiente e observar a inter­relação pessoa­ambiente por meio das RS. Já os franceses Moser 
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e   Moscovici   discorrem   menos   sobre   o   volume   quantitativo   em   suas   investigações,   preferindo 

direcioná­las   a   diálogos   com   a   antropologia   social   e   descritiva,   a   etnometodologia   e   o 

interacionismo simbólico (Bonnes & Bonaiuto, 2002), buscando interpretar seus estudos em razão 

de deduzir políticas públicas. No Brasil, as questões mais dissonantes consistem em conceituar o 

ambiente e as inter­relações societais a partir da subjetivação, o que acarreta em uma escolha nunca 

neutra em relação à produção de conhecimentos dela advindos (Tassara, 2005a).

Os posicionamentos não idênticos entre os pesquisadores da temática são naturais, levando 

em   conta   que   Aragonés   &   Amérigo   (1998)   ressaltam   os   métodos   empregados   no   estudo   do 

ambiente  pela  psicologia   social  como  iguais  a  quaisquer  outros  da  área  psicossociológica:  seja 

experimental, correlacional ou de campo. De tal maneira que as discussões levantadas também são 

idênticas.

Por   suposto,   há   questões   em   torno   das   diferenças   entre   metodologias   qualitativas   e 

quantitativas existentes no meio da psicologia social. Uma disputa não declarada, certamente, mas 

que acaba por delinear vertentes diversas dentro dos estudos sobre o meio ambiente (Castro, 2003). 

Existem, de igual maneira, debates em torno das possibilidades de análise das RS do meio ambiente 

por  meio  da  Teoria  Cultural   (Ibidem).  E,  da  mesma forma,  é  discutido  o  desenvolvimento  de 

investigações via análises fatoriais, concernentes à exploração das crenças sobre o meio ambiente 

(Castro,  2006), para citar  alguns pontos essenciais  fora do Brasil,  os quais, sobretudo, indicam, 

assim como Moscovici (2002), para o fato de que “nossa questão social neste fim de século [XX] e 

no   século   seguinte   será   a  questão  natural”   (p.  266),   sugerindo  que  “a   sociedade  não  deve  ser 

pensada  como uma modalidade  de esquecimento  da natureza,  mas,  sim,  como uma relação  de 

inclusão na natureza” (Rivière, 2001, p. 11). E se, como afirma Fisher (1992), “a psicologia social 

pode chamar a atenção para a idéia de que as interações sociais são mediadas pelo meio ambiente” 

(p. 23), é sugestivo afirmar que o tema proposto seja discutido no âmbito das representações sociais, 
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assim como já supuseram Aragonés & Amérigo (1991), Moscovici (2002) e Waquil, P. D.; Finco, 

M. V. A. & Mattos, E. J. (2004). 

Em nosso país, Maciel (1996) foi um dos pioneiros no debate, o qual foi atualizado por 

Reigota   (2001).  Ambos  avaliam,  via   levantamentos   teórico­etnográficos   e   estudo  de  caso  com 

opções de avaliação fincadas na TRS, que as novas tecnologias subvertem a proposta de que a 

natureza é para ser utilizada com parcimônia pelos seres humanos, por conta da necessidade da 

sustentabilidade do planeta. Os pesquisadores discutem o risco, para as novas gerações que vivem 

em países pobres ou em crescimento econômico, das atividades desenfreadas de desenvolvimento, 

sem respeito à natureza e à vida de forma geral.

Por meio de questionamentos de viés qualitativos, eles enfatizam que o reduzido número de 

investigações no Brasil ainda não vem sendo o suficiente para avaliar a multiplicidade de relações 

entre   pessoa­ambiente,   no   âmbito   das   ciências   humanas   e   sociais.   “Mesmo   com   as   inúmeras 

pesquisas e tecnologias desenvolvidas,  é possível afirmar que a idéia da infinitude dos recursos 

naturais, do progresso contínuo e ilimitado, ainda é característica marcante da nossa relação com o 

meio ambiente” (Maciel & Ritter, 2005, p. 84).

Essas investigações deixam transparecer uma preocupação que vem se alastrando cada vez 

mais entre a sociedade em geral: o caso da degradação à natureza e as implicações disso (Moyano 

Diaz, 2006). Preocupação que, inclusive, é a prioridade institucionalizada da linha de pesquisa da 

psicologia ambiental  (Pinheiro,  2005), em franca expansão no Brasil  e que está preocupada em 

verificar as implicações do meio ambiente à sociedade em geral, e vice­versa. 

Retornando à questão da apreensão da dinâmica  do meio ambiente  natural  por meio da 

teoria das representações sociais, é possível assinalar que a linguagem — entendida pela TRS como 

suporte   essencial   para   a   exploração  das   crenças   e   atitudes  —  também   é  um produto  de  uma 

comunidade,   um   fenômeno   coletivo   tal   como   a   religião,   os   mitos,   a   magia,   e   todos   aqueles 

fenômenos a eles relacionados (Farr, 1991), o que sugere que as RS podem ser descritas por meio 
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da verificação do que é dito pelas populações, a partir de um determinado contexto social (Doise, 

1990) e, portanto, ambiental.

Assim,  compreendendo a  relação pessoa­ambiente  como sendo formalizada  por meio da 

interação,  a TRS procura ser um campo de atuação que visa reconhecer  a natureza como fator 

interveniente não só no equilíbrio físico, mas também no equilíbrio psicológico e espiritual dos 

seres humanos (Danon, 2003). Segundo a autora, a natureza age na compilação das representações 

sociais sobre a realidade, o que vem ao encontro da afirmativa de que “a percepção ambiental é um 

fenômeno psicossocial. É como o sujeito incorpora as suas experiências”. (Tassara & Rabinovich, 

2004, p. 339). Nesse particular, quando as autoras afirmam que a percepção ambiental serve para 

que   as   populações   incorporem   experiências   cotidianas   e   percebam   as   múltiplas   formas   de 

caracterização do entorno, elas destacam essencialmente que a psicologia social que estuda o meio 

ambiente participa e se incorpora ao próprio cerne das representações sociais.

Moscocivi (1976) contribui  e avança com a suposição quando admite  serem as RS uma 

espécie de mediação da atividade cognoscível humana, por intermédio das quais a construção do 

conhecimento do senso comum sobre o meio é assimilada também via símbolos que dão sentido 

(interagem   junto)   às   interpretações   tanto   individuais   quanto   coletivas   dos   seres.   Doise   (1991) 

auxilia nesse sentido, quando reporta que “a experiência (das RS) é toda uma construção do mundo 

intelectual   individual   dos   seres   humanos,   desenvolvida   na   sua   constante   interação   com   o 

funcionamento do espaço semiótico ou do mundo intelectual no qual a humanidade e a sociedade 

humana estão inseridas”. (Fávero, 2005, p. 17).

A interação dos seres com o meio ambiente conjuga suportes para a consciência reflexiva do 

eu   e   dos   coletivos,   em   favor   da   compilação   de   crenças   e   atitudes,   estas   formativas   das 

representações sociais (Catão & Coutinho, 2003; Fávero, 2005), que são, em resumo, elos entre o 

real, o psicológico e o social. As RS, por esse entendimento, estabelecem conexões entre a vida 
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abstrata do saber, das crenças e a vida concreta do indivíduo em seus processos de troca com os 

outros (Roazzi, Federicci, Wilson, 2001).

Sobre essa tendência,  da consciência  reflexiva,  cabe ser enfatizado o uso das linguagens 

verbal e corporal como instrumentos comunicativos facilitadores da troca de representações sociais. 

As linguagens, sobremaneira, expressam tanto atributos manifestos quanto latentes, os quais podem 

ser notificados perante a dedução da simbologia e/ou dos sinais sensíveis dos grupos, na intenção de 

se identificar comportamentos que sugiram o intercâmbio das RS entre os seres humanos no meio 

ambiente — denominados como “comportamento ecológicos” (Moser, 2003, p. 332).

O autor enfatiza que, por comportamento ecológico, entende ser a atitude realizada em face 

ao meio ambiente, em determinada relação de troca de referências objetivas e subjetivas. Moser 

acredita  que  o  comportamento  pode ser  estudado,  em maior  ou  menor  amplitudes,  mediante  a 

exploração das representações sociais.

Na   seqüência,   é   sugerida   reflexão   sobre   as   contribuições   do   modelo   ao   estudo   da 

exclusão/inclusão social no Amazonas, precisamente na zona rural ribeirinha de Manaus.

2.3. Exclusão/inclusão social e simbólica no Amazonas

As representações sociais são como modelos de pensamento oriundos de situações de troca 

ou embate entre pessoas, que abarcam sistemas de conduta, imaginário popular, crenças societais e 

atitudes   cotidianas   (Doise,   Clémence   &   Lorenzi­Cioldi,   1993;   Abric,   1994).   Não   são   apenas 

opiniões   de   senso   comum   formadas  de  modo   pulverizado   e   fragmentário,  mas   sim   conjuntos 

estruturados de cognições (Catão, 2001). As representações sociais agem coletivamente, moldando 

a realidade psicossocial  das populações (Catão & Coutinho, 2003). E assim como acontece nas 

sociedades em geral a realidade dos rurais ribeirinhos de Manaus não escapa a essa construção 

teórica (Catão & Rodrigues, 2006; Rodrigues, 2006b).

No espaço amazônico, as RS não se situam só como reflexos simplificados de uma realidade 

dada ao indivíduo e construída em meio à sua ordem coletiva de determinações. Mas sim, por outro 
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lado,   integram   contextos   sócio­cognitivos,   sócio­históricos   e   comunicacionais,   remetendo   as 

populações  a   formarem conceitos  de  modo  conjuntural   e   situacional   (Neves,  2002;  Rodrigues, 

2006a), incluindo os seres em um mesmo conjunto modal de ser e agir — (portanto, social) — 

alimentado a partir de interações pessoa­ambiente.

Todavia,  se as representações sociais  abarcam em seu bojo conjunturas que sedimentam 

processos  de   inclusão  social,   também é crível  a  possibilidade  de serem observadas,  da mesma 

maneira, situações de exclusão. Sendo que a exclusão, por vezes, tende a não ocorrer claramente, de 

modo perceptível e notório, mas sim por meio de vieses não­declarados ou simbólicos (Sawaia, 

1999).

Sobre   esse   aspecto,   tanto   exclusão   quanto   inclusão   dependem   das   inter­relações   e   do 

desenvolvimento social, além do grau de comprometimento dos coletivos, sejam rurais ou urbanos, 

com o  presente   e   o   futuro  espaço­temporal   no  qual   estão   inseridos.  A  visão   contribui   para   a 

afirmativa  de  Reigota   (2001),   quando  este   situa  que  o  meio  ambiente  natural  é   agregador  de 

identidades porque interage com elas. Essa interação, caótica ou ordenada, tipifica, justamente, a 

base das representações sociais (Moreira, Camargo, Jesuíno & Nóbrega, 2005).

O termo “exclusão social” tende a fazer referência à desigualdade social, miséria, pobreza 

ou privações em geral. Para Catão (2005), exclusão social é a degradação da identidade individual e 

também dos  grupos,  o  que   fomenta,  por   fim,  a  desintegração  e  a  desorganização  das   relações 

sociais. A autora propõe que indivíduos e instituições sociais são elos que constituem por natureza 

qualquer sistema excludente.  

A exclusão remete a um sentido temporal e espacial, pois um ser ou comunidade é excluído 

segundo determinado espaço geográfico ou em relação à estrutura e conjuntura econômica e social 

do país a que pertence (Gomes & Pereira, 2005).

Xiberras (1993) considera que excluídas são as pessoas que não conseguem se integrar a 

mercados de bens materiais ou culturais. Castel (1991) interpreta a exclusão como um desfiliação, a 
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qual representa uma ruptura de pertencimento e de vínculos societais. Para ele, a ruptura do vínculo 

com o social se dá pela insuficiência de recursos materiais associada à fragilidade e instabilidade do 

tecido social.

A   idéia   de   exclusão   social   assinala   um   estado   de   carência   ou   privação   material,   de 
segregação, de discriminação, de vulnerabilidade em alguma esfera. À exclusão associa­se 
um processo de desvinculação social/espacial. O excluído não escolhe a sua condição; ela  
se  dá  numa evolução   temporal  como resultado das  mudanças  na  sociedade  como,  por 
exemplo, as crises econômicas. (Feijó & Assis, 2005, p. 157).

Inclusões   e   exclusões   sociais   podem   acontecer   a   partir   de   quatro   diferentes   situações: 

econômica, cultural, territorial e étnica (Idem). A econômica por meio do capital e do trabalho; a 

cultural  pela  via das produções literária,  musical  etc;  a  territorial  pela distância  geográfica;  e a 

étnica pela separação em castas, grupos, tribos etc.

Por eliminação e obviedade, para alguém estar ser considerado incluído socialmente, dentro 

de um contexto de políticas públicas, é necessário que haja um excluído. Santos (2001), sobre esse 

aspecto, incorpora a idéia de que a inclusão e exclusão diferem porque somente as pessoas que 

conseguem   assimilar   atitudes,   valores   e   novas   formas   de   comportamento   em   sociedades 

consumistas são consideradas inseridas em um plano global. Aquelas que, ao contrário, vivem à 

margem do individualismo econômico, sem o mínimo de possibilidades financeiras para adquirir 

bens, descartáveis ou não, são considerados excluídos.

Visão paralela possui Canclini (1995), o qual destaca que a exclusão social ganha força a 

partir da globalização, entendida enquanto processo inerente à evolução da lógica consumista do 

capital.   De   modo   que   a   exclusão   é   uma   conseqüência   do   próprio   processo   de   globalização, 

operacionalizado historicamente pela concentração de renda.

Em relação ao contexto histórico, retomando­o de maneira breve, é de domínio que até o fim 

da década de 70 a exclusão social era analisada de forma menos sistemática (Tosi, 2005): somente 

por meio da vinculação desta à responsabilidade das instituições governamentais e da política. Já a 
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partir de 1980, a exclusão começou a ser assimilada concomitante às possibilidades de integração e 

inclusão social. Nos anos 90 foi incorporada e sedimentada essa proposta e a década ficou marcada 

pelo entendimento da exclusão no tocante aos grupos excluídos, os quais passaram a ser analisados 

como vitimizados,   e  não  apenas   sob  a   égide  do  conceito   em si  mesmo.  Os  estudos  da  época 

culminaram   em   um   mosaico   de   vertentes   acerca   de   variados   agrupamentos   de   excluídos   em 

pequena, média ou grande escalas populacionais — entre eles, grupos residentes também em meio 

ambientes naturais. E assim, com a expansão de horizontes, nesta década inicial dos anos 2000, 

variadas tendências de estudos vêm sendo alimentadas sob inúmeros aspectos.

Atualmente,   a   exclusão   social   continua   sendo   pesquisada   com   enfoque   não   apenas   no 

conceito em si, mas principalmente nos grupos que são vitimizados por ela e nos próprios processos 

que concorrem para o surgimento e manutenção de situações de exclusão. Mais especificamente 

vêm sendo desenhadas pesquisas que dão preferência à visão do excluído social sobre o mundo que 

o rodeia a  partir  de construções  e   reconstruções  de significados,  com análises  que destoam do 

paradigma individualista, o qual ainda é utilizado, todavia em menores proporções (Catão, 2001). 

As investigações que seguem por essa tendência têm tipologia específica, denominada de exclusão 

simbólica (Bobbio, 1992; Neves, 2002).

Santos (1994) é um dos pesquisadores que discorrem por essa linha de atuação, no entanto 

com   angulação   para   a   comunhão   geográfica   do   meio   com   o   ser.   Ele   afirma   que   a   exclusão 

simbólica  —  identificada  por  meio  de  sinais   inerentes   aos  coletivos   e  considerada  mediante  a 

situação   de   tempo   e   espaço   destes   —   ocorre   em   sociedades   guardadoras   de   correlações 

psicossociais multifacetadas, as quais entram em conflito por condições sociais e históricas. 

Sawaia (1999) dá suporte à  proposta,   implicando as noções de social  e simbolismo.  No 

entender   da   autora,   o   processo  de   segregação   coletiva  pode   ser,   inclusive,   subjetivo,   ou   seja, 

simbólico, por meio do qual a apartação social acontece sem o cometimento de violência física, 

como   já   foi   suposto  por  Castel   (1991)   ao  estudar  populações  nas  quais,  mesmo  não  havendo 
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agressão física, a psiquê do excluído tende a ser afetada pela falta de compartilhamento identitário 

— grave no contexto da apartação —, entrando em estado de degeneração gradual e rebaixamento, 

o que contribui em definitivo para a humilhação psicossocial do acometido.

A exclusão simbólica tende a ser vista como uma exclusão operada pela subjetividade das 

ações e orientada pela disputa tácita ou declarada de poder entre grupos ou indivíduos, tanto faz que 

sejam em ambientes urbanos ou rurais (Bourdieu, 1980; Bourdieu 1990). 

De   igual   maneira,   Bourdieu   &   Champagne   (2001)   contribuem   para   a   discussão   ao 

considerarem a exclusão simbólica como taxativa e agressora, formada a partir de um sentimento 

constante  de  vulnerabilidade  perante  o  outro,   seja   ele   institucional   ou  não.  Esse   tipo  de   ação 

excludente é moldado pela assimilação ao referencial hegemônico, com a conseqüente renúncia ao 

seu referencial originário (Serpa, 2006).

Segundo Silva & Aquino (2006), a exclusão simbólica é alimentada por um sentimento de 

não pertencimento, ocasionado por conta da disfunção de um indivíduo ou grupo frente a padrões 

sociais vigentes, os quais na verdade são como senhas para a inclusão.

Por essa mesma noção, mas a partir do outro extremo, a inclusão simbólica é sustentada 

continuamente mediante a integração social e pode ser entendida como uma espécie de consonância 

tácita para que elementos culturais sejam compartilhados por todos, para que nos reconheçamos e 

reconheçamos o outro (Mena, 2000).

Assim, inclusão e exclusão podem ser definidas no mundo das representações sociais  de 

acordo com a lógica da diferença, uma lógica que o senso comum traduz de maneira simbólica, na 

tentativa de entender distâncias e diferenças de ser e agir face ao universo psicossocial de multi­

ocorrências (Pesavento, 1999). Pois se as RS se transformam e são concretizadas a partir da ação, 

apesar  das  contradições   inerentes  entre  pensamento  e  práticas,  elas  contribuem para   resgatar  à 

subjetividade sua objetividade. O conhecimento das representações resulta em um esclarecimento 

sobre a realidade simbólica vivida pelas populações.
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Significa admitir que, via essa forma específica de saber, caracterizado como conhecimento 

do senso comum, é possível explorar uma faceta psicossocial da situação do meio ambiente e das 

implicações deste no cotidiano de uma sociedade rural ribeirinha do Amazonas, a partir da opinião 

social vigente.

2.4. Cidadania simbólica

Para haver exclusão simbólica, é presumível a existência de cidadania simbólica, conforme 

Neves (2002). Esse tipo de exclusão leva a termo o pressuposto de que existe diferença entre ser 

cidadão de direito, a partir de leis constitucionais asseguradas a priori a todos, e ter essa cidadania 

regimental viabilizada junto à sociedade e reconhecida de fato. De forma que ser cidadão por direito 

estabelecido, igual diante da lei, é ter sua cidadania simbólica reconhecida. Do contrário, excluir ou 

não reconhecer o espaço da igualdade perante as leis é negar também a cidadania simbólica.

Em outras palavras, as desigualdades sociais, econômicas e políticas acabam por cercear os 

direitos   das   pessoas,   provocando   de   modo   proporcional   a   desigualdade   destes   perante   a   lei 

(Fernandes,  2002),  o que acarreta  no não reconhecimento da cidadania simbólica.  Às injustiças 

financeiras, bem como às desigualdades sociais, somam­se conflitos de poder no campo político e 

disputas   hierárquicas,   as   quais   acabam   levando  à  não   efetivação  da   legalidade  que   sustenta   a 

cidadania simbólica, inclusive já denominada de cidadania moral (Cardia, 1995a; Cardia, 1995b). A 

sobrevivência econômica e social é, então, a porta de acesso à universalização, de fato, das leis; 

uma porta para a cidadania simbólica.

A  legitimação,  portanto,  dos  direitos   legais  guardados   juridicamente  é  o  que  sustenta  o 

modelo  da cidadania  entendida  como simbólica.  É o reconhecimento  de  todos  por  todos  como 

pessoas de fato, amparas sob um mesmo arcabouço legal, vigente com igualdade e equilíbrio. E a 

importância dessa igualdade é o que vem se discutindo no âmbito dos direitos humanos.
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As implicações entre cidadania simbólica e direitos humanos são claras, principalmente por 

causa da convergência de pressupostos entre os conceitos. Cada vez mais pesquisas apontam para 

um discurso imbricado de sobreposições teóricas, os quais questionam os arranjos institucionais do 

Estado brasileiro e como estes funcionam no ordenamento social (Neves, 2002).

Bobbio   (1992),   sobre  o   tema,   esclarece  que  nos   tempos   atuais   nem é  mais   importante 

justificar   a   similaridade   da   cidadania   simbólica   e   dos  direitos   humanos,   mas   sim  proteger   os 

conceitos  para que,  no contexto  político,  eles  sejam cada vez mais   incorporados.  E  importante 

também é trabalhar para modificar a visão de que existem pessoas inferiores dentro da sociedade, as 

quais seriam, supostamente, menos capazes ou menos dignas de direitos primordiais assegurados. 

Até porque “as representações sociais (acerca dos direitos e da cidadania) continuaram sem grandes 

modificações, atreladas a uma visão elitista que vê os negros, os índios, as crianças e adolescentes 

pobres como ‘marginais’” (Neves, 2002, p. 210). O que remete ao fato de que ignorar a cidadania 

simbólica é dar as costas aos processos de exclusão social que alguns grupos exercem sobre outros, 

seja por meio da dominação à força, via coesão ideológica ou por imposição econômica. 

A cidadania, quando concebida somente por meio da institucionalização legal dos direitos 

individuais   e   coletivos,   tende   a   não   levar   em consideração   as   interações   e   os  microprocessos 

relacionais do cotidiano; e também tende a não levar em consideração que é na multiplicidade de 

identidades que as representações sociais são formadas. Por conseguinte, a garantia da cidadania 

simbólica  é  a  garantia  do   reconhecimento  das   identidades  pessoais  e  grupais.  Mas  só  que,  na 

sociedade,  o  problema das   identidades  é  que,  como afirma Bauman (2003),  elas  são,  em certo 

sentido, impostas pelos grupos mais fortes, ante os mais fracos. E o pior é que não ter sua cidadania 

simbólica   reconhecida   acaba   por   causar   estigmas,   fato   o   qual   concorre   para   a   formação   de 

princípios excludentes intergrupos.

51



Noutras palavras, a cidadania simbólica é um benefício em seu sentido completo, porém 

quando não percebida e bem entendida na sociedade, no plano das idéias e da prática, tende a ser 

item de exclusão social, subjetivada enquanto representação social.

2.5. Cidadania ambiental

As pessoas  cujas  ações  sociais  se  orientam mediante  o  conceito  de cidadania  ambiental 

tendem a pesar seus atos a partir do referencial da natureza (Pinheiro, 2005). Trata­se de um tipo de 

relação com os demais membros de um mesmo espaço geográfico a partir dos recursos naturais que 

regem o entorno e fazem parte da realidade social dos coletivos.

Levando em consideração esse modelo de cidadania,  é importante ressaltar  a questão da 

educação ambiental como base de reforço (Carvalho, 2006; Andrade Junior, Souza, Brochier, 2004) 

na   construção   de   novas   formas   de   pensar,   incluindo   a   compreensão   da   complexidade   e   das 

emergências e inter­relações entre os diversos subsistemas que compõem o meio (Leff, 2001).  

Quando se fala em cidadania ambiental   trata­se de enfocar o papel  das pessoas frente à 

necessidade   da   preservação   do   meio   ambiente,   principalmente   no   que   tange   aos   espaços   de 

convivência dos grupos. De forma que, seguindo essa linha conceitual,  a promoção do equilíbrio 

ambiental  no planeta  depende da possibilidade de cada cidadão exercer  seus direitos  e deveres 

tomando como pressuposto a perspectiva ecológica. Para tanto, é necessária também a promoção da 

democracia, da justiça, da educação e do acesso aos meios para uma vida digna, incluindo o acesso 

à informação. Cidadania ambiental, portanto, diz respeito ao conjunto de condições o qual permite a 

cada ser humano atuar com ética, efetivamente na defesa da vida no planeta (Herrmann, 2006).

É questionável, todavia, a seguinte interpretação:

Seria redundante falar em cidadania ambiental se for entendido que para uma pessoa ser 

considerada  cidadã  ela  necessariamente   tem de cuidar  do meio  ambiente?  Na visão da  própria 

Herrmann   (2006),   a   resposta   é   negativa.   Segundo   a   autora,   a   preocupação   com   a   natureza 
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atualmente tem sido muito mais individual do que coletiva, de modo que a idéia corrente de tratá­la 

com respeito tem se dado mais no âmbito individual e não em benefício dos coletivos.  “O ponto 

central  é que a preservação/recuperação do ambiente é algo que atinge a todos. Temas como o 

aquecimento  gradual  do  planeta,   a  poluição  dos  oceanos,   a   camada  de  ozônio,   causam ampla 

preocupação, independente da nacionalidade do indivíduo” (Andrade Junior, Souza, Brochier, 2004, 

p. 44).

Quando acontece uma catástrofe, do tipo uma enchente ou seca, imediatamente depois se 

para   e  pensa:  o  que   se   fez  para   reduzir  o   efeito  da   seca?  Ou  o  que   se   fez  para   impedir  que 

acontecesse a enchente? O mais razoável seria observar que, assim como o governo tem o seu papel 

para   impedir   ou   amenizar   o   problema   da   enchente,   a   população   também   tem   o   dever   de   se 

organizar. Nesse sentido é que a cidadania ambiental tem de ser levada em consideração, como uma 

ferramenta educacional, com suporte ético para os problemas dos dias de hoje.  O objetivo é o de 

mostrar a problemática ambiental a um plano de visibilidade na agenda política internacional e fazer 

com   que   a   temática   penetre   nas   decisões   políticas   e   sociais,   sejam   elas   nacionais,   regionais, 

estaduais ou locais, em todos os níveis (Nobre & Amazonas, 2002).

Buscar entendimentos sobre a cidadania ambiental é perceber que os processos ecológicos e 

sociais se interpenetram e isso é o que firma as bases dessa conceituação. É uma postura mais que 

política; é de responsabilidade social e, acima de tudo, humana, no sentido de se perceber que existe 

a unidade e a interdependência dos sistemas naturais e dos recursos humanos. De maneira que a 

cidadania é uma questão sociopolítica e de posicionamento diante do mundo, dos demais seres 

humanos e diante de si mesmo (Born, 2007).

O   enfoque   da   cidadania   ambiental   deve   buscar   uma   perspectiva   de   ação   holística   que 

relaciona o homem, a natureza e o universo, tendo como referência que os recursos naturais  se 

esgotam e que o principal responsável pela sua degradação é o ser humano (IPCC, 1995, 2001, 

2007). A abordagem da complexidade que envolve o meio ambiente e as diferentes perspectivas de 
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ação interpretativa sobre ele dão margem para se pensar que o processo de interação com o meio é a 

atividade que melhor mostra o grau de cidadania ambiental desenvolvido por uma pessoa ou grupo 

(Leal, Ramos, Pinto, 2005). Significa dizer que, ao território político — objeto da soberania —, são 

agregados conceitos referentes a ecossistemas, espécies naturais,  unidades de conservação, entre 

outros, e ao exercício individual de direitos e deveres é somado a ação civil pública. A esta nova 

forma de participação, ampla e convergente, em que a responsabilidade é o núcleo das ações, é 

possível denominar cidadania ambiental (Silva, 2000). 

Essa denominação,  no entanto,  evoluiu a partir  da Conferência Intergovernamental sobre 

Educação Ambiental realizada em Tsibilisi (EUA), em 1977, onde foi iniciado um amplo processo 

em nível global que teve como meta criar condições para a formação de uma nova consciência 

sobre o valor da natureza e para reorientar a produção de conhecimento com base nos métodos da 

interdisciplinaridade e nos princípios da complexidade. Daí em diante, esse campo educativo foi 

fertilizado  e  possibilitou  a   realização  de experiências  concretas  no plano da  cidadania   (Jacobi, 

2003).
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CAPÍTULO III

Metodologia para a interseção psicologia e meio ambiente 

3. Descrição do percurso metodológico

3.1. Delineamento

De março de 2005 até março de 2007, portanto durante 48 meses, um único projeto ecológi­

co de conservação do meio ambiente foi executado nas duas maiores comunidades rurais de Ma­

naus, no Estado do Amazonas, região norte do Brasil. As áreas foram: a) Nossa Senhora de Fátima 

e b) Nossa Senhora do Livramento; e o único projeto foi denominado de “Água e Cidadania”, tendo 

sido levado a termo por profissionais das áreas de ciências sociais, antropologia, educação e gestão 

ambiental, todos vinculados à Associação dos Cientistas Sociais do Amazonas (Acisam).

A ação, patrocinada pela empresa estatal Petrobras, por meio do projeto “Petrobras Ambien­

tal” (www.petrobras.gov.br, acessado em março de 2007), do governo federal,  teve por objetivo 

conscientizar o máximo possível de moradores das duas comunidades para a questão da preservação 

ambiental, por meio de palestras educativas, ações práticas de plantios agroecológicos, limpeza de 

igarapés, reflorestamento, destinação correta ao lixo etc. As atividades foram executadas via docu­

mentários sobre ecologia na Amazônia, além de jogos interativos, ações conjuntas de limpeza nas 

comunidades,  atividades  sustentáveis  de  produção econômica,  grupos  de  plantio  em  terrenos  e 

ações sustentáveis de corte de madeira etc.

Para fazer esse trabalho socioambiental de conscientização, o “Água e Cidadania” contratou 

17 rurais, moradores de Fátima e Livramento, para que ajudassem na atividade de disseminar a pro­

posta de preservação do meio junto aos habitantes das comunidades, agindo como facilitadores no 

contato entre os especialistas contratados pela Petrobras para coordenarem o projeto e os moradores 

das duas comunidades. O auxilio se deu, sobretudo, no âmbito do trânsito social dos integrantes do 
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projeto dentro das comunidades, além da transmissão de informações e da troca de experiências 

com os comunitários.

Entretanto, o objetivo da Petrobras, contratando os próprios moradores de Fátima e Livra­

mento para atuarem como facilitadores das relações entre a coordenação do “Água e Cidadania” e 

os rurais de Manaus, não foi apenas se integrar à comunidade com maior facilidade, mas sim for­

mar, de modo teórico e empírico, agentes conscientes da necessidade de preservação da natureza 

(ver www.petrobras.gov.br, link projetos, acessado em março de 2007). Desta feita, a meta foi dei­

xar uma semente nesses locais após o término do projeto, para que esta germinasse e gerasse frutos. 

A perspectiva era que, a ação de contratar pessoas da comunidade para facilitar o contato 

com os moradores, segundo a proposta da Petrobras, serviria também para educar essas pessoas 

para agirem da mesma forma, conscientes quanto à preservação, mesmo após o término do trabalho, 

quando o tempo de vigência do projeto seria finalizado, dois anos mais tarde.

Assim, tendo em vista o que foi ressaltado  e levando em consideração o recente término 

do projeto “Água e Cidadania” (ocorrido em março de 2007) , a proposta foi explorar as repre­

sentações sociais do meio ambiente tanto das pessoas que atuaram por dois anos como agentes am­

bientais quanto daquelas que não participaram do projeto, correlacionando os significados latentes e 

manifestos de moradores de Fátima e Livramento.

A pesquisa foi realizada por meio de um estudo de campo, feito via a exploração de aspectos 

qualitativos   e   quantitativos   dos   discursos   dos   participantes,   fundamentado   na   Teoria   das 

Representações Sociais.

Para dar sustentação à proposta, foi realizado estudo transversal, descritivo, apoiado na linha 

técnica de pesquisas do tipo levantamento de crenças e atitudes.

Foram usadas as técnicas de observação naturalista participante e exploração de campo, com 

composição de diário, para contextualizar as regiões do estudo, ambas sustentadas pela proposta da 

TRS.
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A escolha foi embasada nas propostas de Mann (1975) e Minavo (1993), os quais entendem 

que a magnitude (quanti) e a variação (quali) das respostas podem ser avaliadas em uma mesma 

pesquisa. Sugestões de Gondim e Lima (2002) auxiliaram da mesma maneira na avaliação. 

No   que   concerne   ao   viés   quantitativo,   foram   descritos   dados   biodemográficos   dos 

participantes para caracterizar a população. 

3.2. Campo da pesquisa

A pesquisa de campo foi desenvolvida na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, região 

Norte do Brasil, com adultos e idosos, moradores fixos das duas maiores comunidades rurais que 

fazem parte da capital amazonense. As comunidades são denominadas de Nossa Senhora de Fátima 

e Nossa Senhora do Livramento. As comunidades fazem parte da zona rural da capital amazonense, 

que é composta ao todo por seis áreas ribeirinhas. Fátima e Livramento — como popularmente são 

conhecidas   as   comunidades   —   são   situadas   às   margens   do   Igarapé   Tarumã   Mirim,   na   costa 

esquerda da bacia  do Rio Negro,  um rio de águas  escuras  e  acidez  (PH) elevada,  cerca de 20 

minutos atravessando de canoa motorizada ou 1h de canoa a remo, a partir da margem norte da 

cidade de Manaus, ou aproximadamente 1h e 30 minutos pela estrada rodoviária que liga Manaus a 

Boa Vista (BR­319), capital do Estado de Roraima. 

As comunidades de Fátima e Livramento estão distantes, respectivamente, 7 km e 7,8 km do 

município amazonense, partindo pela via fluvial da zona norte, da estação portuária da Marina do 

David. Nos locais, moram 180 famílias (Livramento) e 210 famílias (Fátima),  com 886 e 1.050 

habitantes, respectivamente (IBGE, 2006). O acesso para se chegar até Fátima pode ser tanto via 

fluvial quanto rodoviária, mas para aportar em Livramento a rota é apenas por meio fluvial. Por 

isso, de forma primordial as comunidades são conhecidas como “rurais ribeirinhas”.

Em Fátima, do total de moradores, 49% deles freqüentam a escola com regularidade; outros 

51% estão fora da escola. Cerca de 90,5% dos que estudam o fazem na própria comunidade, na 
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escola básica ou no ensino supletivo rural; outros 9,5% de estudantes freqüentam aulas regulares na 

capital  amazonense,  fazendo seu deslocamento diariamente por botes ou canoas. A maioria dos 

estudantes   está   na   4ª,   5ª,   6ª   ou   7ª   séries   (55%)   (IBGE,   2006).   Em   Livramento,   do   total   de 

moradores,  44% deles freqüentam a escola com regularidade;  outros 56% estão fora da escola. 

Cerca de 50% dos que estudam o fazem na própria comunidade, na escola básica ou no ensino 

supletivo rural; outros 48,8% de estudantes freqüentam aulas regulares na capital amazonense ou 

em outras comunidades, fazendo seu deslocamento diariamente por botes ou canoas. A maioria dos 

estudantes está na 4ª, 5ª, 6ª ou 7ª séries (58%) (IBGE, 2006).

3.3. Participantes do estudo

O universo da pesquisa consistiu em dois grupos de características similares. Sobre o pri­

meiro, foram entrevistadas todas as pessoas que, de março de 2005 a março de 2007, estiveram en­

volvidas com o projeto ambiental “Água e Cidadania”, trabalhando como facilitadores da atividade 

de conscientização ambiental nas comunidades de N. S. de Fátima e N. S. de Livramento. No total, 

17 pessoas participaram da pesquisa, (10 em Fátima e 7 em Livramento) por terem atuado durante 

dois anos no projeto. Sobre o segundo grupo, foram entrevistadas pessoas as quais, no igual período 

de 2006 e 2007, não mantiveram envolvimento com qualquer projeto ambiental nas comunidades. 

Em termos comparativos, foram entrevistados também 17 comunitários (10 em Fátima e 7 em Li­

vramento). Na seqüência, as especificações biodemográficas de cada grupo.
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Tabela 01 – Perfil biodemográfico de rurais integrantes de projetos ambientais

VARIÁVEIS INTEGRANTES DE PROJETO AMBIENTAL 
  FREQUÊNCIA %

Sexo    
Masculino 10 58,8
Feminino 7 41,2

Idade    
18­30 anos 8 47
31­40 anos 5 29,4
41­60 anos 4 23,6

Escolaridade    
Estuda ou já concluiu o Ensino Básico 3 11,7
Estuda ou já concluiu o Ensino Fundamental 12 70,5
Estuda ou já concluiu o Ensino Médio 2 17,8

Estado Civil    
Solteiros  9 52,9
Casados  8 47,1

Renda familiar    
De R$ 50 a R$ 250 3 17,4
De R$ 251 a R$ 500 14 82,3

Tabela 02 – Perfil biodemográfico de rurais não integrantes de projetos ambientais

VARIÁVEIS NÃO INTEGRANTES DE PROJETO AMBIENTAL 

  FREQUÊNCIA %
Sexo    

Masculino 10 58,8
Feminino 7 41,2

Idade    
18­30 anos 9 52,9
31­40 anos 2 11,8
41­60 anos 6 35,3

Escolaridade    
Estuda ou concluiu o Ensino Básico 6 35,3
Estuda ou concluiu o Ensino Fundamental 7 41,2
Estuda ou já concluiu o Ensino Médio 4 23,5

Estado Civil    
Solteiros  10 58,8
Casados  7 41,2

Renda familiar    
De R$ 50 a R$ 250 7 41,2
De R$ 251 a R$ 500 10 58,8
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No levantamento, a intenção foi explorar os significados do meio ambiente, visando descre­

ver similaridade e diferenças que viessem a surgir a partir da comparações das opiniões.

A pesquisa pretendeu alcançar como meta de análise as implicações estabelecidas entre o 

meio ambiente natural amazônico e o processo de inclusão/exclusão social de populações rurais 

ribeirinhas  do  Estado  do  Amazonas,  a  partir  da   exploração  das   representações  sociais  de  dois 

diferentes grupos: a) comunitários envolvidos com projetos ambientais de março de 2005 a março 

de 2007 e b) comunitários não envolvidos com projetos ambientais em igual período.

3.4. Procedimentos de coleta de dados

A investigação foi formatada a partir de pressupostos teóricos e metodológicos da Teoria das 

Representações  Sociais,   os   quais,   enquanto   formas  de   conhecimento,   são   ancorados   na   esfera 

cognitiva e, sendo o conhecimento um produto social, não tendem a ser desvinculados do contexto 

social no qual emergem, circulam e são modificados (Abric, 1994). Jodelet (2001), por exemplo, 

quando adota a perspectiva de que a representação é decorrente do saber comum, prático, remete­se 

à ligação entre pessoa e objeto, donde importa saber “quem sabe e de onde sabe?” (condições de 

produção e circulação da RS); “O que e como sabe?” (processos e estados das RS); e “sobre o que 

sabe e com que efeito” (estatuto epistemológico das RS).

O   embasamento   teve   como   suporte   três   dimensões.   A   primeira   referente   às   condições 

sociais,   históricas   e   culturais   que   favorecem   a   emergência   das   representações;   a   segunda 

contextualizada mediante as descrições dos conteúdos das representações; e a terceira relacionada à 

discussão da natureza epistemológica das RS em confronto com o saber erudito (Sá, 1998).

A análise  da entrevista  semi­estruturada foi realizada a partir  da separação das unidades 

temáticas  das   falas  gravadas  dos  participantes.  Cada  sentença   foi  avaliada  por  quadros   léxico­

semânticos descritivos.
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No caso da observação naturalista participante e exploração de campo, com composição de 

diários, foram usadas as técnicas descritivas na tentativa de contextualizar as regiões do estudo. A 

sustentação foi por meio da proposta do modelo de análise de contexto qualitativa.

A escolha foi embasada nas propostas de Mann (1975) e Minavo (1993), os quais entendem 

que a magnitude (quanti) e a variação (quali) das respostas podem ser avaliadas em uma mesma 

pesquisa. Além disso, sugestões de Gondim e Lima (2002) serviram da mesma maneira.

A diferença existente entre pesquisas das vertentes qualitativa e quantitativa é tratada por 

Triviños   (1987).   Segundo   o   autor,   o   mais   importante   a   destacar   nesse   contexto,   originado   e 

desenvolvido, sobretudo, a partir da década de 70, são as produções que podem ser observadas nas 

duas áreas, que se interligam e não disputam entre si. Ou seja, bons e diversos estudos estão sendo 

levados a cabo pelas duas escolas, sem prejuízo para uma ou outra. O que acontece são maneiras 

diferentes de se trabalhar um mesmo ou similar problema. “A qualidade do objeto não é passiva. As 

coisas podem realizar a passagem do quantitativo para o qualitativo, e vice­versa” (Idem, p. 118).

A opção foi pela estratégia interrogativa, mediante entrevista de caráter semi­estruturado.

3.5. Instrumentos de pesquisa

Tendo   sido   definida   uma   amostra   de   34   participantes,   sendo   17   em   cada   grupo, 

emparelhados por a) envolvimento com projetos ambientais e b) não­envolvimento com projetos 

ambientais, foram realizadas entrevistas individuais, de caráter semi­estruturado.

As entrevistas   foram gravadas  e  depois   transcritas,   resguardando­se  a   fidedignidade  das 

falas captadas.

Foram compilados diários de campo durante quatro meses de visitas às comunidades de 

Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Livramento. Por meio dos quais, a partir da proposta 

de observação participante,   foram descritos  dados referentes  aos  diferentes  contextos  em que a 

sociedade vive, produz e compreende a realidade que a circunda. 
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3.5.1. A entrevista semi­estruturada

A entrevista semi­estruturada é uma técnica que parte de questionamentos simples e básicos, 

os quais são referendados em teorias reconhecidas e norteiam as inquisições feitas (Triviños, 1987). 

A partir daí, de perguntas  primordiais  o pesquisador passa a fazer questionamentos que buscam 

ampliar o nível interativo em relação ao entrevistado. A meta é estimular o informante a seguir seu 

pensamento dentro do foco principal  colocado pelo investigador, permitindo  maior flexibilidade 

para possíveis intervenções e por possibilitar uma investigação mais ampla sobre o entrevistado 

(Bleger, 1993; Vala, 1986).

O roteiro da entrevista constou de duas partes distintas.

Na   primeira,   a   caracterização   da   amostra,   procurou­se   verificar:   idade,   estado   civil, 

escolaridade, profissão, tempo de residência na comunidade, renda familiar e nível de participação 

junto a entidades de classe da comunidade. 

A segunda parte constou de quatro questões norteadoras e direcionadas  para o  tema em 

pauta: a) Quando falo do meio ambiente e você o que lhe vem a mente?; c) O que você entende 

sobre  meio  ambiente?;  d)  Para  você  o  que  é  morar  aqui?;  e)  Como você  se  vê  em seu  meio 

ambiente?.

As entrevistas foram gravadas com o consentimento dos integrantes do estudo. A garantia 

do anonimato foi assegurada, bem como da reprodução fiel dos depoimentos.

Como critérios para a participação na entrevista, os participantes deveriam: a) ser moradores 

fixos   das   comunidades   rurais   de   Fátima   ou   Livramento;   b)   ter   respondido   a   todos   os   itens 

precedentes da entrevista; c) concordar em ser entrevistado individualmente e com a gravação da 

entrevista.

Os participantes que corresponderam a esses critérios foram escolhidos dentre dois grupos, 

previamente destacados no desenho da pesquisa (item 3.3).
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Enfatiza­se,  nesse âmbito,  que  na  atividade  de  aplicação  do  questionário  a  ação  não se 

reduziu   a   uma   mera   questão   técnica,   mas   envolveu,   e   permitiu,   as   relações   interpessoais 

entrevistador­entrevistado (Marcolino, 2006).

3.6. Procedimentos de pesquisa

À pesquisa, foi conferida autorização por parte do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do 

Centro Universitário Nilton Lins, a partir do processo 001­07­PG, em 01­03­2007.

Foram realizadas as primeiras visitas às comunidades rurais de Manaus, no Amazonas, em 

setembro de 2006, para a exploração da região. 

Desse período até março de 2007 foram transcritos diários de campo e feitas gravações de 

entrevistas acerca do contexto social de Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Livramento, 

tendo em vista a apreensão da realidade em que se inserem os comunitários da região. 

3.7. Tratamento e análise de dados

Levando   em   consideração   a   necessidade   de   coesão   no   que   concerne   à   metodologia 

qualitativa e a maneira mais indicada de avaliar e descrever as informações que foram obtidas por 

meio  da coleta  dos dados,  a  opção escolhida  foi  a  técnica  de análise  de conteúdo.  A meta foi 

compreender e inferir novos conhecimentos a partir dos relatos dos sujeitos.

Foi referência para o plano de avaliação do estudo em questão, a análise de conteúdo manual 

(Vala, 1986). 

A   análise   de   conteúdo   almeja   a   compreensão   crítica   do   sentido   das   comunicações 

observadas e capturadas, seu conteúdo manifesto ou latente, bem como as significações explícitas 

ou ocultas. A técnica objetiva diminuir ao máximo a enorme quantidade de informações, em dados 

brutos, contidas em uma comunicação a categorias conceituais ou classes contextuais, que permitam 

passar dos elementos descritivos à interpretação do sentido do conteúdo (Vala, 1986).
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A descrição do estudo em questão foi dividida em dois corpus. O corpus 1 foi constituído 

pela entrevista de todas as pessoas que, de março de 2005 a março de 2007, estiveram envolvidas 

com   projetos   ambientais   na   área   rural,   trabalhando   como   facilitadores   da   atividade   de 

conscientização ambiental nas comunidades de N. S. de Fátima e N. S. de Livramento. No corpus 2, 

foram agrupadas somente as entrevistas das pessoas as quais, no igual período de 2006 e 2007, não 

mantiveram envolvimento  com qualquer  projeto  ambiental  nas  comunidades.  Foram escolhidas 

pessoas de semelhante convívio social e status econômico e intelectual das comunidades de N. S. de 

Fátima e N. S. de Livramento.

O   plano   de   análise   aplicado   neste   estudo   foi   desenvolvido   de   acordo   com   a   seguinte 

organização: a) constituição do corpus e leitura flutuante; b) efetuação da análise; c) categorização 

dos dados; e d) leitura em profundidade dos dados analisados

A primeira etapa necessária à análise foi a descrição, que é a enumeração das características 

do   texto,   resumida  após   tratamento.  A última  etapa   foi  a   interpretação,   em que  foi  concedido 

significação a estas características. Como procedimento intermediário situou­se a inferência, que 

permitiu a passagem explícita e controlada da descrição à interpretação.

Não foi a descrição, mas a inferência, a intenção da análise de conteúdo. Buscou­se o que os 

conteúdos   puderam   apontar   após   serem   tratados.   A   meta   foi   deduzir,   de   maneira   lógica, 

conhecimentos sobre o emissor da mensagem.

De acordo  com Vala   (1986),  a  passagem da  descrição  à   interpretação  se  dá  através  da 

inferência. É ela que dá sentido às características do material coletado. Para se chegar, contudo, à 

inferência, devem ser realizadas algumas operações inerentes à prática da análise de conteúdo.
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CAPÍTULO IV

Significados do meio ambiente por populações rurais de Manaus, 

no Estado do Amazonas

4. Resultados e Discussão

Atuou­se a partir  do indicativo de que não é a vontade que constrói  o sentido de meio 

ambiente e nem as circunstâncias; não é também o indivíduo em suas relações individuais, e nem a 

sociedade   com   suas   determinações,   mas   sim   a   relação   indivíduo­sociedade,   produzida   pela 

articulação do ser com o mundo e com outros seres, formando e transformando sua visão de mundo, 

ou seja, suas representações sociais (Catão, 2005).

(Re)construir  o sentido de meio ambiente  em meio ao senso comum é,  de igual  monta, 

construir a realidade social dos coletivos em estudo, a partir de teorias práticas como a que emerge 

na pesquisa.

4.1. O que é meio ambiente

O sentido de meio ambiente para integrantes e não integrantes de projetos ambientais que 

vivem em zonas rurais de Manaus, no Estado do Amazonas, foi apreendido em três dimensões: 

sócio­cognitiva,   sócio­afetiva   e   espaço­temporal   (Catão,   2001).   Elas   foram   evidenciadas   nas 

representações emergentes das classes representacionais sobre meio ambiente, o que permitiu um 

conhecimento sobre como esses coletivos pensam suas vidas, suas experiências, suas escolhas e sua 

história, enquanto articulação dessas três dimensões.

4.1.1 Significados do meio ambiente
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A análise   realizada  aponta  para  um conjunto  de classes   relacionadas  entre  si,  das  quais 

emerge a construção do significado do meio ambiente pelos dois grupos, apreendida neste estudo. 

Por rurais integrantes de projetos ambientais: foram apreendidas cinco categorias e 11 subcategorias 

por meio da entrevista.

As categorias evocadas foram:

Concepção do meio ambiente, Utilização do meio ambiente, Satisfação/Insatisfação com o 

meio ambiente, Convivência com o meio ambiente e Segurança a partir do meio ambiente.

As subcategorias foram:

Informação,   Atitude   e   Necessidade   de   permanência   (Concepção   do   Meio   Ambiente); 

Bonificação  pessoal   e   Ação   coletiva   (Utilização  do   Meio   Ambiente);   Exclusão   como   produto 

histórico e contingente, Inclusão depende de ajuda governamental, Exclusão intelectual e Inclusão 

mediante   sentimento   de   mundo   (Satisfação/Insatisfação   a   partir   do   meio   ambiente);   Ética   e 

responsabilidade, Lazer e ócio consciente (Convivência com o meio ambiente); Fuga forçada da 

violência e Opção por tranqüilidade familiar (Segurança a partir do meio ambiente).      

Por rurais não integrantes de projetos ambientais: foram apreendidas cinco categorias e 13 

subcategorias  por meio da entrevista,  portanto com duas subcategorias  a mais que o grupo dos 

integrantes de projetos ambientais.

As categorias evocadas neste grupo foram:

Concepção do meio ambiente, Utilização do meio ambiente, Satisfação/Insatisfação com o 

meio ambiente, Convivência com o meio ambiente e Segurança a partir do meio ambiente.

As subcategorias foram:

Informação,   Atitude   e   Necessidade   de   permanência   (Concepção   do   Meio   Ambiente); 

Bonificação  pessoal   e   Ação   coletiva   (Utilização  do   Meio   Ambiente);   Exclusão   como   produto 

histórico e contingente, Inclusão depende de ajuda governamental, Exclusão intelectual e Inclusão 

mediante   sentimento   de   mundo   (Satisfação/Insatisfação   a   partir   do   meio   ambiente);   Ética   e 
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responsabilidade,   Lazer   e   ócio   consciente,   Proteção/Cuidado   e   Envolvimento   e   participação 

ambiental   (Convivência   com   o   meio   ambiente);   Fuga   forçada   da   violência   e   Opção   por 

tranqüilidade familiar (Segurança a partir do meio ambiente).

Evidenciou­se que a correlação entre os grupos foi quase igual. A diferença ocorreu somente 

em duas subcategorias:  Proteção/Cuidado e Envolvimento e participação ambiental,   inseridas na 

categoria Convivência com o meio ambiente para os rurais não integrantes de projetos ambientais.

4.1.2.   Descrição   geral   das   representações   sociais   do   meio   ambiente   por   rurais 

integrantes e não integrantes de projeto ambientais, em comunidades rurais de Manaus, no 

Estado do Amazonas

Do  total   avaliado  das  Unidades  de  Contexto  Elementar   (UCEs)   observadas  a   partir  do 

tratamento   dos   dados,   336   tiveram   significado   importante   no   processo   de   concretização   das 

categorias,   segundo   descrição   geral   das   representações   sociais   do   meio   ambiente   por   rurais 

integrantes e não integrantes de projetos ambientais em comunidades rurais de Manaus.

As categorias foram divididas em 1)  Concepção do meio ambiente  (com um total  de 97 

UCEs); 2)  Utilização do meio ambiente  (totalizando 22 UCEs); 3)  Satisfação/insatisfação com o 

meio  ambiente  (91  UCEs);  4)  Convivência  com o  meio  ambiente  (totalizando  88  UCEs);  e  5) 

Segurança   a   partir   do   meio   ambiente  (totalizando   38   UCEs).   Algumas   poucas   unidades   que 

surgiram não se encaixaram em nenhuma categoria, por isso não foram consideradas como unidades 

significativas, por não se relacionarem com nenhum conteúdo das falas.

No que se refere à concepção que os rurais amazônicos têm a respeito do meio ambiente, 

pode­se  observar  que  a  concepção  mais  evidente,  originada  da   temática  para  os  moradores  de 

Fátima e Livramento, é a de  Informação  (51 UCEs), representando a subcategoria com o maior 

número de UCEs dentro da categoria Significado do meio ambiente.
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Para os rurais, é mais forte a justificativa coletivista de que a natureza existe porque deve 

prover a sociedade em geral e não uma ou outra pessoa em particular,  explicitada por meio da 

subcategoria Ação coletiva (13 UCEs), dentro da categoria Utilização do meio ambiente.

Quanto   ao   aspecto   deles   estarem   satisfeitos   ou   insatisfeitos   com   o   meio   ambiente,   foi 

observado, segundo as emersões avaliadas,  a existência  do entendimento de que o governo é o 

agente principal das zonas rurais de Fátima e Livramento. Essa noção, observada na subcategoria 

Inclusão depende de ajuda governamental (35 UCEs), dentro da categoria Satisfação/insatisfação 

com o meio ambiente, retira de certa forma a responsabilidade de cada um dos rurais por seu futuro 

e da natureza do entorno.

No que tange ao dia­a­dia em face ao ecossistema (florestas, peixes, fauna, flora etc.), os 

moradores de Fátima e Livramento ressaltaram que  Ética e responsabilidade social  (53 UCEs), 

enquanto subcategoria, são os dois pressupostos mais importantes dentro do contexto da categoria 

Convivência com o meio ambiente, a qual sugere emersões da fala que explicitem, via significados 

interpretados, propensões à atos de cidadania ambiental entre rurais.

A concepção do meio ambiente enquanto moradia calma e segura foi ancorada muito mais 

por razões familiares e não por questões contingentes, segundo foi ressaltado de modo prioritário na 

subcategoria Opção por tranqüilidade familiar (21 UCEs), dentro da categoria Segurança a partir  

do meio ambiente.

4.1.3 Categorias e subcategorias, explicando significados

Apresenta­se a seguir a construção do significado das categorias e subcategorias que 

emergiram das falas dos participantes. 
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Categoria 1 ­ Concepção do meio ambiente (usufruí­lo sem prejudicá­lo)

A natureza é uma imensa mãe, a qual a todos acolhe em sua grande “casa”. As falas nesta 

categoria   apreendidas   destacam   um   pensamento   (e   não   propriamente   uma   ação)   em   favor   da 

natureza.

Subcategoria 1)  ­  Informação: pensamento pró­meio ambiente,  mas intenção empírica ou 

objetivos práticos.

Subcategoria 2) ­ Atitude: pensamento e ações pró­meio ambiente definidos.

Subcategoria  3)  ­  Necessidade  de  permanência:  pensamento  e   ações  pró­meio  ambiente 

pouco definidas, mas sentimento de pertença à região devido à natureza é dilatado.

Categoria 2 ­ Utilização do meio ambiente (Trabalho/Recursos Naturais) 

Observa­se a importância da natureza vinculada à sua utilidade. 

Subcategoria 1) ­ Bonificação pessoal (individualismo): utilidade da natureza em benefício 

pessoal.

Subcategoria 2) ­ Ação coletiva (altruísmo): utilidade da natureza em benefício coletivo.

Categoria 3 ­ Satisfação/insatisfação com o meio ambiente (Exclusão/Inserção Social):

Nota­se que a natureza é reconhecida como importante, mas cuidado com o meio ambiente 

vale pouco frente às dificuldades cotidianas. 

Subcategoria 1)  ­  Exclusão como produto histórico e contingente: dificuldades cotidianas 

são históricas.

Subcategoria 2) ­ Inclusão depende de ajuda governamental: governo é principal culpado por 

dificuldades cotidianas.

Subcategoria 3) ­ Exclusão intelectual: Afirmações que remetem à problemática da exclusão 

por falta de estudo.
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Subcategoria 4)  ­  Inclusão mediante sentimento de mundo: dificuldades são reconhecidas 

como naturais e devem ser combatidas, apesar das adversidades.

Categoria 4 – Convivência com o meio ambiente (Cidadania ambiental)

Salienta­se,  por meio das  falas,  que a  exaltação  do meio ambiente é fator  de afirmação 

social.

Subcategoria   1)   ­   Ética   e   responsabilidade:   emersões   sugerem  sensos   de   ética   e 

responsabilidade apurados em face à natureza.

Subcategoria 2) ­ Lazer e ócio consciente: emersões sugerem importância do meio ambiente 

ligada ao sentimento de liberdade, lazer ou desfrute da vida.

Subcategoria 3) ­ Proteção/cuidado: subcategoria que reune afetos e comportamentos pro­

meio ambiente.

Subcategoria   4)   ­   Envolvimento   e   participação   ambiental:  bem­estar   ambiental   da 

comunidade condicionam moradores a participar de ações coletivas. 

Classe   5   ­   Segurança   a   partir   do   meio   ambiente   (Um   lugar   onde   vivo   em   paz): 

segurança é o que mais importa na hora de avaliar o meio ambiente.

Subcategoria 1)  ­  Fuga forçada da violência:  medo e insegurança familiar  guiam atração 

pelo meio ambiente e não afeto ecológico.

Subcategoria 2) ­ Opção por tranqüilidade familiar: respeito do meio ambiente pende a partir 

da necessidade de segurança, mas não é necessariamente condicionado a ela. 

Os dados coletados e acima descritos foram apresentados em tabelas, de maneira separada, 

seguidos,  a  posteriori,  da  definição  e  da  discussão de  cada  subcategoria  a  partir  das   falas  dos 

próprios participantes.

A descrição que segue é referente às emersões das Unidades de Contexto Elementar (UCEs) 

significativas das falas dos rurais.
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A tabela 03 explana os percentuais de incidência das falas por meio de freqüências. A tabela 

04 ressalta categorias de respostas observadas a partir das populações de rurais e não rurais. 

Tabela 03 – Distribuição das categorias sobre meio ambiente por moradores da área rural de Manaus, a 
partir de descrição específica para integrantes e não integrantes de projetos ambientais.

CATEGORIAS Não integrantes de projetos ambientais Integrantes de projetos ambientais
   

  Freqüência % DAS UCEs Freqüência % DAS UCEs

I. Concepção do meio ambiente

a) Informação
b) Atitude
c) Necessidade de permanência

30

18
6
6

23,8

14,28
4,76
4,76

67

33
23
11

31,9

16
11
4,9

II. Utilização do meio ambiente

a) Bonificação pessoal
b) Ação coletiva

8

4
4

6,34

3,17
317

14

5
9

6,66

2,46
4,20

III. Satisfação/Insatisfação com o 
meio ambiente

a) Exclusão como produto histórico 
e contingente
b) Inclusão depende de ajuda 
governamental
c) Exclusão intelectual
d) Inclusão mediante sentimento de 
mundo

38

6

16
4

12

30,15

4,76

12,69
3,17

9,53

53

15

19
6

13

25,23

7,10

9
2,9

6,23

IV. Convivência no meio 
ambiente

a) Ética e responsabilidade
b) Lazer e ócio consciente
c) Proteção­cuidado
d) Envolvimento e participação 
ambiental

33

21
4
5

3

26,19

16,66
3,17
3,96

2,40

55

32
23
0

0

26,19

16
10,9

0

0

V. Segurança a partir do meio 
ambiente

a) Fuga forçada da violência
b) Opção por tranqüilidade familiar

17

8
9

13,52

6,34
7,18

21

9
12

10,02

4,20
5,82

TOTAL 126 100 210 100
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Tabela 04 – Distribuição das categorias e subcategorias sobre meio ambiente por moradores da área
rural de Manaus, integrantes e não integrantes de projetos ambientais.

CLASSES
E OU CAMPOS
CONTEXTUAIS

PARTICIPANTES DA PESQUISA

RURAIS
INTEGRANTES DE
PROJETOS AMBIENTAIS

RURAIS NÃO 
INTEGRANTES DE
PROJETOS AMBIENTAIS

I – Concepção do meio ambiente
Informação
Atitude
Necessidade de permanência

                
X
X
X

X
X
X

II – Utilização do meio ambiente
Bonificação pessoal
Ação coletiva

X
X

X
X

III – Satisfação/Insatisfação com o meio ambiente 
Exclusão como produto histórico e contingente
Inclusão depende de ajuda governamental
Exclusão intelectual
Inclusão mediante sentimento de mundo

X
X
X
X

X
X
X
X

V – Convivência com o meio ambiente
Ética e responsabilidade
Lazer e ócio consciente
Proteção­cuidado
Envolvimento e participação ambiental

X
O
O

X
X
X

V – Segurança a partir do meio ambiente
Fuga forçada da violência
Opção por tranqüilidade familiar

X
X

X
X

LEGENDA:
X = Participação na Classe/Campo contextual
O = Não participação na Classe/Campo contextual

Na seqüência,  os  resultados  foram interpretados  a  partir  dos  pressupostos  da Teoria  das 

Representações Sociais, buscando a identificação e a análise dos campos contextuais, como também 

a interpretação dos seus significados. 

A contabilidade dos significados, em primeiro plano, foi realizada por enumeração de cada 

uma das Unidades de Contexto Elementar  (UCEs) observadas,  levando­se em consideração que 

uma UCE é  definida  segundo critérios  de   tamanho  do   texto,  número  de  palavras  analisadas  e 

pontuação.
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Essa possibilidade de análise está ancorada “mediante o pertencimento das palavras de um 

texto a uma UCE, dado que se vão estabelecer as matrizes a partir das quais será efetuado o trabalho 

de classificação” (Reinert, 1998, p. 17).

4.2 Especificação das categorias e as dimensões psico­sócio­históricas

Categoria 1: Concepção do meio ambiente

A concepção de meio ambiente ganha significado é a partir de uma elaboração a qual indica 

que   a   natureza   é   vista   como   uma   “casa   natural”   que   abriga   e   resguarda   a   todos,   sendo   esta 

pertencente a cada um dos atores sociais que, em seu senso comum, acredita ter a missão de zelar 

por sua morada, seja por meio de denúncias a órgãos competentes ou por meio da conscientização 

social a parentes, vizinhos, amigos etc.

Subcategorias

1) Informação

A subcategoria foi a mais citada entre os integrantes de projetos ambientais (16%) e diz 

respeito às falas concernentes ao meio ambiente, no que tange à proposta de concepção do meio.

... Quando eu falo do meio ambiente vem na minha mente que o meio ambiente é um lugar 
muito  bom de   se   viver;   ...   Temos  que   saber   começar  a   falar  melhor  desses   assuntos,  
mostrando para cada pessoa como é que nós agredimos ou conservamos o nosso meio  
ambiente; ... É o ar que eu respiro para sobreviver. É um lugar onde as pessoas moram. É 
um lugar onde todos devem cuidar; ... Eu entendo que o meio ambiente é um lugar onde as  
pessoas vivem.

Sobre as informações expressas, as emersões denotam que muito das concepções históricas e 

tradicionais arraigadas no seio popular subsidiam o entendimento do que, para os comunitários, 

vêm a ser o meio ambiente.
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... Quando eu cheguei na comunidade tinha muito mari (fruta regional). Agora não se vê  
mais.  As  pessoas  quando chegam hoje  perguntam: por  que o nome do rio  não é mais  
igarapé do mari? Por que não nasce mais mari.  Então,  nós não ligávamos muito para  
preservar como hoje e faz muita falta. (Mulher adulta ex­integrante de projeto ambiental).
  

Mas   essa   compreensão   não   significa   necessariamente   propostas   de   ação,   o   que   pode 

justificar   a   falta   de   interatividade   prática   entre   as   populações   na   tentativa   de   resolver   seus 

problemas (Diegues, 1998). Quem perde, nesse contexto, é o meio ambiente, que deixa de sentir as 

medidas objetivas tão decantadas na teoria, mas não na prática.

Nessas falas, rurais integrantes de projetos ambientais  mostram ter pensamentos bastante 

diretos e claros sobre o meio, o que denota um saber objetivo sobre o tema, mas que, em relação às 

suas atitudes, não é muito bem articulado em face ao diálogo com a mente e sua relação consigo e 

com o mundo.

Existe  uma  postura  de  aceitação   frente   ao  problema  de  degradação  do  meio  ambiente, 

mesmo que o saber enfatizado por eles não seja idêntico ao saber científico da preservação do meio 

ambiente.

... A natureza é a preservação da floresta, dos rios, dos animais, das florestas, dos peixes  
nos rios. Mas o que se vê é a poluição dos rios, das ruas, e a exploração de madeiras  
nobres de forma indiscriminada. (Homem idoso, ex­integrante de projeto ambiental).

 
Ainda sobre a questão do saber, os rurais mostraram que possuem informações importantes 

arquivadas em sua mente, acerca do meio ambiente. Entretanto, manter dados na memória não quer 

dizer que os participantes da pesquisa podem acessá­los a qualquer momento, tal qual nos mostra a 

TRS. Os afetos e os sentidos empíricos, nesse caso, possuem papel fundamental. E especificamente 

nessa subcategoria os afetos se interpõem e emergem sugerindo facetas interdependentes em relação 

ao sócio­cognitivo.
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Evidencia­se,  assim, um conteúdo representacional  ancorado à dimensão sócio­afetiva,  o 

que fortalece a imagem de meio ambiente exteriorizado e não pertencente à realidade individual dos 

moradores, sendo que a experiência vivida é muito importante para representar a realidade.

... Ultimamente, está um pouco quente. O meio ambiente daqui está ficando cada vez mais  
quente, por causa das queimadas (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental) 
 

2) Atitude

As falas dessa subcategoria foram citadas em 8,63% das respostas da população.

... nem sempre posso confirmar o que se fala, porque o mundo inteiro está integrado a esse  
assunto, mas concordo quando ouço falar que devemos usá­lo, usufruí­lo sem prejudicá­
lo; ...  É bom preservar;  ...  As pessoas têm de cuidar do meio ambiente,  porque se não  
cuidar   vai   ficar   sujo,   poluído;   ...   É   também   conscientizar   as   pessoas   a   proteger   a  
natureza; ... A natureza é a preservação da floresta, dos rios, dos animais, das florestas,  
dos  peixes  nos  rios;   ...  O  meio  ambiente  deve  ser  preservado;   ...  Se  não  tivesse   tanto  
desmatamento,  o  meio  ambiente  seria melhor;   ...  No meio  ambiente  as  pessoas   têm de 
cuidar, preservar. 
 

As emersões subsidiam o contraditório da idéia de que nem sempre o que se entende por 

preservação é pregado na prática como tal (Aragonés & Amérigo, 1991). Esta assertiva, portanto, 

permeia todo o conjunto de dados sócio­cognitivos arregimentados entre os participantes.

As   citações   dos   comunitários   advêm   de   suas   práticas,   segundo   eles,   de   conservação 

ambiental. “... Preservar a natureza, é não jogar lixo nas ruas, rios, igarapés. Não cortar árvores, não 

matar os animais da floresta. Enfim, é zelar pelo que é nosso”  (Mulher adulta, ex­integrante de 

projeto ambiental). E ainda são afirmadas como autênticas as atividades em face ao meio ambiente. 

“... Eu me vejo na função de proteger o meio ambiente que é o lugar onde vivo com a natureza, com 

os pássaros, não poluir os rios” (Mulher jovem, não integrante de projeto ambiental).

Assim, o que se apreendeu também foi que o sentido mental de meio ambiente está muito 

presente nas pessoas enquanto necessidade de auto­afirmação afetiva e da ação comportamental. 
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“Não temos de desmatar a floresta. E sim plantar árvores. Morar aqui é muito bom, porque em 

primeiro lugar é o lugar onde nasci” (Mulher jovem, não integrante de projeto ambiental). 

Nesse caso,  o saber  se   reflete  na prática  espaço­temporal  e as  escolhas  surgem de uma 

vontade crítica acerca da opção de degradar ou não o meio ambiente. O saber do povo em relação à 

precisão de se salvar o meio ambiente é bastante similar ao que pregam os cientistas, apesar da 

sabedoria popular estar assentado em bases tradicionais e não cientificamente comprovadas, o que 

aponta para uma imagem do meio ambiente referenciada na história, mas não exatamente igual ao 

que a realidade estudada mostra. “Meio ambiente é tudo o que nos envolve e que faz parte do nosso 

dia a dia. Quando se fala na palavra meio ambiente para mim quer dizer que se está falando no 

espaço em que vivemos é tudo que está ao nosso redor” (Mulher idosa, não integrante de projetos 

ambientais).

3) Necessidade de permanência

Nas falas  de rurais   integrantes  de projetos  ambientais,   foi  perceptível  que a  consciência 

ambiental é mais observável (5,05%) em moradores que não pretendem deixar a comunidade onde 

residem. Ao contrário, aqueles que têm planos de sair do local onde moram, tendem a se importar 

menos com a conservação da natureza. Pode ser um indicativo de que o tempo de residência dos 

rurais na comunidade remete a menores níveis de degradação (Catão & Rodrigues, 2006). 

...  O meio ambiente é cercado de água e quando seca tem muita praia para tomarmos 
banho, tem muitos peixes (...) Hoje vejo que o meio ambiente faz parte do meu dia a dia e  
preciso cuidar dele para ter boas respostas no futuro; ... Eu me sinto muito bem morando 
perto da floresta porque é dela que respiramos o ar puro e também é dela que tiramos o  
nosso alimento e também o nosso descanso à noite; ... Posso ouvir o som dos pássaros,  
posso ver o sol nascer e desaparecer atrás do horizonte, tomo banho no rio, já ensinei meus  
três filhos a nadarem. O Bruno, o Mateus e o Ezequiel, todos aprenderam a nadar quando  
eram muitos pequenos.
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Evidencia­se,  no  âmbito  sócio­cognitivo,  que o   trato  ecológico  com o  meio  ambiente  é 

condicionado, necessariamente, àqueles indivíduos que entendem que o desenvolvimento da terra e 

da natureza é seu próprio desenvolvimento, tal como o exemplo a seguir.

... É muito bom viver com o ar puro, um ar saudável. Por isso, temos que zelar por ele. É  
preservar a natureza, é não jogar lixo nas ruas, rios, igarapés. Não cortar árvores, não  
matar os animais da floresta. Enfim, é zelar pelo que é nosso. (Mulher adulta, ex­integrante 
de projeto ambiental). 
  

Este é um saber importante nesse contexto, pois que a manifestação da informação perpassa 

pelos  afetos,  os quais  se concretizam a partir  das falas  que trazem elementos  geográficos  — e 

portanto espaço­temporais — em suas emersões.

Tratar do meio ambiente e ajudar na sua manutenção é muito importante para a comunidade, 

segundo suas emersões.

O saber que se molda a partir da paisagem, que mantém uma relação estreita com rios e 

animais, com paranás e peixes, é o saber que rege os afetos e, por conseguinte, molda a imagem 

mental dos participantes acerca do meio ambiente. 

O sócio­afetivo, da mesma maneira, se interpõe e ajuda a dar consistência às informações, 

aproximando os  indivíduos,  em suas necessidades  de permanecerem no meio ambiente  em que 

estão, a partir de uma postura de aceitação daquilo que a natureza pode oferecer, de bom e de ruim.

De bom, por exemplo, está a qualidade de vida espiritual e interior dos indivíduos; de ruim, 

está a questão infra­estrutural, a qual tratam os respondentes, como demonstra a citação.

...   Fui   crescendo   e   até   hoje   permaneço   morando   aqui.   Então   é   um   lugar   onde   nós  
convivemos e pretendo continuar aqui neste  lugar. Par mim, onde eu moro é um lugar  
tranqüilo.  É um lugar  onde eu escolhi  para viver  e  respirar,  este  ar que vem do meio  
ambiente. (Mulher jovem, ex­integrante de projeto ambiental).

O sentido ambiental das falas é permeado pelo sentimento positivo de natividade, ou seja, de 

pertencimento   ao   meio   tal   qual   indivíduo   que   vive   em   um   coletivo,   formando   uma   imagem 
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referenciada a partir de afetos de aproximação. “... Tenho uma relação de necessidade com o meio 

ambiente, pois necessito viver em sociedade e cuidar dele para sobreviver”  (Homem adulto, não 

integrante de projeto ambiental).  

Categoria 2: Utilização do meio ambiente

A concepção de meio ambiente é apreendida mediante a relação que os moradores possuem 

com o volume de recursos naturais que podem retirar da natureza. E a natureza, por seu turno, é 

vista como uma grande fornecedora de matéria  prima para o consumo ou venda nos ambientes 

urbanos. Existe relação de subjugo do meio ambiente em relação aos rurais, sobretudo por conta da 

percepção de que a natureza existe para ser explorada.

Subcategorias

1) Bonificação pessoal

A questão do aproveitamento da natureza para o subsídio alimentar e medicinal, além do 

simples  acúmulo  de  capital  das  populações   rurais,   sempre  foi  uma constante.  Na Amazônia,  a 

proposta ainda é mais incidente (Almeida, 2004). É natural o corte de árvores, o aproveitamento de 

restos de peixes, de plantas e/ou sementes para a alimentação e o preparo de emplastros curativos.

Todavia,  a subcategoria indica se essa utilização do meio ambiente tende a ser para uso 

próprio ou ele é embasado a partir de questões de sustentabilidade.  Essa dualidade é de grande 

valia, pois ela pode decidir a sobrevivência ou o começo do processo de extinção de determinada 

espécie da fauna ou flora amazônica.  A bonificação pessoal, nesse contexto, agrupa as posições 

individualistas no processo de escolha entre a exploração racional ou irracional dos recursos.

... Porque o homem precisa trabalhar e, por isso, explora um pouco. ... Eu me vejo uma  
pessoa muito tranqüila e também muito experiente ao lado da minha família porque eu sei  
trabalhar no meu ramo de negócio; ... Para mim, morar aqui é tudo de bom; ... Eu tenho  
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minha propriedade com bastante pés de  fruta para o meu sustento.  Eu me sinto muito  
satisfeita, porque eu também tenho meus filhos e meus netos para comerem das frutas;
 

O saber é correlacionado à produção extrativista que nasce do processo de necessidade de 

auto­sustentação e sustentação familiar. Os afetos, por si mesmos, são desenvolvidos a partir desse 

mote principal: do olhar para si por meio do mundo.

Há dois anos, eu não entendia nada sobre o assunto. Mas hoje já sei um pouco, e entendo  
que  meio  ambiente   é   tudo  que   eu  posso   ver   e   sei   que  posso  ouvir,   sentir,   usufruir   e  
preservar. (Homem jovem, não integrante de projeto ambiental).

O mundo, nesse caso, é o meio ambiente que está no entorno: a natureza e tudo o que dela se 

pode retirar para utilizar em casa. Então, cabe ressaltar que existe um processo reflexivo e oriundo 

das análises sócio­cognitivas que influenciam nos afetos e que estes, por sua vez, incidem sobre o 

nível de afastamento dos indivíduos acerca do meio ambiente. “Eu entendo que meio ambiente é o 

lugar onde estamos, vivemos, trabalhamos na exploração da natureza para tirar o sustento da nossa 

família e das nossas criações” (Mulher adulta, não integrante de projetos ambientais).

O não­saber torna­se importante, pois essas emersões resgatam aquilo que, no passado, foi 

muito disseminado em tempos de ditadura: quando se falava que era preciso povoar a qualquer 

preço a Amazônia e retirar  dela as riquezas que emanavam isso estava apenas em nível  sócio­

cognitivo dos coletivos. Mas hoje essa informação passa a ser vinculada aos afetos individualmente, 

expressando um sentimento de mundo sobre a exclusão/inclusão social de quem vive em zonas 

rurais mediante o trabalho braçal de extração de recursos naturais.

Eu me vejo  uma pessoa muito   tranqüila  e   também muito  experiente  ao  lado da minha  
família porque eu sei trabalhar no meu ramo de negócio e também sei proteger o local que  
é o meio ambiente. (Homem adulto, ex­integrante de projeto ambientalista).
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A imagem do meio ambiente se forma a partir da consciência de que a floresta (mata, rios 

etc.) é um grande organismo provedor de sustento alimentar e ganho de capital. Tudo isso gerado, 

porém, para quem pode mais, pelo uso da força e da coesão, e não de forma altruísta.

“Para mim,  morar  aqui  é   tudo de  bom porque da natureza  tiramos o nosso sustento”  
(Homem idoso, não integrante de projeto ambiental).

Eu tenho minha propriedade com bastante pés de fruta para o meu sustento. Eu me sinto 
muito  satisfeita,  porque eu   também tenho  meus  filhos  e  meus  netos  para  comerem das  
frutas. (Mulher idosa, não integrante de projeto ambiental).

2) Ação coletiva (altruísmo)

Nesta   subcategoria   (3,86%)   destacam­se   as   propostas   coletivistas   de   uso   da   natureza 

apontadas   a   partir   dos   significados   do   meio   ambiente   por   populações   integrantes   de   projetos 

ambientais.

Elas compreendem a natureza pelo viés do dever social de preservação, apesar de afirmaram 

que o homem necessita explorar para viver.

...   Meio   ambiente   é   o   lugar   onde   todo   ser   vivo   tira   seu   sustento   para   a   própria 
sobrevivência, e se este meio ambiente estiver degradado todos nós seres vivos podemos 
chegar à falência e morrermos. Às vezes por falta de um amigo que lhe esclareça a verdade 
ele destrói; ... Eu me vejo, em meu meio ambiente, que eu devo ter bastante cuidado para 
incentivar as pessoas a cuidarem do lugar onde permanecem. Incentivar a não desmatar a  
floresta onde convivemos;
 

O sentido sócio­cognitivo do meio ambiente constitui­se como uma fonte provedora de vida 

(alimentos e abrigo) aos coletivos, e não apenas como um local gerador de víveres aos indivíduos, a 

partir de fontes selvagens e pouco amigáveis, oferecendo inóspitas condições de vida e sendo um 

lugar­de­ninguém. “... Eu me vejo no meio ambiente como voluntário protegido e colaborador nas 

atividades do local em que moro” (Homem jovem, não integrante de projeto ambiental).
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O afeto é muito positivo em relação às florestas, às matas e aos rios. A sociedade não é 

competidora e nem dita regras de convivência social em face ao meio ambiente. Tudo acontece de 

forma que há uma moldagem de ambas as partes.

“Temos de preservar a natureza, porque sem ela não se pode viver. Porque delas tiramos o ar 

que   respiramos  e  o   alimento  para   a   sobrevivência”  (Homem  idoso,  não   integrante  de  projeto  

ambiental).

É oportuno observar que existe um delineamento nada ortodoxo entre o saber científico e o 

saber popular, no que tange ao conceito de meio ambiente. A informação e os afetos acerca do meio 

ambiente, de igual maneira, dão­se a partir da organização da identidade e não somente a partir dos 

comportamentos, como se pôde observar na emersão das falas.

A   imagem,   por   esse   ponto   de   vista,   é   coerente   com   o   que   a   ciência,   em   termos 

contemporâneos, indica para o trato com o meio o ambiente: que é um uso sustentável e coletivo 

dos bens alimentares e de abrigo contra acidentes climáticos.

O meio ambiente é o lugar onde vivemos para sobreviver e através do nosso trabalho e  
também para  proteger  as  nossas   florestas  e  os  nossos  rios  e   igarapés.  (Homem idoso, 
integrante de projeto ambiental).

   Categoria 3: Satisfação/Insatisfação com o meio ambiente

Para os respondentes, a cobrança governamental que incide sobre eles em relação a suas 

práticas ecológicas não pode ser diretamente justificada. Segundo suas descrições, eles vivem em 

uma área  pouco afortunada  de   infra­estrutura,  o  que  dificulta   fatores   como educação,   saúde  e 

emprego, e isso teoricamente lhes dá o direito de criticar o governo quando este cobra dos rurais 

atitudes ecologicamente corretas. Assim, o cuidado com o meio ambiente tende a funcionar como 

uma   “alternativa   benéfica”   para   eles   conseguirem   sobreviver   em   meio   à   falta   de   assistência 

institucional.
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Subcategorias

1) Exclusão como produto histórico e contundente

A mudança social causada pela necessidade de reestruturação dos meios de produção dos 

pequenos e médios produtores amazônidas residentes em áreas rurais rodoviárias, implementada 

pelo governo federal a partir do período da ditadura militar dos anos 60 (Medina, 2004), culminou 

no surgimento de uma posição dicotômica da relação das populações com o seu meio ambiente. 

Essa discrepância entre o antigo posicionamento, construído naturalmente de modo sócio­histórico 

sob a cultura da subsistência familiar ou grupal, e o novo estado de representações sociais, imposto 

por uma precisão da sociedade de consumo, tendeu a obrigar aos rurais a se questionarem acerca do 

seu potencial produtivo a partir do meio ambiente.

A   subcategoria   buscou   agrupar   as   emersões   que   foram   nesse   sentido,   levando   em 

consideração a informação, os afetos e a imagem da categoria.

... Eu me acho excluída por morar aqui porque não tem muitas pessoas para transportar a  
produção nossa para Manaus; ... Sempre temos dificuldade em se locomover daqui para a  
cidade; ... Eu me sinto excluído porque tem vários municípios que são longe de Manaus e  
têm vários tipos de benefício; ... Morar aqui, por um lado, é ótimo, mas por outro lado é  
muito sofrido; ... Só nós mesmos que somos filhos de pessoas que sempre moraram aqui no 
interior e nos criaram neste ambiente para nos acostumarmos aqui; 

Sobre a informação acerca do meio ambiente, o que emergiu nas falas dos rurais, enquanto 

dimensão sócio­cognitiva, foi a escolha inconsciente do meio ambiente para se viver por conta de 

uma ação social.

Evidenciaram­se,   nas   falas   apreendidas,   que  os   afetos   permeiam   toda   uma   situação  de 

determinismo histórico e isso faz com que eles (os afetos) sejam ancorados aos indivíduos a partir 

da relação dos coletivos com seu cotidiano.

Eu acho que me sinto excluído por morar muito perto de outras pessoas sem poder até  
mesmo ajudar. (Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental).
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Eu me acho excluída por morar aqui porque não tem muitas pessoas para transportar a  
produção nossa para Manaus. Muitas vezes, as coisas estragam porque não temos recursos  
para o transporte. (Mulher idosa, ex­integrante de projeto ambiental).

O   que   se   pôde   perceber   ainda   foi   que   a   dimensão   sócio­afetiva   desta   subcategoria   é 

justificada e emerge, principalmente, pela necessidade de ajuda de si e do outro na relação consigo e 

com o mundo. Assim, portanto, existe uma postura de negação em relação ao meio ambiente, a qual 

é atribuída, em seus cânones, simplesmente ao acaso histórico.

 “Sempre temos dificuldade em se locomover daqui para a cidade. Me sinto excluído porque 

tem vários municípios que são longe de Manaus e têm vários tipos de benefício e o nosso não tem 

nada” (Homem adulto, não integrante de projeto ambiental).

O componente histórico permeia toda a imagem mental que os participantes possuem sobre 

o meio ambiente. Por isso, ocorre que a relação entre os coletivos, tendo em vista a natureza com 

sua evolução perante a linha do tempo, é muito correlacionada, segundo observou­se nas emersões. 

Morar   aqui   é   muito   sofrido.  Não   temos   água  potável,   não   temos   energia   e   muitas   outras  
dificuldades. São problemas que (fazem com que) eu me sinta excluída. Não só eu me sinto  
assim como toda a nossa comunidade que está abandonada e esquecida, mesmo sendo tão  
perto da capital do Amazonas. (Mulher adulta, não integrante de projeto ambiental). 

2) Inclusão depende de ajuda governamental

Esperar por ações de terceiros para dar início ao processo de conservação é uma proposta 

que antigamente era muito discutida nas áreas rurais da Amazônia, sobretudo por conta do histórico 

de paternalismo que o governo federal impingiu à área (Andrade, 2006). Com o passar do tempo, 

esse tipo de concepção se fortaleceu e ganhou solidez. Hoje, muita gente que reside e mantêm suas 

atividades produtivas em áreas de assentamento agrícola ou zonas rurais produtivas conserva esse 

tipo de atitude também em relação ao meio ambiente enquanto espaço a ser resguardado.

Nesse contexto, são percebidas as seguintes emersões:
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...   Nos   falta   sermos   vistos   como   um   ser   social,   que   precisa   de   saúde,   educação   e  
conscientização. Porque como diz o ditado popular, uma andorinha só não faz verão; ...  
Bem que eu poderia fazer (ações) muito melhores para a floresta. Mas você bate de frente  
com   muitas   infrações;   ...   Me   sinto   um   pouco   excluído   porque   falta,   por   parte   das  
autoridades do município, políticas públicas de apoio aos trabalhadores rurais em nossa 
comunidade; ... Para nós aqui só faltam as ruas serem asfaltadas. E mais oportunidades de  
emprego; ... A nossa comunidade, que fica próximo a Manaus, só tem promessa, mas nunca 
fazem nada. 

A informação obtida por meio das emersões dessa subcategoria, sobre o meio ambiente, é 

moldada a partir das leis ambientais, sobretudo a partir do “pode” e do “não pode” legalista que os 

inúmeros códigos ambientais vigentes nas áreas estadual, municipal e federal delimitam. Os afetos, 

por   sua  vez,   acompanham  esse   indicativo  de   lei   e   ajudam  a  moldar   a   compreensão  do  meio 

ambiente   a   partir   do   cenário   dicotômico   do   “falso”   e   “verdadeiro”,   resguardado   em   tópicos 

legalistas de igual forma. Isso fomenta a questão da dependência governamental, como nota­se na 

citação a seguir:

Eu me sinto excluída porque nós não podemos plantar, não podemos tirar areia ou pedra.  
Não podemos tirar madeira para construir nossas casas, não temos apoio do prefeito, do 
governador ou do presidente. Eu trabalhava no projeto ambiental e eu não sei como vai ser  
porque era meu único ganho e esse era o único dinheiro que eu tinha para sobreviver junto  
com minha família. (Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental).

Os afetos também indicam justificativas de exclusão social, evidenciadas pela posição que 

os   indivíduos  ocupam no mundo.  Posição  esta  mantida  a  partir  de  entendimentos  entre   si  e  a 

realidade constituinte, que se modifica a partir da ação prática dos homens e não apenas de teorias 

científicas.  “Muita pesquisa que as pessoas fazem eu vejo que não são postas em prática. Daquilo 

que nós estamos aprendendo, só pesquisa não vai dar em nada. Morar aqui só é bom para pessoas 

aposentadas para descansar a mente.” (Homem jovem, não integrante de projeto ambiental).

Observa­se que a composição da identidade, neste grupo, dá­se em concomitância com o 

ajustamento social. Quanto mais próximo de uma legalidade trabalhista e de uma fonte de renda, 

mais as pessoas tendem a entender sua situação como incluída socialmente — o que, em realidade, 
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condiz   com   um   processo   natural   de   afastamento   e   aproximação   para   populações   de   baixa 

escolaridade (Albuquerque. 2002). 

Moro na comunidade há 12 anos e não me sinto excluído, porque tenho o meu emprego, o  
transporte escolar para a minha criança e o posto de saúde (Homem adulto, não integrante 
de projeto ambiental).

Me sinto um pouco excluído porque aqui não tem emprego. Para mim, isso é exclusão e  
também é falta de interesse dos políticos,  que vêm aqui só fazer promessas mentirosas. 
(Mulher jovem, ex­integrante de projeto ambiental).

3) Exclusão intelectual

Por vezes, os rurais de Manaus tendem a demonstrar suas representações sociais do meio 

ambiente a partir de sentimentos excludentes, por terem a consciência de que se situam em níveis 

mais baixos de educação acadêmica em relação aos moradores de áreas urbanas.

Cabe destacar tal subcategoria, a qual remete às seguintes emersões.

... Os homens da alta sociedade predominavam e resolviam o tema do jeito que queriam. 
Que pensavam por sermos da RDS do Tupé? Somos excluídos e eu me vi e me vejo uma 
pessoa que tem falta de estar em uma escola de nível alto; ... Um ponto positivo é que  
estamos tendo a consciência que nós, unidos e organizados, conquistamos os espaços que  
precisamos; ... Os empregos são muito disputados, enquanto existe mais de 100 famílias, só  
cinco ou seis têm pessoas empregadas;
 

As   informações   acerca   do   meio   ambiente   deixam   claro   que   existe   um   sentimento   de 

cidadania   ambiental   entre  o  grupo:  os   saberes   apontam para  um  trato   consciente   ante  o  meio 

ambiente.  “Um ponto positivo é que estamos tendo a consciência que nós, unidos e organizados, 

conquistamos os espaços que precisamos” (Homem idoso, ex­integrante de projeto ambiental).  

As   falam   ressaltam   com   fidedignidade   os   processos   psicossociais   que   subsidiam   essa 

afirmativa,   quando   apontam   para   o   fato   da   existência   de   relações   entre   estudo,   trabalho   e 
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conhecimento  — perpassados  pelo  entendimento  do  meio  ambiente  como dádiva  natural  a   ser 

usufruída e não usurpada, com sabedoria e conhecimento acadêmico. 

Economicamente   não   me   sinto   excluído,   mas   socialmente   sim,   porque   quando   vamos  
comprar algumas coisas em Manaus os vendedores ficam querendo enganar as pessoas do 
interior. Então falta escola para as pessoas que querem sair do encalhe da 8ª série. Eu me  
sinto triste com a falta de sermos vistos, nós que vivemos no campo e estamos perto do meio  
ambiente, como seres racionais. (Homem adulto, não integrante de projeto ambiental).

  
O não­dito pelo grupo (não­saber) deixa entrever que há uma postura de afastamento em 

relação ao conhecimento científico do meio ambiente. Isso ocorreu com os rurais que tiveram suas 

falas enquadradas nessa subcategoria, e é justamente nesse ponto que os afetos passam a reger parte 

do conhecimento acerca do meio. “Os homens da alta sociedade predominavam e resolviam o tema 

do jeito que queriam. Que pensavam por sermos da reserva ambiental do Tupé? Somos excluídos e 

eu me vi e me vejo uma pessoa que tem falta de estar em uma escola de nível alto” (Mulher adulta,  

ex­integrante de projeto ambiental).

Os afetos demonstram um sentimento negativo para quem mora em zonas não­rurais e trata 

do meio ambiente como se tivesse conhecimento de vida (e não apenas conhecimento científico) 

acerca dele. Em suma, os rurais afirmam que o saber tradicional é tão ou mais importante que o 

saber de laboratório.

No meio rural, próximo á floresta, tenho poucas oportunidades para quem quer evoluir de  
uma   forma   diferente   da   agricultura   ou   comércio,   por   exemplo,   de   um   trabalho   mais 
lucrativo. (Homem adulto, não integrante de projeto ambiental).

Nota­se, mais uma vez, o processo de exclusão social sendo observado, em detrimento ao 

sentimento de cidadania ambiental comentado nos aportes teóricos da pesquisa. O destaque remete 

ao fato de haver uma imagem pouco consolidada acerca do ambientalismo cidadão, com processos 

minoritários de exclusão social.  Por outro lado,   trata­se de uma imagem de exclusão simbólica 

formada a partir da exclusão social e ambiental.
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A   posição   social   dos   indivíduos,   a   partir   dessa   análise,   passa   a   ser   fundamental   para 

entender a imagem que ele forma de si e do meio ambiente. 

4) Inclusão mediante sentimento de mundo

Perceber de modo consciente o meio ambiente que envolve as populações é um pressuposto 

para   a   ampliação   das   possibilidades   de   se   cuidar   da   natureza   e   dos   recursos   naturais   com 

hombridade (Almeida, 2004).

Viver em meio à floresta, em uma zona rural amazônica, remete os rurais a um sentimento 

forte de pertença social singular, ligado à Amazônia.

Observando que  muitas  emersões  assim sugerem,  essa  subcategoria   foi   formada,  a  qual 

congrega:

  ... Eu não me sinto excluída por morar perto da floresta, porque eu morando perto da  
floresta é um lugar fresco onde podemos respirar tranqüilos o ar do meio ambiente. Então  
eu me sinto uma pessoa socialmente incluída por morar neste lugar, que é perto da floresta;  
... Da minha parte, eu moro na comunidade desde 1993, mas não me sinto excluído por  
morar perto da floresta. Ao contrário, me sinto é bem;

Precisamente,   a   informação   sócio­cognitiva   sobre  o  meio  ambiente   a  partir  de   itens  de 

inclusão social agrega pressupostos abstratos que se interpõem: tais como o sentimento de mundo 

calmo e tranqüilo, que dá margem a um ritmo de vida jamais obtido no meio urbano; e o sentimento 

de   discernimento   entre   uma   vida   boa   e   uma   vida   má,   em   termos   de   qualidade   de   saúde   e 

longevidade. “Me vejo no meio ambiente como alguém em paz com minha consciência. Não me 

sinto excluído por morar aqui. Morar aqui é descansar a mente” (Homem adulto, não integrante de 

projeto ambiental).

Além disso, expõe afetos positivos, que entendem o meio de vida rural como um meio mais 

humano   de   se   viver   que   o   ritmo   da   urbe,   com   suas   inconstâncias   e   dificuldades   naturais 

(subempregos, disputa por salários, lutas de classe etc.), as quais existem da mesma maneira no 
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campo, mas causam menos infortúnios. “Eu não me sinto excluída, me sinto bem aqui, pois é um 

lugar bom para morar” (Mulher adulta, não integrante de projeto ambiental). 

Eu não me sinto excluído porque como agricultor e colaborador do meio ambiente quero 
viver perto e em contato com as florestas e rios de onde vem o meu sustento e de minha  
família.   Eu   me   sinto   privilegiado   por   isso.  (Homem   adulto,   não   integrante   de   projeto 
ambiental).

Existe, portanto, uma aceitação e uma positividade em relação ao meio ambiente. O sócio­

afetivo é muito forte nessa subcategoria, sendo essa dimensão de emersão a qual realmente fomenta 

os usos da floresta e dos rios na área rural. 

A formação da imagem justifica­se mediante  a  legitimação do meio ambiente  como um 

espaço   natural,   de   conforto   e   equilíbrio   social;   de   valorização   do   modo   de   vida   e   dos 

comportamentos enquanto espaço a ser desenvolvido a partir das relações coletivas.

“Eu me vejo com o meu meio ambiente de maneira agradável, pois estou perto da mata,  
perto dos animais e da água e de todas as coisas boas que a natureza nos oferece. Morar 
próximo à floresta é um privilégio de cada morador que vive aqui”  (Homem idoso, ex­
integrante de projeto ambiental).

Categoria 4: Convivência com o meio ambiente (Cidadania ambiental)

As falas ressaltam o meio ambiente enquanto espaço a ser usufruído e defendido, apesar das 

dificuldades  econômicas  com a qual  se  convive  diariamente  em termos   infra­estruturais.  Nesse 

contexto, a exaltação ao meio é um fator de afirmação enquanto identidade social — o que, em 

geral, pode gerar subsídios positivos e entendimento do espaço ambiental como ente que dialoga 

com a humanidade que o habita.
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Subcategorias

1) Ética e responsabilidade

Ética   e   responsabilidade,   os   quais   estão   implicados   nas   concepções   acerca   do   meio 

ambiente, representam o sentido da perspectiva social de futuro para as populações rurais, sob uma 

visão coletivista do meio ambiente. A subcategoria é destacada nas seguintes emersões.

... Eu acho muito bom morar aqui, por ser um lugar muito bom de se viver. Já me deu  
vontade de ir embora. Mas eu fico pensando muitas coisas. Fico me perguntando porque fui  
eu que vi esta comunidade ser desenvolvida. Por que eu tenho de sair daqui?; ... eu aprendi  
a me relacionar com a floresta e o meio ambiente e, por isso, me sinto bem. Eu até me vejo  
com   obrigação   de   orientar   as   pessoas   que   não   sabem   o   que   é   o   meio   ambiente.   A  
conscientização é uma coisa muito boa para todos nós, eu me sinto uma guerreira, de lutar  
junto com o povo da comunidade.

A informação sobre o meio ambiente remete a uma situação de pressuposto ancorado na 

dimensão espaço­temporal. “Por que os rurais têm de sair de suas casas para poderem ser felizes? 

Por que eles não podem se desenvolver fixando residência onde já estão situados?”. São perguntas 

como estas que permeiam toda a concepção dos rurais integrantes dessa subcategoria.  “E assim, 

como monitor da área de monitoramento ambiental, eu aprendi a me relacionar com a floresta e o 

meio ambiente e, por isso, me sinto bem” (Homem idoso, ex­integrante de projeto ambiental).

Os afetos também seguem esta mesma linha de raciocínio. Os entrevistados se consideram 

defensores   do  meio   ambiente   e   não  querem deixar  mudar   seu  modo  de  viver  naquele   espaço 

geográfico, onde residem não pelo simples fato do governo ter planejado implementar luz elétrica 

ou estradas na região, mas sim por terem escolhido ficar no local devido concepções pessoais. “Eu 

me   sinto  como uma protetora  do  meio  ambiente,  porque  eu  não  desmato  e   também não  faço 

queimadas.  Então,   eu   fazendo   isso  eu  me  acho  como  uma  pessoa  que   ajuda   a   comunidade   a 

preservar o meio ambiente” (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental).
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Evidente  que  eles   irão  se  beneficiar  das  evoluções   infra­estruturais   (da   luz  elétrica,  por 

exemplo) as quais  indicam, mas não significa que haverá,  desse  jeito,  uma mudança radical de 

afetos e proximidade em relação à natureza.

Pode­se observar uma imagem não fragmentada. Pelo contrário, concisa e consistente em 

relação ao seu papel coletivo no meio ambiente e a partir dele, o que facilita a compreensão de 

mundo e uso da cidadania ambiental em favor dos rurais.

Para mim o meio ambiente faz parte da vida de todos nós. E nós temos de conservar. Na  
minha mente, se todo mundo não jogasse lixo e nem ficasse queimando, o planeta não seria  
tão quente. Nós, os moradores, devemos incentivar as pessoas que estão vindo visitar a  
nossa comunidade a não sujar. (Mulher jovem, ex­integrante de projeto ambiental).

2) Lazer e ócio consciente

A cidadania frente ao meio ambiente é vertente ligada ao sentimento de liberdade, lazer ou 

desfrute com consciência da vida em meio à natureza. As emersões que sustentam essa proposta 

são:

... Eu sou feliz por morar no meio das flores, principalmente por que é a maior, melhor,  
mais bonita e desejada floresta amazônica; ... Morar na comunidade para mim é muito  
bom, pois aqui tenho mais liberdade para ver os pássaros, os rios e mesmo a floresta. Sou 
privilegiada por morar aqui; ... Eu acho que viver numa comunidade é muito bom. 

   Com informações que apontam para uma dimensão espaço­temporal de meio ambiente, a 

subcategoria “Lazer e ócio consciente” sugere que as concepções de meio ambiente se situam no 

âmbito prático.

A práxis,  no  caso,  é   relacionada  a  momentos  de   folga  ou  não­trabalho  dos   indivíduos. 

Portanto, para pensar e agir em face ao meio ambiente são necessários momentos de ócio ou não­

atividade produtiva, seja ela familiar ou agrícola. Por isso, expressou­se essa subcategoria por meio 

do conceito de “ócio criativo”.
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Eu acho que viver numa comunidade como o Livramento e um paraíso porque eu me sinto  
muito bem com a natureza. Eu também gosto muito de plantar muitas plantas que produzem 
frutos. Gosto de pescar e de criar animais como a galinha. (Mulher adulta, não integrante 
de projeto ambiental).

Até para dormir é bom, eu ato minha rede na sala, deixo as janelas bem abertas e fico me 
embalando. Vem aquele ventinho lá do meio da floresta e junto com o vento o sono chega e  
eu durmo. Quando acordo, estou gelado e pego um lençol e me embrulho e aí é mais sadio  
esse frio que o ar­condicionado (Homem idoso, não integrante de projeto ambiental).

A criatividade, nesse caso, é estritamente espacial e situacionista. Ou seja, se ser um cidadão 

ambiental,   como   justificou­se   nos   aportes   teóricos,   é   um   ato   contínuo   de   doação   em   face   às 

necessidades do meio ambiente. “O meio ambiente é o lugar onde eu convivo, onde eu pesco, onde 

eu moro com minha família. Eu jogo bola e participo de atividades com a comunidade” (Homem 

adulto, ex­integrante de projeto ambiental).

Por  outro   lado,   atuar   a  partir  do  ócio  criativo  é   lutar   contra   a  degradação  da  natureza 

somente em momentos de folga, sem que, para isso, seja firmado um comprometimento individual 

ou coletivo.

Trata­se de uma imagem que, para ser totalmente positiva, deveria ser observada em todos 

os momentos do cotidiano. O resguardo com o meio ambiente deveria ter um foco constante de 

efetivação, o que, em verdade, não se observa.

A subcategoria se caracteriza pela manifestação de sentimentos ambientalistas a partir de 

atividades que não requerem o uso do meio ambiente para obtenção de víveres para subsistência ou 

venda. “É através do meio ambiente que nós podemos viver bem e respirar o ar puro da floresta sem 

poluição” (Homem jovem, não integrante de projeto ambiental).

3) Proteção/cuidado

Proteger e cuidar do meio ambiente foram pressupostos citadas apenas em populações de 

rurais não integrantes de projetos ambientais.
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Vejamos como foi destacada. 

... Eu me vejo protegendo os bichinhos dos caçadores e não deixo ninguém jogar lixo nos  
rios. Tento proteger os passarinhos dos garotos que querem balar os bichos. É assim que me 
vejo   no   meio   ambiente,   tentando   proteger   dos   malfeitores,   que   são   os   caçadores   e   os  
desmatadores; ... Meio ambiente para mim é preservar a natureza, não destruir a floresta,  
cuidar das margens dos igarapés e fazer reflorestamento.
 

Subcategoria que reúne afetos e comportamentos em favor do meio ambiente; que mostra 

um comportamento/sentimento concreto em termos de ação.

Importante para apontar que a imagem formada a partir dos pressupostos componentes é 

bastante ecológica, por assim dizer.

O cuidado com a floresta é justificado também por uma situação espaço­temporal, pois sem 

a provedora — a mata e os rios — ficaria difícil continuar vivendo em meio à natureza. “Temos que 

defender o lugar em que vivemos, que cada vez mais está sendo degradado pelo próprio homem, 

muitas das vezes o nosso ambiente é ferido pelo desmatamento, poluição das águas e até mesmo a 

poluição onde se vive” (Homem adulto, não integrante de projeto ambiental).

4) Envolvimento e participação ambiental

As emersões indicaram que o bem­estar ambiental da comunidade também pode condicionar 

os moradores a participar de ações sociais coletivas.

...  Me vejo uma pessoa muito importante e útil no meio ambiente e na comunidade por  
sempre ensinar as boas formas de preservar o mundo; ... Não participo muito, por exemplo  
de   projetos   e   outros   eventos,   pois   não   conheço   muitas   pessoas.   Alguns   eventos   da  
comunidade não são participados antecipadamente para os moradores.

O sentido sócio­cognitivo que emerge da representação social de meio ambiente ancorado 

no envolvimento e participação ambiental  é permeado pelo movimento de cidadania ambiental, 

mesmo sendo este inconsciente ou contingente (ou seja, necessário de momento para não haver 
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perda de alimentos fornecidos pela mata e pelos rios). “O projeto ‘Água e Cidadania’ já discutiu 

muitas vezes. Minha esposa, que é monitora do projeto, me fala tudo, então somos cidadãos e temos 

direitos   assim   como   deveres”   (Homem   adulto,   não   integrante   de   projeto   ambiental).   Os 

pensamentos   e   reflexões   das   pessoas   apontam   para   um horizonte   de   realizações   coletivas,   ou 

mesmo individuais, a partir de projetos ambientais que gerem renda para eles.

A  noção  de   envolvimento   e   participação  ambiental,   desta   feita,   não  está   dissociada  de 

atividades que possam gerar capital para os rurais, propiciando melhorias educacionais, trabalhistas 

e de cunho financeiro: são elas atividades de futuro, por assim dizer, que podem ser entendidas 

como   ações   espaço­temporais   de   planejamento   de   vida,   propiciando   melhorias   educacionais, 

trabalhistas e de vida como um todo, no que tange a planejamento futuros de ação. “Falta, por parte 

das   autoridades   do   município,   políticas   públicas   de   apoio   aos   trabalhadores   rurais   em   nossa 

comunidade” (Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental). 

Cabe   destacar   que   existe   uma   organização   simbólica   do   pensamento   emoldurada   pela 

consciência ambiental, mas que, por outro lado, não pode ser considerada apenas em si, mas sim a 

partir de um conjunto de necessidades coletivas que afetam cada um dos indivíduos rurais. 

Categoria 5: Segurança a partir do meio ambiente 

Compreensão   do   meio   ambiente   enquanto   espaço   sem   violência   e   que,   por   isso,   os 

habitantes da região necessitam muito mais dele para viver do que de locais urbanos, os quais, 

segundo descrição manifesta das falas, são menos seguros que os espaços ambientais, naturalmente 

compostos por áreas de florestas. 

Trata­se de uma concepção construída junto com as contingências do meio urbano, o qual é 

sempre muito mais violento que o meio rural, onde historicamente menor quantidade de pessoas 

escolheu   habitar   ao   longo   dos   anos.   Os   moradores   de   Fátima   e   Livramento   compreendem   a 

existência de relação direta entre a seguridade e o meio ambiente, em uma espécie de interligação 
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de causa e efeito. A categoria foi vista como muito recorrente por parte dos moradores das áreas 

rurais estudadas, de modo que pôde ser assim justificada. 

Subcategorias

1) Fuga forçada da violência

Morar fora do meio urbano e viver em meio à natureza, tendo de respeitar o meio ambiente 

(à   força   ou   por   livre   e   espontânea   vontade),   não   é   algo   planejado,   mas   sim   imposto   por 

contingências sociais. É algo que a sociedade e suas mazelam, de certa forma, impõem a algumas 

pessoas, que acabam desenvolvendo uma relação de proximidade com o meio ambiente devido a 

essa dificuldade.

... [vim para a comunidade para] conseguir renda para sustentar minha família e ao mesmo  
tempo tirar os meus filhos da vida agitada da cidade e do risco da marginalidade; ... Para  
mim, é muito bom morar longe da marginalidade,  da cidade grande, e morar no lugar  
desse, em meio á natureza e os animais, é melhor;
 

Uma ruptura  de  vida  é  o  que  dá  base  para  que  as   informações  sejam referenciadas.  A 

violência, nesse caso, é o que anima os respondentes a conceber o meio ambiente, denominado 

como um lugar calmo, sem roubos, assaltos ou coisas do tipo. Portanto, pode­se enaltecer que os 

afetos  vêm na mesma direção.  Eles  remontam a situações  negativas  e marcantes,  mas que não 

contribuem coletivamente para fomentar um sentimento de proteção ao meio ambiente.

Aqui o clima é quente, mas é bom viver por aqui. É muito bom morar aqui porque não há  
muito movimento de trânsito.  É um lugar calmo, mas o clima é quente. Não tem muita  
violência, as pessoas todas se conhecem. As pessoas se respeitam e isso é muito bom. Me  
sinto muito bem cuidando do meio ambiente, que é onde moro junto com minha família  
(Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental).

Avaliando   a   citação,   observa­se   que   se   trata   de   uma   informação   gerada   (e   que   se 

retroalimenta) a partir de um afeto negativo, mas que, no futuro, poderá contribuir para a causa 

ecológica.
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“Eu vejo que a cidade grande não é  local  para eu e minha família  morarmos,  assim eu 

prefiro morar no interior porque é muito mais sossegado e melhor para sobreviver” (Homem idoso,  

não integrante de projeto ambiental).

A imagem formada, dessa forma, é distorcida e fragmentada, sem um referencial coerente a 

partir   das   questões   ambientais.   Mas   como   está   no   âmbito   da   sócio­afetividade,   também   por 

propiciar entendimento que englobam sentimentos formados em razão do meio ambiente e do modo 

de vida o qual condiciona as relações com o outro e com o mundo exterior.

“Para mim, morar aqui é uma tranqüilidade. Não tem bagunça, não tem briga e nem roubo. 

Eu,  por   exemplo,  durmo com as   janelas  abertas,  não   tenho  medo  de  ser   roubado.  Eu  sei  que 

ninguém mexe comigo”. (Homem adulto, não integrante de projeto ambiental).

“Para mim, morar aqui, primeiro significa que eu quero ter mais sossego e tranqüilidade. 

Porque na cidade não tem mais disso” (Homem idoso, não integrante de projeto ambiental).

2) Opção por tranqüilidade familiar

A busca pelo meio ambiente como moradia é ancorada muito mais por razões familiares e 

não impelida por questões contingentes, na qual pais ou mães de família almejam retirar do meio 

urbano seus filhos ou entes queridos.

... Morar aqui é muito bom. É uma comunidade bem calma, onde não tem muita violência;  
Podemos passear sem medo de sermos assaltados ou outra coisa. Por isso, eu gosto de  
morar  aqui.  Porque  aqui   vivemos   em  paz   com a   vida;   ...  As   crianças  podem  brincar  
tranqüilas na rua, sem perigo de serem levadas por pessoas desconhecidas; 

A conjuntura   sócio­cognitiva  abarca  uma dimensão  na  qual   a   subcategoria   “Opção  por 

tranqüilidade   familiar”  mostra­se   adjacente   ao  meio  ambiente.   “Por  que   ir  morar   em áreas  de 

floresta?”: para encontrar a paz e a calma, longe da violência urbana, respondem os rurais. De modo 

que,   avaliando   a   questão,   notam­se   falas   expressando   reflexões   de   futuro,   ou   seja,   espaço­

temporais. 
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“Morar aqui é viver em maior contato com a natureza é fugir  um pouco da agitação da 

cidade   e   desfrutar   de   uma   maior   tranqüilidade”   (Mulher   adulta,   não   integrante   de   projetos 

ambientais). “Para mim, morar aqui é a melhor coisa do mundo, é tranqüilo e tudo muito simples. 

Por isso gosto de morar aqui e não pretendo sair daqui tão cedo” (Mulher adulta, não integrante de 

projetos ambientais).

Assim, a dimensão sócio­cognitiva está  intimamente ligada com projeções de futuro e o 

sentimento que gera tais projeções é alçado em sua importância a partir das opções pessoais e não 

forçadas na busca pela segurança, oriunda da vida no campo.

Esse lugar traz tranqüilidade para a gente. É maravilhoso você acordar com o cântico dos  
passarinhos, respirar o ar puro e ter contato com a natureza. Me sinto muito bem morando  
no meio ambiente. Porque o lugar é bom de se morar e é muito tranqüilo. (Homem idoso, 
ex­integrante de projeto ambiental).

Avaliando o destaque acima, temos que o sentimento de exclusão social, antes alimentado 

pela violência urbana, dá lugar à cidadania simbólica, não declarada, porém, mas que dessa vez 

fortalece a idéia de inclusão a partir do meio ambiente, onde é melhor para se viver e trabalhar para 

a criação dos filhos e manutenção da família. “A gente vive muito tranqüilo aqui neste lugar. É um 

lugar muito bom de se viver, porque todo mundo vive melhor” (Mulher adulta, não integrante de  

projeto ambiental).

4.3. Descrição das representações sociais do meio ambiente por rurais integrantes de 

projetos ambientais em comunidades rurais

Das Unidades de Contexto Elementar (UCEs) observadas no estudo a partir do tratamento 

dos   dados,   210   tiveram   significado   importante   no   processo   de   concretização   das   categorias, 

segundo descrição das representações sociais do meio ambiente por rurais integrantes de projetos 

ambientais.

96



Levando em consideração a divisão de categorias especificada anteriormente, a Concepção 

do meio ambiente  totalizou 67 UCEs (31,90% do total para integrantes de projetos ambientais); a 

Utilização  do  meio  ambiente  totalizou  14  UCEs   (6,66% do   total   para   integrantes   de  projetos 

ambientais); foram registradas 53 UCEs (25,23% do total para integrantes de projetos ambientais) 

concernentes à Satisfação/insatisfação com o meio ambiente; a Convivência com o meio ambiente 

teve 55 UCEs (26,19% do total para integrantes de projetos ambientais); por fim, houve 21 registros 

de UCEs (10% do total para integrantes de projetos ambientais) da categoria Segurança a partir do 

meio ambiente. 

Houve   ênfase   ressaltada   em 83,33% das  UCEs   (175)   para   emersões   concernentes   à   a) 

concepção do meio ambiente, b) exclusão/inclusão social e c) cidadania ambiental na atribuição de 

significados ao meio ambiente pela população que integra projetos de pesquisa da área da zona rural 

abrangida no estudo.

A recorrência à Concepção do meio ambiente pela população na atribuição de significados 

para   o   meio   ambiente   explicou   até   38,30%   do   combinado   apenas   dessas   três   categorias;   a 

recorrência  à  Satisfação/insatisfação com o meio ambiente  na mesma atribuição  de significado 

pelos rurais explicou 30,28% do mesmo agrupamento; e a recorrência a significados concernentes à 

Convivência com o meio ambiente explicou 31,42% das emersões de UCEs no comparativo dentre 

as três categorias.

Para 16,66% (35 UCEs) das emersões verificadas optou­se pela categorizações  Utilização 

do meio ambiente e Segurança a partir do meio ambiente. Sobre a primeira, ela explicou 6,66% do 

total de UCEs descritas por integrantes de projetos ambientais como significados do meio ambiente, 

sendo 10% referentes à segunda categoria na composição geral das representações sociais do meio 

ambiente pela mesma população.

Observou­se   que   os   rurais   desse   grupo   enfatizam   características   processuais   do   meio 

ambiente, as quais subjetivam a mudança de mentalidade. O espaço natural não construído, para 
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eles, nesse sentido, é entendido como um espaço em que se vivencia, mas onde não se discutem 

problemas como saúde, segurança, desemprego etc.

Existe a perspectiva da mudança de comportamento rumo ao ideal coletivo, de melhoria de 

qualidade de vida a partir da preservação florestal e da geração de renda. Mas essa perspectiva não 

define os projetos de vida (Catão, 2001) individuais, enquanto plano de futuro, e muito menos os 

coletivos. Ela apenas integra tenuemente o inconsciente dos grupos sociais de rurais, sem exercer 

plena consciência de si mesma enquanto potencial existente.  

Na tabela a seguir, são descritas, por grupo de moradores — no caso os rurais integrantes de 

projetos ambientais — as freqüências das emersões, bem como a categorização atribuída a cada 

conjunto de falas, segundo foi destacado anteriormente
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Tabela   05   –   Distribuição   das   UCEs   sobre   meio   ambiente   por   moradores   da   área   rural   de   Manaus, 
integrantes de projetos ambientais 

CATEGORIAS UNIDADES DE CONTEXTO (UCEs)
     

CONCEPÇÃO DO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %
Informação 33 16,0

Atitude 23 11,0
Necessidade de permanência 11 5,30

     
UTILIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %

Bonificação pessoal 5 2,40

Ação coletiva 9 4,20
     

SATISFAÇÃO/INSATISFAÇÃO
COM O MEIO AMBIENTE

FREQUÊNCIA %

Exclusão como produto
histórico e contingente

15 7,10

Inclusão depende
de ajuda governamental

19 9,0

Exclusão intelectual 6 2,90
Inclusão mediante sentimento de mundo 13 6,10

     
CONVIVËNCIA

COM O MEIO AMBIENTE
FREQUÊNCIA %

Ética e responsabilidade 32 15,20
Lazer e ócio consciente 23 10,90

Proteção­cuidado 0 0

Envolvimento e participação ambiental  0 0

     
SEGURANÇA NO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %

Fuga forçada da violência 9 4,20
Opção por tranqüilidade familiar 12 5,70

TOTAL 210 100

As implicações desses quantitativos podem ser exemplificadas a partir da fala que segue:

Não temos de desmatar a floresta. E sim plantar árvores. Morar aqui é muito bom, porque  
em primeiro   lugar  é  o   lugar  onde  nasci.  Depois,   fui   crescendo  e  até  hoje  permaneço  
morando aqui. Então é um lugar onde nós convivemos e pretendo continuar aqui neste  
lugar. Par mim, onde eu moro é um lugar tranqüilo. É um lugar onde eu escolhi para viver  
e respirar, este ar que vem do meio ambiente. Eu me vejo, em meu meio ambiente, que eu 
devo   ter   bastante   cuidado   para   incentivar   as   pessoas   a   cuidarem   do   lugar   onde  
permanecem. Incentivar a não desmatar a floresta onde convivemos. Em vez de desmatar  
vamos plantar. Eu não me sinto excluída por morar perto da floresta, porque eu morando  
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perto da floresta e na área rural é um lugar que é muito bom de morar, porque é perto da  
mata, das árvores. (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental). 

Os   valores   referentes   à   preocupação   com   o   meio   ambiente   apareceram   tal   como   se 

exemplificou acima.

Eu quero  lhe  dizer  que  o  meio  ambiente  é  manter  a  natureza  viva,   limpa,  ao  lado da  
comunidade e é também conscientizar as pessoas a proteger a natureza. Eu entendo que o 
meio  ambiente  é  o   local  onde a gente  mora e nós  devemos proteger  o meio ambiente. 
(Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental).

As atitudes, porém, referentes ao trato com o meio ambiente apareceram de tal modo que 

indicam uma larga possibilidade de ação, levando em conta políticas públicas que tomem como 

referência não apenas o que diz a teoria científica acerca do ambiente, mas ainda o dito popular, que 

muito vale.

Vejamos novo exemplo nesse mesmo contexto:

Eu vim morar aqui por causa do desemprego e dessa forma, trabalhando na agricultura e  
criação de aves e peixes, conseguir renda para sustentar minha família e ao mesmo tempo 
tirar os meus filhos da vida agitada da cidade e do risco da marginalidade. Eu me vejo  
bem, graças a Deus,  depois  que o projeto ambiental  Água e Cidadania  foi   lançado na 
comunidade me trouxe melhores conhecimentos.  (Homem adulto, ex­integrante de projeto 
ambiental).

No que diz respeito às representações sobre meio ambiente, destaca­se o fato de que, para a 

maioria  dos   rurais,   ambiente  natural   é   a  articulação  do  conhecimento  com as   atitudes  sociais; 

muitos deles dão ênfase ao papel dos conhecimentos nos processos socioambientais e em projetos 

que buscam articular o saber tradicional com o conhecimento científico. Essa situação esteve ainda 

mais presente na análise do que pensam os rurais acerca de a natureza do entorno.

Com relação às interpretações vinculadas ao ambiente, predominam nas falas dos rurais do 

entorno de Manaus (Fátima e Livramento) duas idéias básicas: o meio ambiente como um processo 

complexo, abrangente e que deve ser usado para servir às pessoas em geral e o meio ambiente como 
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um local parcialmente intacto, a ser explorado pelo homem rural, o qual personifica a figura do 

trabalhador braçal ou do vendedor de peixes. Nas respostas, o conhecimento acerca da natureza foi 

muito  valorizado  e  algumas  vezes   apareceu  articulado  às  atitudes   sociais,   à   conscientização,  à 

cidadania,   e   à   responsabilidade.   Conhecimento   este,   sim,   entendido   como   saber   tradicional, 

vinculado ao caboclo não apenas esporadicamente, como acessório, mas natural e incisivo, como 

ideologia de ação e enfrentamento de mundo

A idéia de que o meio ambiente é mais amplo do que a natureza em si apareceu em algumas 

entrevistas   em   Livramento,   que   é   uma   zona   rural   hoje   classificada   como   Reserva   de 

Desenvolvimento   Sustentável   (RDS).   Ou   seja,   é   uma   unidade   de   conservação.   Portanto,   o 

entendimento sugerido é bem mais ecocentrista que antropocentrista — como ocorre na maioria das 

opiniões coletadas em Fátima. Trata­se, assim, de avaliar a questão a partir dos conceitos que ela 

suscita. Meio ambiente é, para os rurais, um conceito mais amplo, volumoso por assim dizer e que 

traz em seu bojo complexidades inerentes ao falar. Ou seja, quando se fala sobre meio ambiente as 

características semânticas dessa fala simbolizam, em si mesmas, traços que extrapolam a percepção 

de   ambiente   enquanto   um   conjunto   de   flora,   simplesmente.   Meio   ambiente,   quando   citado 

diretamente   nas   emersões,   traz   em   seu   contexto   pensamentos   acerca   da   biodiversidade   e   do 

ecossistema como um todo.    

O ecocentrismo, interpretado à luz da Teoria das Representações Sociais (TRS), indica que 

existem ações coletivas moldadas a partir da tese de que o meio ambiente é, sobretudo, um lugar 

intocável. Foram poucas as expressões que sugeriram demandas dessa ordem, mas podemos notar 

que  houve discursos  dessa  monta,  que  concorreram para  a  disseminação  da   idéia  de  ambiente 

enquanto espaço natural não domável pelo homem da modernidade.

Uma outra idéia que aparece nas falas dos rurais é a noção de meio ambiente entendido 

como porta de entrada para a conscientização acerca dos espaços naturais vigentes em Fátima e 

Livramento. Compreender os espaços e a necessidade de protegê­lo rumo à sustentabilidade não é 
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uma   perspectiva   tão   distante   para   os   rurais   amazônicos.   Contudo,   nas   falas   são   expressos   os 

entendimentos de que no meio ambiente está colocado o problema das diferenças sociais; que quem 

vive na zona rural é alijado,  em parte, de alguns benefícios:  como a saúde a educação.  E isso, 

definitivamente, concorre para a segregação social e, além de tudo, para a descrença de que o meio 

ambiente deve ser protegido sumariamente. Foi ressaltado que o entendimento da natureza deve 

ultrapassar a abordagem naturalista para garantir a formação dos indivíduos os quais vivem numa 

sociedade onde até mesmo a informação é negada às classes populares.

A afetividade em face à natureza — como um processo social e cultural — foi apresentada 

também como uma ação entre as pessoas. Outras idéias sobre meio ambiente foram: natureza por 

necessidade — por destino — e meio ambiente para o desenvolvimento da terra, identificada como 

ação tendo em vista a produtividade.  As implicações dessas emersões frente à precisão de atos 

conservacionistas e sustentáveis em face à problemática do lixo, do desmatamento e das queimadas 

na floresta é diretamente proporcional. Isso porque os rurais entendem que existe uma necessidade 

de manutenção da floresta em pé para que a biodiversidade se perenize, como aponta Danon (2003), 

mas  eles  se  utilizam da  perspectiva  simplória  de  que  os  efeitos  das  derrubadas  florestais  e  da 

pressão em geral sobre o ecossistema são a longo prazo e que a floresta é grande demais para dar 

sinais de fraquejo. 

Enfim, trata­se de uma informação latente de que o meio ambiente não pertence aos homens, 

mulheres e crianças de Fátima e Livramento. Ele está lá, na zona rural, mas não se mantém em 

conjunto às pessoas, mas sim é algo externo a elas, que está fora delas e não   divide o convívio 

diário.      

O meio ambiente é o lugar onde trabalho, onde eu convivo, onde eu pesco para sobreviver,  
onde   eu   moro   com   minha   família.   Eu   jogo   bola   e   participo   de   atividades   com   a 
comunidade. Eu entendo que meio ambiente é bom e ele me fornece o ar que eu respiro. O  
meio ambiente é cercado de água e quando seca tem muita praia para tomarmos banho,  
tem muitos peixes e sei que devemos cuidar dele. Morar aqui é muito bom porque aqui já  
conheci muitas pessoas legais para mim e eu me sinto feliz em trabalhar onde eu gosto e de  
fazer as coisas que eu gosto (Homem adulto, ex­integrante de projeto ambiental).
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É clara a percepção de que o meio ambiente é sempre o outro; que é um lugar de uso e 

desfrute   para   a   qualidade   de   vida   pessoal   ou   coletiva;   que   se   localiza   fora   do   eu   e   distante 

socialmente do conjunto populacional e seus afazeres convencionais.

Isso sugere que o externo não faz parte das atividades cotidianas da população em geral, 

ficando de fora também das preocupações desses indivíduos e dos afetos positivos destes, o que 

remete a situações de exclusão simbólica, na qual a apartação social ocorre inconscientemente, sem 

a presença de atos violentos, mas sim por meio da disposição de ações e atitudes.

A situação, por si mesma, se mostra dialética. O afetamento do meio ambiente em face ao 

dia­a­dia dos rurais de Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora de Livramento não é tão amplo 

quanto se poderia imaginar, sobretudo porque essas pessoas vivem e trabalham junto à natureza, 

dela dependem estritamente para sobreviver, porém não mostram, nesse quesito, uma identificação 

direta com a floresta, os rios, os animais etc.

4.4. Descrição das representações sociais do meio ambiente por rurais não integrantes 

de projetos ambientais em comunidades rurais

Das   Unidades   de   Contexto   Elementar   (UCEs)   observadas,   126   tiveram   significado 

importante  no  processo  de  concretização  das   categorias,   segundo  descrição  das   representações 

sociais  do meio ambiente  por  rurais   integrantes  de projetos  ambientais  em comunidades  rurais. 

Observou­se diminuição das UCEs significativas dos não integrantes de projetos em relação aqueles 

que integram ou integraram ações dessa ordem. 

Uma   das   explicações   para   a   diferença   da   quantidade   de   UCEs   pode   ser   ancorada   na 

capacidade de verbalização e concatenação das idéias, as quais são bem maiores naqueles rurais que 

já integraram pesquisas ante os que não integraram. Apesar disso, dois significados que não haviam 

sido citados/emergidos nas respostas dos rurais integrantes de projetos ambientais apareceram desta 
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vez, o que reforça a idéia de que o volume de falas não mantém, necessariamente, uma relação 

direta com a quantidade de significados observados.

Levando em consideração a divisão de categorias especificada anteriormente, a Concepção 

do meio ambiente  totalizou 30 UCEs (23,80% do total para integrantes de projetos ambientais); a 

Utilização   do   meio   ambiente  totalizou   8   UCEs   (6,34%   do   total   para   integrantes   de   projetos 

ambientais); foram registradas 38 UCEs (30,15% do total para integrantes de projetos ambientais) 

concernentes à Satisfação/insatisfação com o meio ambiente; a Convivência com o meio ambiente 

teve 33 UCEs (26,19% do total para integrantes de projetos ambientais); por fim, houve 17 registros 

de UCEs (13,52% do total para integrantes de projetos ambientais) da categoria Segurança a partir  

do meio ambiente.

Houve   ênfase   ressaltada   em 80,14% das  UCEs   (101)   para   emersões   concernentes   à   a) 

concepção do meio ambiente, b) exclusão/inclusão social e c) cidadania ambiental na atribuição de 

significados ao meio ambiente pela população que não integra projetos de pesquisa da área da zona 

rural abrangida no estudo. Diferente do que ocorreu para as respostas dos rurais  integrantes  de 

projetos ambientais, as emersões categorizadas como Concepção do meio ambiente na atribuição de 

significados para o meio ambiente não foram as dominantes no combinado das três categorias mais 

citadas (concepção do meio ambiente, exclusão/inclusão social e cidadania ambiental).

A dominância   foi  para os  significados  enquadrados  como  Satisfação/insatisfação com o 

meio ambiente, os quais tratam do cuidado e zelo com o meio ambiente como uma ferramenta e 

“alternativa benéfica” para os rurais não integrantes de projetos ambientais sobreviverem em meio à 

falta de assistência institucional.

A   recorrência   à  Satisfação/insatisfação   com   o   meio   ambiente  na   mesma   atribuição   de 

significado explicou 37,62% (7% a mais ante as respostas dos rurais participantes) das emersões de 

UCEs no comparativo dentre as três categorias. Para 19,86% (25 UCEs) das emersões verificadas 

optou­se pela categorizações Utilização do meio ambiente e Segurança a partir do meio ambiente. 
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Sobre a primeira, ela explicou 6,34% do total de UCEs (101) descritas por integrantes de projetos 

ambientais como significados do meio ambiente, sendo 13,52% referentes à segunda categoria na 

composição geral das representações sociais do meio ambiente pela mesma população.

Observou­se um amadurecimento, da mesma forma ocorrido entre os rurais integrantes de 

projetos   ambientais,   na   conceituação   e   interpretação   acerca   do   meio   ambiente.   Os   caboclos 

mostraram não ter, de maneira alguma, uma visão simplista da natureza ao seu redor. Os ideais 

desenvolvimentistas, de desmatar a qualquer custo, ou protecionistas, de resguardar em demasia a 

natureza, caíram por terra.

Abordagens com ênfase no processo de produção na economia rural, em áreas do entorno da 

capital, foram suscitadas nas falas. Nesse âmbito, durante as rodas de conversa nas comunidades, 

quando indagados sobre quais eram os principais problemas ambientais que enfrentavam no dia­a­

dia, os rurais se manifestaram de maneira menos superficial do que quando lhes foi solicitado que 

definissem o meio ambiente,  demonstrando, em muitos casos, reconhecerem, além dos aspectos 

biofísicos, os sociais e culturais do ambiente.

Ao procurar explicar as causas dos problemas ambientais, alguns rurais apontaram aspectos 

da organização social.  Eles  também suscitaram comentários  a respeito de problemas ambientais 

gerais,   tais  como poluição do ar por fumaça de queimadas e lixo em igarapés.  Eles revelaram, 

também,   idéias   diversas,   expressas   com   grande   profundidade   e   com   preocupações   reais, 

principalmente relacionadas ao ambiente em que vivem.

Em suas   falas,  os   rurais  não   integrantes  de projetos  ambientais  apresentaram elementos 

abrangentes, como tratamento inadequado dos dejetos industrializados, o que causa a contaminação 

de córregos e rios (por esgotos domésticos), queimadas nas matas e plantações e, inclusive, aspectos 

relacionados  à violência  urbana,  viabilizando correlações  entre  a  questão violência  e,  de outros 

vieses, a seguridade no meio ambiente (Gadotti, 2000).
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Tabela 06 – Distribuição das UCEs sobre meio ambiente por moradores da área rural de Manaus, não 
integrantes de projetos ambientais

CATEGORIAS UNIDADES DE CONTEXTO (UCEs)
     

CONCEPÇÃO DO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %
Informação 18 14,28

Atitude 6 4,76
Necessidade de permanência 6 4,76

     
UTILIZAÇÃO DO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %

Bonificação pessoal 4 3,17
Ação coletiva 4 3,17

     
SATISFAÇÃO/INSATISFAÇÃO

COM O MEIO AMBIENTE
FREQUÊNCIA %

Exclusão como produto histórico e 
contingente

6 4,76

Inclusão depende de ajuda 
governamental

16 12,69

Exclusão intelectual 4 3,17
Inclusão mediante sentimento de mundo 12 9,52

     
CONVIVËNCIA COM O MEIO AMBIEN­

TE
FREQUÊNCIA %

Ética e responsabilidade 21 16,66
Lazer e ócio consciente 4 3,17

Proteção­cuidado 5 3,96
Envolvimento e participação ambiental  3 2,38

     
SEGURANÇA NO MEIO AMBIENTE FREQUÊNCIA %

Fuga forçada da violência 8 6,34
Opção por tranqüilidade familiar 9 7,21

     
TOTAL 126 100

As rodas de conversa apresentaram a importante possibilidade de conhecermos contradições, 

oposições e conflitos inerentes aos processos que envolvem a vida das pessoas em seu meio social. 

Quando   explicaram  o   porquê  de  gostarem   ou  não   do   ambiente   onde  viviam,  os   participantes 

sugeriram   apresentar   uma   visão   contextualizada   da   realidade   ambiental,   incluindo,   além   dos 

elementos   físicos   e   biológicos,   condições   sócio–culturais,   deixando   claro   aquilo   que   em   um 

ambiente representa para eles bem–estar e saúde: rios limpos, saneamento, ar puro e proteção, além 

da presença de amigos, plantas e animais. De acordo com Fearnside (2000), as mudanças climáticas 

são,   em   parte,   decorrentes   das   queimadas   que   ocorrem   na   Amazônia,   sobretudo   em   áreas 
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ribeirinhas,  onde rurais moram e fazem seus trabalhos de extrativismo vegetal.  O fenômeno do 

aquecimento é conhecido, enquanto problema, pelas populações. Entretanto, pouco ou quase nada 

vem sendo feito para mudar a realidade que assola a Floresta Amazônica. A problemática, de tal 

maneira, é muito discutida no meio científico.

Hoje, o que foi destaque na Conferência de Bali, na Indonésia, em dezembro de 2007 — a 

partir do Painel de Mudanças Climáticas da Organização das Nações Unidas — é que as populações 

ribeirinhas  que  moram em zonas   rurais  do  Amazonas  sejam compensadas   financeiramente  por 

preservarem o meio ambiente. Para isso, todavia, é necessária que os significados de meio ambiente 

dos rurais estejam alinhados com as propostas da ONU. E é justamente isso que foi avaliado, em 

uma das vertentes da pesquisa, sobre as representações sociais do meio ambiente por populações 

amazônicas e suas angulações entre a) o teor científico e b) o teor dos saberes tradicionais.

Na fala a seguir, compreendemos com maior amplitude a correlação:

Há dois anos, eu não entendia nada sobre o assunto. Mas hoje já sei um pouco, e entendo  
que  meio  ambiente   é   tudo  que   eu  posso   ver   e   sei   que  posso  ouvir,   sentir,   usufruir   e  
preservar. Meio ambiente é o lugar onde todo ser vivo tira seu sustento para a própria  
sobrevivência, e se este meio ambiente estiver degradado todos nós seres vivos podemos 
chegar à falência e morrermos.  Meio ambiente é o conjunto de recursos que o homem  
usufrui.  O sol,  a água e a  terra.  O ar e   todas as biodiversidades  que o homem tem o  
privilégio de ver e ouvir. E às vezes por falta de um amigo que lhe esclareça a verdade ele  
destrói. (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental).

A articulação entre os conhecimentos populares sobre o ambiente e as atitudes sociais as 

quais  são ensinadas no mundo da ciência é equivalente em seus sentidos expressos. A meta de 

ambas é a mudança de comportamento em relação ao meio ambiente. 

Os   conhecimentos   e   comportamentos   também   estão   implícitos   nas   idéias   sobre   meio 

ambiente, como cidadania ambiental e preservação sustentável. Mas nesse entendimento emergem 

perspectivas nada animadoras (negativas) no que concerne a articulação governo/cientistas/saber 

popular e leis. “Bem que eu poderia fazer (ações) muito melhores para a floresta. Mas você bate de 
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frente com muitas infrações” (Idem). Outro exemplo, da mesma ordem, exemplifica o caso com 

mais detalhes.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente pensa que nós somos crianças e impede que a luz  
elétrica  chegue  até  nós.  Mas  nós  da  RDS do Tupé  nos  vemos  capazes  de  combater  o  
impacto   que   venha   a   acarretar   problemas   para   o   Livramento.   O   projeto   “Água   e  
Cidadania” já discutiu muitas vezes. Minha esposa, que é monitora do projeto,  me fala  
tudo,  então  somos cidadãos e   temos direitos  assim como deveres.  (Homem adulto,  não 
integrante de projetos ambientais).

Trazer à baila o fato de um dos projetos ambientais realizados em zona rural ter ajudado na 

formação   intelectual  dos  moradores  mostra  que  o   saber  científico  é   importante  para  os   rurais, 

bastando que ele seja transmitido de modo simples e conciso.

A perspectiva se inclui na clara situação da inclusão social vigente, manifesta, mas que se 

inicia por atos simbólicos e fazeres situacionais, não­declarados, tais como uma ação de coleta de 

peixes, que é geral é feita por homens, ou um plantio no fundo dos quintais e roçados, feito por 

mulheres. Assim, a divisão por gênero se instala e molda, mas nasceu de uma oralidade, dentro de 

um processo simbólico de tradicionalismo.

4.5 Outros dados implícitos: o que eles suscitam

De uma forma geral, há um equilíbrio entre as respostas dos rurais de Fátima e Livramento, 

acerca das concepções sobre meio ambiente, seja dos integrantes ou dos não integrantes de projetos 

ambientais.   Isso   porque,   no   quantitativo,   não   se   notam   disparidades   essenciais   entre   os 

respondentes, no que tange diretamente a emersões e não­emersões individuais.

Por outro lado, referências por itens biodemográficos mostram que a leitura é diferenciada 

sobre a natureza — sendo esta composta por olhares difusos entre si — e que existem avaliações 

tanto correlatas quanto diacrônicas, no nível das opiniões e significações dos respondentes, sendo 

efetivamente isso o que se buscou mensurar a partir das representações sociais do meio ambiente.
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A volta ao questionamento “o que significa meio ambiente para os rurais integrantes e não­

integrantes  de duas  zonas  rurais  de Manaus que participaram do estudo?” é   fortalecida  neste 

momento,   pois,   é   recorrendo   à   mesma   que   se   continua   a   suscitar   dados   que   justifiquem   o 

entendimento dos significados do meio ambiente destacados pelos rurais de Fátima e Livramento. 

Essas emersões nos remetem, também, à relação entre populações e governo, as quais se integram 

às RS gerais nas comunidades participantes.

Por exemplo, destaquemos uma fala singular, exemplificando o que se propõe.

Eu me vejo em meu meio ambiente quase sem valor social. Eu e mais um monitor já fomos  
chamados de leigos quando discutíamos o tema de educação ambiental  no processo de  
gestão, pois eu e meu colega morador da comunidade não tivemos coragem de falar o que  
estávamos   pensando   sobre   esse   assunto.  (Mulher   adulta,   ex­integrante   de   projeto 
ambiental).
 

A partir da análise de conteúdo dessa emersão, fica notório que a rural declara estar irritada 

com a falta de consideração individual que vem sofrendo por parte do governo. Ela se refere à sua 

participação em programas de conservação.

A moradora da comunidade deixa claro que se sente diminuída moral e intelectualmente por 

não ter voz em discussões comunitárias acerca das questões de produção e melhoria de qualidade de 

vida. E isso vem ao encontro do que, via observações participantes e pela formação dos diários de 

campo, tanto em Fátima quanto em Livramento, percebeu­se claramente.

Nessas comunidades rurais ribeirinhas do Estado do Amazonas a presença do poder público 

sempre se deu por meio de projetos pontuais de conservação ambiental, trazidos de fora para dentro 

das  comunidades.  Significa  dizer  que  as  atividades   realizadas  por  meio  de  ações  públicas   têm 

impactos da mesma forma que as ações do projeto Água e Cidadania, vinculado ao programa da 

Petrobras Ambiental, o qual serviu de parâmetro para a mensuração das representações sociais na 

presente pesquisa. Mas o pior é que, segundo a rural, historicamente os impactos negativas foram 

mais numerosos que os positivos.
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Um exemplo positivo foi o trabalho que o governo federal realizou por meio do Programa de 

Manejo   Florestal   (ProManejo),   fomentado   via   verbas   do   Programa   de   Proteção   a   Florestas 

Tropicais   (PPG­7).  Muitos   comunitários  das  mesmas  unidades  de  conservação   (UCs)   as   quais 

abrigam Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do Livramento passaram pela experiência de 

utilizar   recursos   naturais   madeireiros   com   sustentabilidade   para   gerar   renda   às   suas   famílias. 

Todavia,   como   amiúde   acontece   com   os   projetos   ambientais   realizados   em   meio   à   floresta 

amazônica, observou­se a não continuidade das ações e isso só serviu para enfraquecer a proposta. 

Em algumas áreas,   inclusive,  o ProManejo acabou gerando uma repercussão pouco amigável  e 

frágil,   no   sentido   de   ação   concreta   para   conscientizar   sobre   o   meio   ambiente   e   promover   a 

sustentabilidade da produção.

O impacto do programa Água e Cidadania, no que tange ao grau de informação sobre o meio 

ambiente na zona rural de Manaus, contribuiu para a continuação da formação educacional dos 

moradores de Fátima e Livramento. Pode­se dizer que houve, realmente, não uma mudança cultural, 

mas sim uma modificação no trato com o cotidiano natural onde se vive, moldando novas estruturas 

de  pensamento  ao  menos  perante  as  nuances  das   representações   sociais.  Portanto,  ocorreu  um 

impacto positivo, porém, mais uma vez, as verbas direcionadas ao projeto foram planejadas para 

suprirem apenas dois anos de atuação ambiental.  E ocorreu o que já foi citado, via exemplo do 

ProManejo: o dinheiro deixou de ser repassado e isso acarretou em uma diminuição significativa 

nos níveis de fomento em torno do tema, no seio social das comunidades.

O   que   se   pode   destacar   dessas   duas   experiências   é   que   não   existem   somente   boas   e 

tampouco   estritamente  más   ações   socioambientais   no   entorno  de  Manaus,   sobretudo  nas   duas 

comunidades rurais estudadas. Acontecem, sim, atividades positivas e negativas no decorrer de um 

processo de acompanhamento e educação ambiental.  Por exemplo,  no que concerne a ações de 

financiamento à produção com itens florestais na Amazônia, por detrás da vontade dos bancos de 

ajudar aos produtores, está também a precisão de lucros para os caixas dessas instituições, sejam 
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elas públicas ou privadas. Assim, facilitações de financiamento nem sempre são acompanhadas de 

rigidez em precauções ambientais para que os produtores não desmatem mais do que o necessário 

para manter seus dividendos em saldo. E uma das reclamações da rural em sua fala acima destacada 

se refere justamente a essa falta de contato das empresas com as comunidades.

Os homens da alta sociedade predominavam e resolviam o tema do jeito que queriam. Que 
pensavam por sermos da RDS do Tupé? Somos excluídos e eu me vi e me vejo uma pessoa  
que tem falta de estar em uma escola de nível alto. Mas sou feliz por ser amazonense e  
principalmente porque moro no meio da selva amazônica. Melhor lugar do que esse no  
mundo inteiro não existe. Sou feliz. (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental).

A afirmativa remete à outra questão estrutural  importante:  a da participação popular em 

debates referentes ao meio ambiente. Os próprios moradores que coordenam organismos de classe 

em Fátima e Livramento ressaltaram que a grande maioria das pessoas não possui vínculo ou não 

participa de qualquer que seja a entidade ou movimento social  (organizado ou não);  sendo que 

apenas   grupos   isolados,   minoritários,   acabam   decidindo   o   futuso   social   e   ambiental   dos 

comunitários.

Um dos moradores mais antigos da região, que há mais de 50 anos reside na localidade, 

disse   o   seguinte   sobre   o   sentimento   coletivo   sobre   o   meio   ambiente,   vigente   atualmente   na 

comunidade: “antes ninguém lutava junto pelos seus direitos de resguardar e usufruir a natureza; 

agora a coisa mudou. Eles (as pessoas) já se juntam para conversar” (Homem idoso, não integrante 

de projeto ambiental).

A ênfase foi feita a partir de indagação sobre as práticas coletivas frente ao meio ambiente e 

a convivência das populações. Ele foi questionado sobre o tema e fez suas considerações, levando 

em conta sua história pessoal e afetiva de vida frente ao meio ambiente.

4.6. Sobre as implicações da concepção de meio ambiente por rurais ribeirinhos
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Os espaços rurais puderam ser compreendidos enquanto ambientes onde conjunturas reais de 

práticas   e   relações   sociocomunitárias   —   delineadoras   de   mudanças   no   desenvolvimento 

psicossocial  de  populações  — fomentam  e   formam as   representações   sociais  do  próprio  meio 

ambiente (Catão, 2001).

Nesse âmbito, o ambiente rural foi passível de ser entendido como formador da trama social 

que une e atravessa os indivíduos, os quais, por meio de suas práticas, mantêm o próprio meio ativo 

e pulsante,  formando coletivos  que se  intercomunicam a partir  de processos articulados.  De tal 

maneira, pela comunicabilidade dos entes sociais que puderam ser observadas formações de termos 

e normas de conduta no ambiente rural, os quais podem ser tácitos ou explícitos, dependendo da 

articulação entre a ação histórica dos indivíduos que formam o coletivo (Lourau, 1977; Mariano, 

1994).

Existe   um   particular   que   influencia   no   cotidiano   das   populações   rurais.   Trata­se   do 

entendimento do meio ambiente enquanto fonte de subsistência e compreensão socioecológica. O 

entendimento perpassa pela necessidade de produção agroflorestal para sobreviver em ambientes 

afetados diretamente em sua natureza e ecodinâmica.

Dessa forma, cabe ressaltar como se organizam socialmente as populações no tocante ao 

cotidiano trabalhista, o qual, por sua vez, abarca vieses psicossociais distintos. Por esse conduto, no 

estudo em questão compreendeu­se o meio ambiente  enquanto espaço de produção não apenas 

socioeconômica em si, mas de produção que influencia na natureza, em que as inter­relações são 

formadas  por   inúmeros   indicadores,   sejam eles  afetivos,  normativos  ou   reguladores  de  alguma 

forma.

A abertura de grandes estradas em regiões amazônicas começou a modificar a vida cotidiana 

de pequenos e médios produtores rurais rodoviários a partir do impacto que os sistemas de produção 

urbanos passaram a exercer sobre os métodos primários de plantio e coleta dos recursos naturais 

utilizados por essas populações. As comunidades que mantinham suas relações de trabalho a partir 
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de meios então artesanais e até certo ponto ainda rudimentares se viram obrigadas a se adequar a 

novos modelos de produção, mais ágeis e realizados em larga escala para atender à demanda das 

urbes, o que causou um natural estranhamento das populações frente ao novo ethos dominante. 

A mudança social causada pela necessidade de reestruturação dos meios de produção dos 

pequenos e médios produtores amazônidas residentes em áreas rurais, implementada pelo governo 

federal a partir do período da ditadura militar dos anos 60, culminou no surgimento de uma posição 

dicotômica   da   relação   das   populações   com   o   seu   trabalho.   Essa   discrepância   entre   o   antigo 

posicionamento,   construído   naturalmente   de   modo   psico­sócio­histórico   sob   a   cultura   da 

subsistência familiar ou grupal, e o novo estado de representações, então imposto por uma precisão 

da sociedade de consumo, tendeu a obrigar aos médios e pequenos investidores em produção das 

comunidades   rurais   rodoviárias   a   se   questionarem   acerca   do   seu   potencial   produtivo.   Assim, 

inquirições como “quais seriam os produtos que agora deveria ser produzidos?”, “como a relação 

com   o   Estado   poderia   ajudar   a   fomentar   a   produção?”   e   “o   que   fazer   para   sustentar   a 

produtividade?”   se   tornaram   constantes   e   ainda   hoje   são   assimiladas   como   ponto   pacífico   da 

polêmica para a continuidade da produtividade (Medina, 2004). E mais, essas preocupações não se 

restringiram ao momento imediatamente posterior ao alargamento das interligações populacionais 

amazônicas, em fins da década de 60 e começo dos anos 70. Ainda hoje, em pleno século XXI, 

muitas populações se perguntam, da mesma maneira, sobre suas potencialidades e se a opção que se 

lhes apresenta o Estado é viável, tendo em vista a já destacada discrepante demanda urbana frente 

aos itens eleitos prioritariamente pelos rurais rodoviários para serem cultivados ou extraídos por 

eles (Henkemans, 2001).

Os segmentos produtivos mais vigentes, nesse contexto, são a agricultura, com ênfase para a 

produção de cupuaçu; a piscicultura, ancorada na pesca de jaraqui, matrinxã e pacu, sobretudo; e a 

extração de madeira bruta para ser vendida em toras ou tábuas. Outros indicativos de produção são 
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as hortas familiares, que subsidiam tanto o consumo de subsistência quanto dão conta de formar 

excedentes, para serem vendidos em feiras e mercado.

No coletivo dos produtores, o trabalho agrícola não se mostra penoso, ao contrário do que 

acontece  com a  atividade  de  extração  de  madeira.  A agricultura,   em geral   feita   em pequenos 

quintais   no   fundo   das   casas   dos   moradores,   é   prioritariamente   de   subsistência.   Mas   existe 

excedente,   o   qual   é   direcionado   para   o   comércio   informal   em   feiras   e   mercados   na   capital 

amazonense ou então vendido para a vizinhança da própria comunidade,  seja em Fátima ou em 

Livramento.

Referente ao cultivo agrícola e à extração de madeira, o cotidiano é marcado pela escassez 

de recursos financeiros  para se produzir,   sobretudo no contexto da  infra­estrutura utilizada.  Os 

equipamentos utilizados são a enxada, a pá, o terçado, a boca­de­lobo e a moto­serra, esta usada no 

corte de madeira bruta. A pouca tradição do trabalho em conjunto, por cooperativa, ainda dificulta 

tanto as atividades agrícolas quanto a retirada de toras de madeira ou tábuas in natura da floresta — 

o que reflete no volume final de vendas e no preço a ser cobrado pelos produtos que saem das 

comunidades para serem comercializados em áreas urbanas. A prioridade é a atividade individual 

ou em pequenos grupos, os quais mantêm pouca interseção entre si, no que concerne à troca de 

informações sobre extração e produção rural.

Outro problema enfrentado é o transporte da produção para áreas urbanas. Manaus fica cerca 

de 7,5 quilômetros distante das comunidades pela via fluvial. Por esse caminho, faz­se necessário 

não o uso de botes, mas sim de pequenos barcos. Eles são essenciais no transporte de pequenas e 

médias  quantidades  de  produtos,   seja  madeira  ou   itens   agrícolas.  Entretanto,   também os  botes 

representam uma limitação, tendo em vista a quantidade que conseguem transportar. A limitação 

para   a   produção,   desta   maneira,   é   evidenciada   nas   falas   dos   comunitários,   que,   apesar   das 

dificuldades, mostram consciências acerca das necessidades do seu dia­a­dia.
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Nos   contatos   individuais   e   coletivos   com   os   moradores   de   Fátima   e   Livramento   que 

trabalham a partir do uso dos recursos naturais (observação participante),  indagou­se sobre seus 

cotidianos e foi verificado.

Quanto aos produtores.

Me sinto um pouco excluído porque falta, por parte das autoridades do município, políticas  
públicas de apoio aos trabalhadores rurais em nossa comunidade. Um ponto positivo é que 
estamos tendo a consciência que nós, unidos e organizados, conquistamos os espaços que  
precisamos   [para   trabalhar   e   vender].  (Homem   de   67   anos,   ex­integrante   de   projeto 
ambiental).

Eu me acho excluído por morar aqui porque não tem muitas pessoas para transportar a  
produção nossa para Manaus. Muitas vezes, as coisas [frutas, peixes ou carne] estragam 
porque não temos recursos para o transporte. Neste caso, eu me acho excluída. (Mulher de 
31 anos, não integrante de projeto ambiental).

No referente aos contatos com pesquisadores que trabalhavam em projetos de investigação 

nas comunidades — auxiliando a produção dos moradores, notou­se:

No contexto das discussões do grupo de pesquisa que atuou por dois anos em Fátima e 

Livramento, foi clara a noção de que se consideraram áreas prioritárias de ação as atividades de 

produção e comercialização dos recursos naturais.

A  idéia   fomentada dentro do grupo de pesquisa ressaltava a prioridade em trabalhos  de 

sustentabilidade frente ao extrativismo indiscriminado e nocivo ao meio ambiente rural, em grande 

parte   causado   pela   ação   antrópica   dos   moradores   ante   seu   espaço   rural.   Por   causa   dessa 

preocupação, agrupamentos específicos de subcoordenadores da pesquisa foram formados de modo 

especial para que essas prioridades fossem tratadas.

A   socioeconomia   da   produção,   assim,   foi   investigada   a   partir   de   interações   entre 

pesquisadores e comunitários, os quais faziam reuniões em que era planejado não apenas o que 

produzir, mas quem iria trabalhar, por qual período sazonal, como seria realizados o plantio e a 

colheita, quais instrumentos poderiam ser usados para facilitar a atividade e qual a possibilidade de 

115



lucro nessa atividade. A decisão versava ainda sobre quais produtos homens e mulheres escolheriam 

para praticar as atividades, conforme seus perfis e possibilidades de extração ou plantio, levando em 

consideração ainda a necessidade de sustentabilidade e fomento.

A   população   indígena,   sobretudo   de   descendentes   de   índios,   forma   o   conjunto   mais 

numeroso   de   residentes   hegemônicos   da   região,   os   quais   são   produtores,   sobretudo,   de   itens 

florestais  não­madeireiros para a subsistência.  Porém, com o aumento do número de moradores 

não­indígenas assentados e o conseguinte alargamento da assimilação de alguns traços culturais 

urbanos, entre estes a noção mercantil, o adensamento florestal passou a enfraquecer e o modelo de 

produção foi sendo modificado lentamente (Cesário, 2004), o que contribuiu para a mudança das 

crenças e atitudes identificadoras de ambos os grupos sociais.

Exemplos atuais disso são: a) o índice percentual de retirada da cobertura florestal — e, 

portanto,  madeireira  — da região,  que somente  nos  últimos  dois  anos  avançou de 14,4% para 

17,6%, apontando aumento da área desmatada e previsibilidade estatística de pico de 50% em áreas 

degradadas até o ano de 2020; e b) a mudança no direcionamento produtivo dos moradores da 

região, passando do fomento aos itens florestais para o desenvolvimento de culturas agrícolas, além 

do interesse pela piscicultura e avicultura (Moura, Cesário & Oliveira Filho, 2006). Duas lições 

negativas de desvalorização do meio ambiente natural amazônico, as quais só vêm justificar a noção 

de   que   as   disparidades   intra­regionais,   no   tocante   econômico   e   sociocultural   do   Estado   do 

Amazonas, impedem o avanço regional com base nas potencialidades naturais (Pimentel & Matias, 

2004).

Nesse âmbito, sobre as disparidades econômicas e socioculturais, cabe ressaltar as respostas 

às indagações feitas no concernente ao emaranhado de proibições referentes ao uso da terra nas 

comunidades rurais, tais quais emergem algumas opiniões sobre a temática.  

Eu vejo a proibição como solução do problema, então o que me vem à mente é: temos que  
saber começar a falar melhor desses assuntos, mostrando para cada pessoa como é que nós  
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agredimos ou conservamos o nosso meio ambiente. Há dois anos, eu não entendia nada  
sobre o assunto. Mas hoje já sei um pouco, e entendo que meio ambiente é tudo que eu  
posso ver e sei que posso ouvir, sentir, usufruir e preservar. Meio ambiente é o lugar onde  
todo ser vivo tira seu sustento para a própria sobrevivência, e se este meio ambiente estiver  
degradado todos nós seres vivos podemos chegar à falência e morrermos.  (Mulher de 28 
anos, ex­integrante de projeto ambiental).
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5. Considerações finais 

Partiu­se do pressuposto que não é a vontade a qual constrói o sentido de meio ambiente e 

nem as circunstâncias; não é também o indivíduo em suas relações individuais, e nem a sociedade 

com suas determinações, mas sim a relação indivíduo­sociedade, produzida pela articulação do ser 

com o mundo e com outros seres, formando e transformando sua visão de mundo, ou seja, suas 

representações sociais (Catão, 2005). 

De tal feita, o meio ambiente, enquanto área de convivência e trabalho, influencia de forma 

decisiva na forma como os moradores interpretam suas atividades trabalhistas e, acima de tudo, 

extrativistas naturais, preparando­se mais ou menos para cada estação climática. 

“Eu entendo que o meio ambiente não é só preservar a natureza, mas também temos de ver 

que é o lugar onde vivemos. Se a gente não tivesse que preservar como é que iríamos ter as nossas 

coisas?” (Mulher adulta, ex­integrante de projeto ambiental). Ela afirmou isso ao ser indagada sobre 

sua opinião em relação à natureza no entorno e a fonte de alimentação propiciada por esses recursos 

naturais. “O homem precisa trabalhar e, por isso, explora um pouco. Mas com aqueles cuidados de 

não acabar com a natureza. É aquela coisa de derrube uma árvore, mas plante outra”, afirmou a 

mesma mulher, evidenciando que, em meio às intempéries do dia­a­dia na zona rural de Manaus a 

existência de uma consciência ambiental individual é perceptível por meio das falas e dos gestos 

observados, sobretudo no contexto das atividades trabalhistas e de subsistência alimentar. Sendo 

que   a   necessidade   de   sobrevivência   é   um  fator   premente   para   a   existência   dessa   consciência 

ambiental.

A   mensuração   descritiva   das   representações   sociais   do   meio   ambiente   não   apontou 

diferenças significativas entre as populações de rurais integrantes de projetos ambientais e rurais 

não integrantes de projetos, nas comunidades de Nossa Senhora de Fátima e Nossa Senhora do 

Livramento, em Manaus (AM), Região Norte do Brasil. O que se notou foi que os respondentes os 
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quais   já   foram  integrantes  de  projetos  ambientais   tendem a  dar  mais  vazão  a  comportamentos 

ambientais do que aqueles que não executaram esse tipo de atividade. 

De uma forma geral, há um equilíbrio entre as respostas dos rurais de Fátima e Livramento, 

seja dos integrantes ou dos não integrantes de projetos ambientais. Isso porque, no quantitativo, não 

se notam disparidades essenciais entre os respondentes, no que tange diretamente a emersões e não­

emersões individuais. 

Por   outro   lado,   a   partir   de   uma   análise   de   viés   qualitativo   e   inferencial,   pormenores 

referentes  ao comparativo  por   itens  biodemográficos  mostram que a   leitura  dos  participantes  é 

diferenciada acerca do meio ambiente e que existem avaliações tanto correlatas quanto diacrônicas, 

no nível das representações sociais, o qual foi o que se buscou mensurar a partir das emersões de 

conteúdo sobre meio ambiente.

Foi possível fazer inferências no que diz respeito a: 

a) O pensamento sobre meio ambiente, em geral, é positivo nas duas localidades onde foi 

feito o levantamento. Os moradores das comunidades rurais ribeirinhas de Nossa Senhora de Fátima 

e Nossa Senhora do Livramento, em Manaus, entendem a seu modo (pautado pela necessidade de 

sobrevivência) que a questão da preservação é útil a eles. Porém, uma importante ressalva deve ser 

realizada. A mesma se remete à mudança social causada pela necessidade de reestruturação dos 

meios  de  produção  dos  pequenos  e  médios  produtores   amazônidas   residentes   em áreas   rurais, 

implementada  pelo  governo  federal  a  partir  do  período  da  ditadura  militar  dos  anos  60  e  que 

culminou no surgimento de uma posição dicotômica da relação das populações com o seu trabalho, 

levando em consideração também as concepções sobre a natureza do entorno e conseqüentemente o 

meio ambiente.

Essa discrepância entre o antigo posicionamento, construído naturalmente de modo psico­

sócio­histórico sob a cultura da subsistência familiar ou grupal, e o novo estado de representações, 

então imposto por uma precisão da sociedade de consumo, vem tendendo a obrigar aos micro e 
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pequenos investidores agrícolas e extrativistas de produção das comunidades rurais de Manaus a se 

questionarem acerca do seu potencial produtivo a partir do que provém para eles o meio ambiente. 

Assim, inquirições como “quais seriam os produtos que agora deveria ser produzidos?”, “como a 

relação  com o Estado poderia  ajudar  a   fomentar  a  produção?” e  “o que fazer  para sustentar  a 

produtividade?” vêm sendo assimiladas como ponto pacífico da polêmica para a continuidade da 

produtividade   (Medina,   2004)   em  lugar   de  uma   cultura   de   subsistência.  Essa   continuidade  de 

produção, porém, afeta o meio ambiente, pois é dele que são retirados os itens, seja de maneira 

sustentável   ou   não.   Portanto,   é   tão   importante   a   preservação   quanto   a   geração   de   renda   às 

populações tradicionais amazônicas. 

b) Os espaços rurais puderam ser compreendidos enquanto ambientes onde conjunturas reais 

de   práticas   e   relações   sociocomunitárias   —   delineadoras   de   mudanças   no   desenvolvimento 

psicossocial  de  populações  — fomentam  e   formam as   representações   sociais  do  próprio  meio 

ambiente. 

Nesse âmbito, o ambiente rural foi passível de ser enfatizado pelos participantes da pesquisa 

como formador da trama social  que une e atravessa os  indivíduos,  os quais,  por meio de suas 

práticas,  mantêm o próprio meio ativo e pulsante, formando coletivos que se intercomunicam a 

partir   de   processos   articulados.   De   tal   maneira,   pela   comunicabilidade   dos   entes   sociais, 

observaram­se  formações  de  termos  e  normas  de  conduta  próprias  ao  ambiente   rural,  os  quais 

podem ser tácitos ou explícitos, dependendo da articulação entre a ação histórica dos indivíduos que 

formam o coletivo. No caso de Fátima e Livramento, essa conduta social acaba sendo delineada a 

partir  dos sistemas naturais  de regime dos rios e  da disponibilidade  de  técnicas  de produção e 

acúmulo de bens essenciais à alimentação, como frangos caipiras, peixes e hortifruti.   

c)   Viu­se   também   que   as   práticas   de   preservação   ambiental   executadas   em   Fátima   e 

Livramento não correspondem exatamente aos métodos que atualmente são mais disseminados pela 
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ciência,  que se  justificada  pela  precisão à  sustentabilidade,  o que tende a dificultar  projetos ou 

programas socioambientais que visem desenvolver conceitos e práticas ecológicas sobre o tema.

Todavia,   foram observados avanços   importantes  no sentido  de aliar  o  saber  científico  à 

prática do senso comum nas comunidades, haja vista o exemplo do projeto “Água e Cidadania”, da 

Petrobras Ambiental, que auxiliou na efetivação dos comportamentos ecológicos no meio ambiente 

rural.

d) Quanto ao projeto Água e Cidadania,  realizado nas comunidades rurais de Manaus, a 

atividade   teve   impacto   positivo   no   comportamento   dos   integrantes   do   grupo   de   rurais   que 

participaram das atividades por dois anos, comparando­se àqueles que não tiveram oportunidade de 

se integrar à proposta.  O viés positivo foi apurado a partir do comparativo do conjunto léxico­

semântico de Unidades de Contexto Elementar (UCEs) dos grupos. O levantamento mostrou que o 

comportamento do grupo de rurais participantes do projeto teve mudanças objetivas, refletidas no 

cotidiano do espaço rural. Essa população passou a efetivar as concepções ambientais que possuíam 

anteriormente, mas que pouco colocava em prática. Ações como o respeito ao período do defeso de 

peixes, à queima indiscriminada de lixo em quintais (alastrando­se por hectares de florestas) e ao 

corte de árvores não manejadas para a venda no mercado ilegal de toras diminuíram ou passaram e 

ser pontuais e não mais contínuas.    

Em síntese, os dois anos de atuação do Água e Cidadania nas duas maiores comunidades 

rurais ribeirinhas de Manaus tornaram o projeto bastante popular. Os índices de conhecimento sobre 

atividades de manejo florestal, técnicas para replantio e destinação correta do lixo, tendo em vista a 

conservação   dos   recursos   naturais   do   lugar,   foram   considerados   satisfatórios   a   partir   das 

experiências de disseminação de conhecimento e comportamento ambiental. Sobretudo porque se 

tratou de uma região que ficou 25 anos sem auxílio básico — a começar pelo fornecimento da 

energia elétrica via rede, a qual a população do assentamento só começou a ter em meados de 2005, 

seguido dos históricos problemas com saúde e educação, precárias por falta de investimentos. 
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Apesar de um cenário avesso à implantação do projeto, em um primeiro momento, a relação 

da variável   independente  (ação do Água e Cidadania)  com a variável  dependente  (mudança de 

atitude   frente   ao   tratamento   do   lixo   em   referência   à   natureza)   foi   diretamente   proporcional, 

sugerindo mudança de comportamento daqueles que integraram o projeto ambiental.

Por  outro lado,  a  não continuidade do projeto,  observada a partir  da falta  de patrocínio 

financeiro, foi a constante negativa sugerida pelos próprios moradores de Fátima e Livramento no 

início dos levantamentos de campo, tendo perdurado também durante o rapport e as conversações 

para compilação de diário de campo.

Por  se  tratar  de um estudo exploratório  e  descritivo,  a  pesquisa contribui  no sentido  de 

apontar contingências correlacionais em que se encontram os moradores da região ante o tema meio 

ambiente,   o   qual   atualmente   vem   servindo   de   base   para   políticas   públicas   comunitárias,   que 

possibilitem a sustentabilidade aliada à geração de renda para as populações amazônicas.
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ANEXOS

1. Quadro comparativo individual

A   tabela   descreve   aspectos   das   RS   individuais   dos   rurais   integrantes   de   projetos 
socioambientais e dos não integrantes, em Fátima e Livramento.

1 = emersão da categoria
2 = não emersão da categoria
Distribuição de Presenças/ Ausências das sub­categorias nas falas dos sujeitos
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CONCEPÇÃO
DO MEIO AMBIENTE

UTILIZAÇÃO DO
MEIO AMBIENTE

SATISFAÇÃO/
INSATISFAÇÃO COM MA

CONVIVÊNCIA
COM O MEIO AMBIENTE

SEGURANÇA NO
MEIO AMBIENTE

Sujeitos Inf Ati Nepe Bomp Acol Ephc Idag Exit Ism Etre
Lo
c Prot Enpa Ffv Otfa

1 1 1 2 1 1 1 1 1 2 2 1 2 2 2 2
2 1 1 2 2 2 1 1 2 2 1 1 2 2 2 2
3 1 1 1 2 1 2 2 2 1 2 2 2 2 2 2
4 1 1 2 2 2 2 2 2 1 2 2 2 2 2 1
5 1 1 2 2 2 2 1 1 2 1 2 2 2 1 2
6 1 1 2 2 2 1 2 2 2 1 1 2 2 2 2
7 1 1 1 1 1 2 1 2 1 1 1 2 2 2 1
8 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 2 2 1 2
9 1 1 2 2 1 1 1 2 2 1 2 2 2 2 1

10 2 2 2 2 2 1 1 2 2 1 1 2 2 2 1
11 1 1 2 2 2 1 1 2 2 1 1 2 2 2 2
12 1 1 1 2 2 2 2 2 1 1 2 2 2 1 2
13 1 2 2 2 2 1 1 1 2 1 1 2 2 2 1
14 2 2 2 2 2 1 1 2 2 1 1 2 2 2 2
15 1 1 1 2 2 1 2 1 2 1 1 2 2 2 2
16 1 1 1 2 2 2 2 2 1 1 2 2 2 2 1
17 1 2 1 1 1 2 2 2 2 1 1 2 2 1 2
18 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 1 2 2 2 1
19 2 2 2 2 1 2 2 2 1 2 2 2 2 1 2
20 2 2 2 2 2 2 2 2 2 1 1 2 2 2 2
21 1 1 2 2 2 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2
22 2 2 2 2 2 2 1 2 2 1 2 2 2 2 1
23 1 2 1 1 2 2 1 2 2 1 2 1 2 2 1
24 1 1 2 1 2 2 2 2 1 2 2 2 2 1 2
25 2 2 2 2 1 2 1 2 1 1 1 1 2 2 2
26 1 2 2 2 2 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2
27 1 1 2 2 2 1 1 2 1 2 2 1 2 2 2
28 1 2 2 1 2 2 1 2 1 1 2 2 1 2 1
29 1 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2
30 1 2 1 2 2 2 1 1 2 1 1 2 2 2 2
31 1 2 1 2 2 2 2 1 1 2 2 2 1 2 2
32 2 2 2 2 2 2 1 2 1 1 2 2 2 2 1
33 1 1 1 2 2 2 1 2 2 2 2 2 2 2 2
34 1 1 2 2 2 1 2 2 2 1 2 2 2 2 2



1.1. Legenda referente ao quadro comparativo individual

1.2. Mapa da localização das comunidades de Fátima e Livramento  

Quadrado sublinhando área no mapa refere­se às áreas rurais ribeirinhas, onde se situam Fátima e Livramento. 
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Legendas

Inf Informação Ephc Exclusão como produto histórico e contingente Loc Lazer e ócio consciente

Ati Atitude Idag Inclusão depende da ajuda governamental Prot Proteção­cuidado

Nepe
Necessidade de per­

manência Eint Exclusão intelectual Enpa Envolvimento e participação ambiental 

Bomp Bonificação pessoal Ism Inclusão mediante sentimento de mundo Ffv Fuga forçada da violência

Acol Ação coletiva Etre Ética e responsabilidade Otfa Opção por tranqüilidade familiar
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